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1. AICL PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

OS ñCOLčQUIOS DA LUSOFONIA [AICL, ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DOS 

COLčQUIOS DA LUSOFONIA] ò, são um movimento cultural e cívico que visa mobilizar 

e representar a sociedade civil de todo o mundo, para pensar e debater amplamente, 

de forma científica, a nossa fala comum: a Língua Portuguesa. 

 A Associação tem por objeto promover A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA conducente ao 

reforço dos laços entre os lusofalantes ï no plano linguístico, cultural, social, económico 

e político - na defesa, preservação, ensino e divulgação da língua portuguesa e todas 

as suas variantes, em qualquer país, região ou comunidade. Para a consecução destes 

objetivos compromete-se a 

¶ Promover encontros científicos, desenvolver estudos universitários e outros, 

para ensino, divulgação, preservação e tradução da língua portuguesa, 

procurando o apoio das Instituições nacionais e internacionais; 

¶ Desenvolver outras ações culturais, tais como colóquios, congressos, 

encontros, exposições, em estreita ligação com outras entidades; 

¶ Promover cursos e bolsas de estudo na área da Cultura em parceria com outras 

instituições universitárias e culturais; 

¶ Fomentar a divulgação de obras em português com reedições e traduções; 

¶ Criar grupos científicos ligados aos objetivos da Associação 

Os valores essenciais da cultura lusófona constituem, com o seu humanismo 

universalista, uma vocação da luta por uma sociedade mais justa, da defesa dos valores 

humanos fundamentais e das causas humanitárias. 

A todos nós incumbe o dever de promover a defesa, a expansão e o prestígio da nossa 

língua comum, patrocinando a publicação, a tradução e difusão por todo o mundo de 

obras literárias, científicas e artísticas, de autores de língua portuguesa. Em defesa da 

Lusofonia, da nossa identidade como pessoas e povos, e em prol da variada língua 

comum com todas as suas variantes e idiossincrasias, 

A nossa divisa ® ñNëO PROMETEMOS, FAZEMOSñ 

 

2. HISTORIAL DOS COLÓQUIOS DA LUSOFONIA REPRESENTANTES DA 

SOCIEDADE CIVIL ATUANTE  

 

Aqui se traça em linhas gerais o percurso da AICL. Uma breve resenha do historial dos 

Colóquios da Lusofonia incluindo a sua ação na divulgação da açorianidade literária ou 

de como ainda é possível concretizar utopias num esforço coletivo.  

 

Um exemplo da sociedade civil num projeto de Lusofonia sem distinção de credos, 

nacionalidades ou identidades culturais que depois de Portugal Continental, Açores, 

Brasil, Macau e Galiza continua a tentar negociar idas a outros países: Itália, EUA, 

Canadá, Cabo Verde, Angola, Moçambique, Timor-Leste, Polónia, Roménia, França e 

outros países.   

 

Gostaria de começar usando a frase de Martin Luther King, 28 agosto 1963, ñI had a 

dreaméò para explicar como já realizámos vinte e um Colóquios da Lusofonia.  

 

Criados em 2001, passamos a associação cultural e científica sem fins lucrativos em 

2010 e, cremos que podemos fazer a diferença, congregados em torno de uma ideia 

abstrata e utópica, a união pela mesma Língua. Partindo dela podemos criar pontes 

entre povos e culturas no seio da grande nação lusofalante, independentemente da 

nacionalidade, naturalidade ou ponto de residência.  

 

Os colóquios juntam os congressistas no primeiro dia de trabalhos, compartilhando 

hotéis, refeições, passeios e, no último dia despedem-se como se de amigos/as de longa 

data se tratasse. Não buscam mais uma Conferência para o currículo - quem vem em 

busca disso cedo parte por se sentir desajustado/a - antes partilham ideias, projetos, 

criam sinergias, todos irmanados do ideal de ñsociedade civilò capaz e atuante, para ï 

juntos ï atingirem o que as burocracias e hierarquias não podem ou não querem.  
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É o que nos torna distintos de outros encontros científicos do género. É a informalidade 

e o contagioso espírito de grupo que nos irmana, que nos tem permitido avançar com 

ambiciosos projetos. Somos um vírus altamente contagioso fora do alcance das 

farmacêuticas. 

 

Aliás, desde a primeira edição abolimos o sistema português de AXIÓNIMOS (castas) 

que distingue as pessoas pelos títulos apensos aos nomes. Esta pequena revolução 

tem permitido desenvolver projetos onde não se pretende a autoria mas a partilha do 

conhecimento. Sabe-se como isso é anátema nos corredores bafientos e 

nalgumas instituições educacionais (universidades, politécnicos e liceus para usar a 

velha designa«o mais abrangente), e da² termos realizado o 21Ü col·quio numa praiaé 

 

Felizmente, temos encontrado pessoas capazes de operarem as mudanças. Só assim 

se explica que depois de José Augusto Seabra, hoje, os nossos patronos sejam Malaca 

Casteleiro, Evanildo Bechara e Concha Rousia. 

 

Desconheço quando, como ou porquê se usou o termo lusofonia pela primeira vez, mas 

quando cheguei da Austrália (a Portugal) fui desafiado pelo meu saudoso mentor, José 

Augusto Seabra, a desenvolver o seu projeto de Lusofalantes na Europa e no Mundo e 

daí nasceram os Colóquios da Lusofonia. Desde então, temos definido a nossa versão 

de Lusofonia como foi expresso ao longo destes últimos anos, em cada Colóquio.  

 

Esta visão é das mais abrangentes possíveis, e visa incluir todos numa Lusofonia que 

não tem de ser Lusofilia nem Lusografia e muito menos a Lusofolia que por vezes parece 

emanar da CPLP e outras entidades. Ao aceitarem esta nossa visão muitas pontes se 

têm construído onde hoje só existem abismos, má vontade e falsos cognatos.  

 

NO 1º COLÓQUIO 2002 afirmou-se  

Pretende-se repensar a Lusofonia, como instrumento de promoção e aproximação de 

povos e culturas. O Porto foi a cidade escolhida perdida que foi a oportunidade, como 

Capital Europeia da Cultura, de fazer ouvir a sua voz nos mídia nacionais e 

internacionais como terra congregadora de esforços e iniciativas em prol da língua de 

todos nós, da Galiza a Cabinda e Timor, passando pelos países de expressão 

portuguesa e por todos os outros países onde não sendo língua oficial existem 

Lusofalantes.  

 

Há algum tempo (2002) o emérito linguista anglófono Professor David Crystal escrevia-

nos dizendo:  

ñO Portugu°s parece-me, tem um futuro forte, positivo e promissor garantido à 

partida pela sua população base de mais de 200 milhões, e pela vasta 

variedade que abrange desde a formalidade parlamentar até às origens de base 

do samba.  

Ao mesmo tempo, os falantes de português têm de reconhecer que a sua língua 

está sujeita a mudanças ï tal como todas as outras ï e não se devem opor 

impensadamente a este processo. Quando estive no Brasil, no ano passado, 

por exemplo, ouvi falar dum movimento que pretendia extirpar todos os 

anglicismos. Para banir palavras de empréstimo doutras línguas pode ser 

prejudicial para o desenvolvimento da língua, dado que a isola de 

movimentações e tendências internacionais. O inglês, por exemplo, tem 

empréstimos de 350 línguas ï incluindo Português ï e o resultado foi ter-se 

tornado numa língua imensamente rica e de sucesso.  

A língua portuguesa tem a capacidade e força para assimilar palavras de inglês 

e de outras línguas mantendo a sua identidade distinta. Espero também que o 

desenvolvimento da língua portuguesa seja parte dum atributo multilingue para 

os países onde é falada para que as línguas indígenas sejam também faladas 

e respeitadas, O que é grave no Brasil dado o nível perigoso e crítico de muitas 

das l²nguas nativas.ò  
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Posteriormente, contactei aquele distinto linguista preocupado com a extinção de tantas 

línguas e a evolução de outras, manifestando-me preocupado pelo desaparecimento de 

tantas línguas aborígenes no meu país e espantado pelo desenvolvimento de outras. 

Mostrava-me apreensivo pelos brasileirismos e anglicismos que encontrara em Portugal 

após 30 anos de diáspora. Mesmo admitindo que as línguas só têm capacidade de 

sobrevivência se evoluírem eu alertava para o facto de terem sido acrescentadas ao 

léxico 600 palavras pela Academia Brasileira (1999) das quais a maioria já tinha 

equivalente em português.  

 

Sabendo como o inglês destronou línguas (celtas e não só) em pleno solo do Reino 

Unido a partir do séc. V, tal como Crystal (1977) afirma no caso do Cumbrico, Norn e 

Manx, perguntava ao distinto professor qual o destino da língua portuguesa, sabendo 

que o nível de ensino e o seu registo linguístico eram cada vez mais baixos, estando a 

ser dizimados por falantes, escribas, jornalistas e políticos ignorantes, sem que 

houvesse uma verdadeira política da língua em Portugal. A sua resposta em março 2002 

pode-nos apontar um de muitos caminhos.  

 

Diz Crystal:  

ñAs palavras de empr®stimo mudam, de facto, o car§ter duma l²ngua, mas como 

tal não são a causa da sua deterioração. A melhor evidência disto, é sem dúvida 

a própria língua inglesa que pediu de empréstimo mais palavras do que 

qualquer outra, e veja-se o que aconteceu ao Inglês. De facto, cerca de 80% 

do vocabulário inglês não tem origem Anglo-Saxónica, mas sim das línguas 

Românticas e Clássicas incluindo o Português. É até irónico que algumas dos 

anglicismos que os Franceses tentam banir atualmente derivem de latim e de 

Francês na sua origem.  

Temos de ver o que se passa quando uma palavra nova penetra numa língua. 

No caso do Inglês, existem triunviratos interessantes como kingly (Anglo-

saxão), royal (Francês), e regal (Latim) mas a realidade é que linguisticamente 

estamos muito mais ricos tendo três palavras que permitem todas as variedades 

de estilo que não seriam possíveis doutro modo. Assim, as palavras de 

empréstimo enriquecem a expressão. Até hoje nenhuma tentativa de impedir a 

penetração de palavras de empréstimo teve resultados positivos. As línguas 

não podem ser controladas. Nenhuma Academia impediu a mudança das 

línguas. 

Isto é diferente da situação das línguas em vias de extinção como por exemplo 

debati no meu livro Language Death. Se as línguas adotam palavras de 

empréstimo isto demonstra que elas estão vivas para uma mudança social e a 

tentar manter o ritmo. Trata-se dum sinal saudável desde que as palavras de 

empréstimo suplementem e não substituam as palavras locais equivalentes. O 

que é deveras preocupante é quando uma língua dominante começa a ocupar 

as funções duma língua menos dominante, por exemplo, quando o Inglês 

substitui o Português como língua de ensino nas instituições de ensino terciário.  

É aqui que a legislação pode ajudar e introduzir medidas de proteção, tais como 

obrigação de transmissões radiofónicas na língua minoritária, etc. existe de 

facto uma necessidade de haver uma política da língua, em especial num 

mundo como o nosso em mudança constante e tão rápida, e essa política tem 

de lidar com os assuntos base, que têm muito a ver com as funções do 

multilinguismo.  

Recordo ainda que não é só o inglês a substituir outras línguas. No Brasil, 

centenas de línguas foram deslocadas pelo Português, e todas as principais 

línguas: Espanhol, Chinês, Russo, Árabe afetaram as línguas minoritárias de 

igual modo.ò  

 

Por partilhar a opinião do professor David Crystal espero que possam todos repensar a 

Lusofonia como instrumento de promoção e aproximação de culturas sem exclusão das 

línguas minoritárias que com a nossa podem coabitar.  
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EM 2001, queríamos patentear que era possível ser-se organizacionalmente 

INDEPENDENTE e descentralizar estes eventos sem subsidiodependências e provou-

se, em poucos anos como os Colóquios já se afirmaram como a única realização regular, 

concreta e relevante - em todo o mundo - sobre esta temática, sem apoios nem 

dependências. Os Colóquios inovaram nessa sua PRIMEIRA EDIÇÃO e introduziram o 

hábito de entregarem as Atas/Anais em DVD/CD no ato de acreditação dos 

participantes. 

 

NO 2º COLÓQUIO [2003] disse-se  

Só através de uma política efetiva de língua se poderá defender e promover a expansão 

do espaço cultural lusófono, contribuindo decisivamente para a sedimentação da linga 

portuguesa como um dos principais veículos de expressão mundiais. Que ninguém se 

demita da responsabilidade na defesa do idioma independentemente da pátria. 

 

 Hoje como ontem, a língua de todos nós é vítima de banalização e do laxismo. Em 

Portugal, infelizmente, a população está pouco consciente da importância e do valor do 

seu património linguístico. Falta-lhe o gosto por falar e escrever bem, e demite-se da 

responsabilidade que lhe cabe na defesa da língua que fala. Há outros aspetos de que, 

por serem tão correntes, já mal nos apercebemos: o mau uso das preposições, a falta 

de coordenação sintática, e a violação das regras de concordância, que, logicamente, 

afetam a estrutura do pensamento e a expressão. Além dos tratos de polé que a língua 

falada sofre nos meios de comunicação social portugueses, uma nova frente se está a 

abrir com o ciberespaço e com as novas redes de comunicação em tempo real. Urge 

pois apoiar a formação linguística dos meios de comunicação social, promover uma 

verdadeira formação dos professores da área, zelar pela dignificação da língua 

portuguesa nos organismos internacionais, dotando-os com um corpo de tradutores e 

intérpretes profissionalmente eficazes.  

 

A atual crise portuguesa não é meramente económica mas reflete uma nação em crise, 

dos valores à própria identidade. Jamais podemos esquecer que a língua portuguesa 

mudou através dos tempos, e vai continuar a mudar. A língua não é um fóssil. Também 

hoje, a mudança está a acontecer. Num país em que falta uma visão estratégica para 

uma verdadeira POLÍTICA DA LÍNGUA, onde o cinzentismo e a uniformidade são a regra 

de referência, onde a competição é uma palavra tabu, onde o laxismo e a tolerância 

substituem a exigência e a disciplina, onde a posse de um diploma superior constitui 

ainda uma vantagem competitiva, claro que continua a grassar a desresponsabilização.  

 

Os cursos superiores estão desajustados do mercado de trabalho, as empresas vivem 

alheadas das instituições académicas, existem cursos a mais que para nada servem, 

existem professores que mantêm cursos abertos para se manterem empregados. Ao 

contrário do que muitos dizem Portugal não tem excesso de licenciados mas sim falta 

de empregos. Mas será que falam Português?  

 

NO 3º COLÓQUIO [2004], cujo tema era a Língua Mirandesa, dizia-se  

Estamos aqui para juntos fazermos ouvir a nossa voz, para que Bragança seja uma terra 

onde se congregam esforços e iniciativas em prol da língua de todos nós, da Galiza a 

Timor, passando pelos países de expressão portuguesa e por todos os outros países 

onde não sendo língua oficial existem Lusofalantes. Este colóquio como pedrada no 

charco que pretendia ser, visava alertar-nos para a existência duma segunda língua 

nacional que mal sabemos que existe e cujo progresso é já bem visível em menos duma 

década de esforço abnegado e voluntarioso duma mão cheia de pessoas que 

acreditaram. Visa alertar-nos para a necessidade de sermos competitivos e exigentes, 

sem esperarmos pelo Estado ou pelo Governo e tomarmos a iniciativa em nossas mãos. 

Assim como criamos estes Colóquios, também cada um de vós pode criar a sua própria 

revolução, em casa com os filhos, com os alunos, com os colegas e despertar para a 

necessidade de manter viva a língua de todos nós. Sob o perigo de soçobrarmos e 

passarmos a ser ainda mais irrelevantes neste curto percurso terreno. 
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 EM 2004, lançamos  

a campanha que salvou da extinção o importante portal Ciberdúvidas. 

 

NO 4º COLÓQUIO [EM 2005] sobre a Língua Portuguesa em Timor-Leste, escrevia-se 

 ñO português faz parte da história timorense. Não a considerar uma língua oficial 

colocaria em risco a sua identidadeò, defende o linguista australiano Geoffrey Hull no 

seu livro Timor-Leste. Identidade, língua e política educacional. A língua portuguesa 

"tem-se mostrado capaz de se harmonizar com as línguas indígenas" e é tanto mais 

plausível porque "o contacto com Portugal renovou e consolidou a cultura timorenseò e 

quando Timor-Leste emergiu da fase colonial "não foi necessário procurar uma 

identidade nacional, o país era único do ponto de vista linguístico". "O português não é 

um idioma demasiado difícil para os timorenses pois estes já possuem um relativo 

conhecimento passivo do português, devido ao facto de que já falam o Tétum-Díli", 

afirma Hull. "A juventude deve fazer um esforço coletivo para aprender ou reaprender" 

a língua portuguesa  

 

Estas eram, de facto, as premissas com que partimos para o 4º Colóquio. Não sabíamos 

ainda que teríamos entre nós a presença do Prémio Nobel da Paz, D. Carlos Filipe 

XIMENES BELO, e muito menos imaginávamos que teríamos a exposição de fotografia 

do Presidente Kay Rala XANANA GUSMÃO (Rostos da Lusofonia), e que o Colóquio 

coincidia com o maior eclipse anular do sol desde o início do século passado. Durante 

dois dias foi debatido o futuro do português na ex-colónia, além de temas mais genéricos 

como as tradições, a literatura e a tradução em geral. As razões desta temática 

orientada para Timor-Leste têm a ver com um dos aspetos que consideramos de certo 

modo controverso.  

 

Em termos linguísticos é a primeira vez que se faz uma experiência destas no mundo: 

impor-se uma língua oficial numa nação onde não existe uma língua própria, mas várias 

línguas: a franca, o tétum, e v§rios dialetosò. O objetivo destas iniciativas ® ñaproveitar 

a experiência profissional e pessoal de cada pessoa dentro da sua especialidade para 

que os restantes oradores possam depois partir para o terreno e utilizarem instrumentos 

que já deram resultados noutras comunidadesò.  

 

De acordo com várias fontes, o aumento do número de falantes do português quase que 

triplicou desde a independência de Timor, há cinco anos. A organização do Colóquio 

entende que "foi sobremodo graças à ação da Igreja Católica que a língua portuguesa 

se manteve em Timor", e dai a relevância da presença do bispo resignatário de Díli, D. 

Carlos Ximenes Belo, no segundo dia de trabalhos.  

 

Dentre os temas debatidos focando aspetos curiosos da Geografia à História de Timor, 

passando pelo Ensino e Cooperação, é importante realçar que os projetos com melhor 

e maior acolhimento foram aqueles que saíram das linhas institucionais rígidas. Trata-

se de projetos em que os professores e cooperantes adaptaram os programas à 

realidade timorense e assim conseguiram uma adesão e participação entusiástica dos 

timorenses, que hoje os substituem já nessas tarefas. Este aspeto é notável, pois colide 

com a burocracia oficial e rígida que estipula quais os programas a aplicar sem 

conhecimento da realidade local e suas idiossincrasias.  

 

Em especial dois destes temas foram abordados por cooperantes brasileiros e 

portugueses, esperando-se que iniciativas semelhantes possam ser reproduzidas no 

futuro, pois só estes permitem preparar os timorenses para tomarem os seus destinos 

e os da sua Língua Portuguesa nas suas próprias mãos. A ideia transversal e principal 

deste colóquio era o futuro do português em Timor.  

ñO t®tum est§ a ser enriquecido com toda uma terminologia que deriva 

automaticamente do português, e não do inglês. Enquanto as línguas 

tradicionais cada vez mais se servem do inglês, o tétum está a servir-se do 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 8 
 

português para criar palavras que não existem na sua língua franca o que 

enriquece tanto o português como o tétumò.  

 

Quanto ao futuro da língua portuguesa no mundo n«o hesito em afirmar que ñde 

momento está salvaguardado através do seu enriquecimento pelas línguas autóctones 

e pelos crioulos, que têm o português como língua de partida. Enquanto a maior parte 

das línguas tende a desaparecer visto que não há influências novas, o português revela 

nalguns locais do mundo uma vitalidade fora do normal. A miscigenação com os crioulos 

e com os idiomas locais vai permitir o desenvolvimento desses crioulos e a preservação 

do portugu°sò. Por isso, ñnão devemos ter medo do futuro do português no mundo 

porque ele vai continuar a ser falado. E a crescer nos restantes paísesò.  

 

EM 2006, NO 6º COLÓQUIO  

No V Colóquio debateram-se os modelos de normalização linguística na Galiza e a 

situação presente, onde o genocídio linguístico atingiu uma forma nova e subtil, já não 

através da perseguição aberta e pública do galego, como em décadas passadas, mas 

pela promoção social, escolar e política de uma forma oral e escrita deturpada, 

castelhanizada, a par de uma política ativa de exclusão dos dissidentes lusófonos (os 

denominados reintegracionistas e lusistas).  

 

Debateu-se uma Galiza que luta pela sua sobrevivência linguística, numa altura em que 

a UNESCO advertiu do risco de castelhanização total nas próximas décadas. Falou-se 

de história, dos vários avanços e recuos e de vários movimentos a favor da língua 

portuguesa na Galiza, teceram-se críticas, comentários e apontaram-se soluções, sendo 

quase universalmente exigida a reintrodução do Português na Galiza através de várias 

formas e meios. Existe aqui ampla oportunidade para as televisões portuguesas 

descobrirem aquele mercado de quase três milhões de pessoas. As oportunidades 

comerciais de penetração da Galiza podem ser uma porta importante para a 

consolidação da língua naquela região autónoma.  

 

Foi sobejamente assinalada a quase generalizada apatia e desconhecimento do 

problema da língua na Galiza por parte dos portugueses e o seu esquecimento por parte 

das entidades oficiais sempre temerosas de ofenderem o poder central em Madrid. 

Faltam iniciativas como esta para alertar, um número cada vez maior, as pessoas para 

este genocídio linguístico, desconhecido e que mora mesmo aqui ao lado.  

 

Por outro lado, constatou-se a necessidade de uma maior concertação e união entre as 

várias associações em campo que propugnam a língua portuguesa na Galiza. A sua 

presença regular em eventos semelhantes em Portugal pode alargar o número de 

académicos preocupados com o tratamento de polé dado à língua nossa antepassada 

num território que por mercê duma conquista histórica de há 500 anos teima em não 

perder a sua língua original, que é a nossa. O anúncio por Martinho Montero da criação 

duma Academia Galega da Língua Portuguesa é simultaneamente arriscado e ousado 

mas pode ser um passo em frente para a concretização do sonho de muitos galegos.  

 

Os problemas da tradução foram também debatidos como forma de perpetuar e manter 

a criatividade da língua portuguesa nos quatros cantos do mundo, algo que é importante 

realçar pois as pessoas não se apercebem muitas vezes desta vertente, sendo a mais 

surpreendente comunica«o (Barbara Jurġiļ), uma referente ¨ tradu«o de obras 

portuguesas (de Saramago a Mia Couto) na Eslovénia.  

ñEnquanto a tradução de obras portuguesas não estiver suficientemente 

difundida, a língua portuguesa não pode alcandorar-se ao nível de 

reconhecimento mundial doutras línguas. Começa a haver um certo número de 

traduções de livros de autores portugueses, mas é altamente deficiente e 

deficitária. Uma das formas de preservar a língua é através da tradução. Só a 

tradução de obras permite a divulgação, algo muito importante na preservação 

da língua.ò  
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Por outro lado, conseguiu-se que os colóquios se tornassem graças à sua persistência 

na única iniciativa, concreta e regular em Portugal nos últimos cinco anos sobre esta 

temática.  

 

A intenção destes colóquios é diferente da maioria das realizações congéneres. Pela 

sua independência permite a participação de um leque alargado de oradores, sem 

temores nem medo de represálias dos patrocinadores institucionais sejam eles 

governos, universidades ou meros agentes económicos. Por outro lado, ao contrário de 

outros encontros e conferências de formato tradicional em que as pessoas se reúnem e 

no final há uma ata cheia de boas intenções (raramente concretizadas) com as 

conclusões, estes colóquios visam aproveitar a experiência profissional e pessoal de 

cada um dentro da sua especialidade e dos temas que estão a ser debatidos, para que 

os restantes oradores possam depois partir para o terreno, para os seus locais de 

trabalho e utilizarem instrumentos que já deram resultados noutras comunidades. 

Ou seja verifica-se a criação de uma rede informal que permite um livre intercâmbio de 

experiências e vivências, que se prolonga ao longo dos anos, muito para lá do colóquio 

em que intervieram. 

 

Estes Colóquios podem ser ainda marginais em relação às grandes diretrizes aprovadas 

nos gabinetes de Lisboa, de Brasília, ou de qualquer outra capital, mas na prática têm 

servido para inúmeras pessoas aplicarem as experiências doutros colegas à realidade 

do seu quotidiano de trabalho com resultados surpreendentes e bem acelerados como 

se viu na edição de 2005, com a campanha para salvar o Ciberdúvidas da Língua 

Portuguesa e com o lançamento a nível oficial do Observatório da Língua Portuguesa.  

 

Portugal e Brasil continuam a valorizar o acessório e a subestimar o essencial. Os 

portugueses e brasileiros não têm uma verdadeira política da Língua, e não conjugam 

objetivos através duma CPLP adormecida, enquanto franceses e ingleses estão bem 

ativos.  

 

O atual impacto mundial da língua portuguesa existe sobretudo por ação dos outros. A 

R. P. da China prepara [em Macau] os seus melhores quadros para dominarem a língua 

portuguesa e desta forma conquistarem os mercados lusófonos. Irá depender sobretudo 

do esforço brasileiro em liderar que a Lusofonia poderá avançar, levando a reboque os 

países africanos ainda cheios de complexos do seu velho e impotente colonizador 

Portugal. A língua portuguesa é alimentada de forma diferente de acordo com as 

realidades sociais, económicas, culturais, etc., dos países onde está instituída e os 

quais estão geograficamente distantes uns dos outros. A Língua Portuguesa pode ser o 

veículo de aproximação entre os esses países lusófonos e as comunidades lusofalantes.  

 

Os meus compatriotas aborígenes australianos preservaram a sua cultura ao longo de 

sessenta mil anos, sem terem escrita própria, mas a sua cultura foi mantida até aos dias 

de hoje, pois assentava na transmissão via oral de lendas e tradições. Este é um dos 

exemplos mais notáveis de propagação das características culturais de um povo que 

nunca foi nação. Uma das coisas mais importantes que a Austrália me ensinou foi a 

tolerância pelas diferenças étnicas e culturais, e o facto de ter aprendido a conviver e a 

viver com a diferença. Sem aceitarmos estas diferenças jamais poderemos progredir, 

pois que só da convivência com outras etnias e culturas poderemos aspirar a manter 

viva a nossa. Devemos aceitar a Lusofonia e todas as suas diversidades culturais sem 

exclusão, que com a nossa podem coabitar. Essa a mensagem dos 5 colóquios anuais 

da lusofonia e dos encontros açorianos da lusofonia.  

 

EM 2007, NO 8º COLÓQUIO buscou-se um tema ainda mais polémico e a necessitar de 

debate:  

ñO Português no século XXI, a variante brasileira rumo ao futuro. O risco real 

da separação ou não. Unificação ou diversificação: esta a agenda para as 

próximas décadas.ò  
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Assim, a verificar-se (e creio ser só uma questão de tempo) a emancipação da variante 

brasileira, a língua portuguesa europeia estará condenada a uma morte lenta associada 

a uma rápida diminuição e envelhecimento da população de Portugal que aponta para 

uns meros 8,7 milhões em 2050 contra os atuais 10,7 milhões.  

 

Quanto a Bragança encontrei ali formas vernaculares (quase medievais) da língua que 

perduraram a todos os níveis da população independentemente da sua classe 

socioeconómica e da sua educação, mas de que constato uma quase vergonha dos 

seus falantes por entenderem que não falam português correto, o que aliado à 

desertificação humana desta região tende igualmente a acabar. Tenho um filho de 7 

anos que em pouco mais de ano e meio adaptou para seu uso um vernáculo totalmente 

distinto do que ouve em casa e que faz rir os seus primos do Porto...a própria construção 

gramatical é diferente. Creio que como cidadão australiano há mais de 25 anos a lutar 

em prol da preservação da língua e cultura portuguesa de meus antepassados, ninguém 

está mais interessado na sua preservação. Creio que ela poderá ser feita numa evolução 

dinâmica aceitando os desafios e alterações que a própria língua inevitavelmente irá 

sofrer.  

 

Os Portugueses quase sempre alheados destes problemas e sempre temerosos de 

ofenderem a vizinha Espanha esquecem-se de que a vizinha e irmã é a Galiza e não a 

Espanha da velha Castela e da unificação à força. Foi nos primeiros dias do ano de 

2006 na RTP num telejornal à hora do almoço, que pela primeira vez ouvimos falar os 

Galegos sobre os seus problemas com a nossa (e deles) língua.  

 

Qual é a nossa responsabilidade como professores, jornalistas, estudiosos da língua 

em relação a esta guerra silenciosa que aqui ao lado consome tantos e a nós nos deixa 

indiferentes. Trata-se dum povo que fala a língua da Lusofonia de que tantos falam mas 

de que tão poucos cuidam. Ou será que a Lusofonia continua a ser entendida por muitos 

como uma extensão do ex-Império? Esses velhos do Restelo, amantes dum passado 

que se espera nunca mais volte têm de despertar para a realidade e confrontar-se com 

ela por mais desagradável que lhes seja.  

 

Os desafios que se põem nestes Colóquios são grandes. A divisão na Galiza é enorme 

entre lusistas, reintegracionistas e todos os outros. Será que vão conseguir finalmente 

criar uma plataforma abrangente que permita o entendimento entre algumas das várias 

correntes de pensamento? Ou irão continuar na sua guerrilha contra tudo e todos que 

não estejam de acordo com as teorias que professam. A importância do debate é 

enorme como atrás se inferiu. Ou o Galego é Português mesmo que seja uma variante, 

como o Brasileiro ou então o que é? Se for uma língua própria teremos todos de nos 

cuidar, porque o Brasil com mais razão e há mais tempo pode igualmente fazê-lo.  

 

Cremos que esse não será o caminho. O Português, ao contrário do que muitos pensam 

não tem pernas para andar sozinho com uma população entre 9 e 15 milhões se 

incluirmos os expatriados, e tem de contar sobretudo com o número de falantes no 

Brasil, na Galiza, em Angola, Moçambique, Timor, Cabo Verde, S. Tomé, Guiné-

Bissau e por toda a parte onde haja comunidades de lusofalantes, mesmo nas velhas 

comunidades esquecidas de Goa, Damão, Diu, Malaca.  

 

São lusofalantes os que têm o Português como língua, seja língua-mãe, língua de 

trabalho ou l²ngua de estudo, vivam eles no Brasil, em Portugal nos PALOPôs, na Galiza, 

em Macau ou em qualquer outro lugar, sejam ou não nativos, naturais, nacionais ou não 

de qualquer um dos países lusófonos.  

 

O espaço dos Colóquios da Lusofonia é um espaço privilegiado de diálogo, de 

aprendizagem, de intercâmbio e partilha de ideias, opiniões, projetos por mais díspares 

ou antagónicos que possam aparentar. É esta a Lusofonia que defendemos como a 

única que permitirá que a Língua Portuguesa sobreviva nos próximos duzentos anos 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 11 
 
sem se fragmentar em pequenos e novos idiomas e variantes que, isoladamente pouco 

ou nenhum relevo terão.  

 

Se aceitarmos todas as variantes de Português sem as discriminarmos 

ou menosprezarmos, o Português poderá ser com o Inglês uma língua universal colorida 

por milhentos matizes da Austrália aos Estados Unidos, dos Açores às Bermudas, à 

Índia e a Timor. O Inglês para ser língua universal continuou unido com todas as suas 

variantes.  

 

Ao longo de mais de uma década tivemos colóquios em vários locais. Começámos no 

Porto, depois tivemos Bragança como base entre 2003 e 2010, Seia em 2013, Brasil 

(2010), Macau (2011), Galiza (2012), e nos Açores, na Ribeira Grande (2006-7), Lagoa 

(2008-12), Vila do Porto (2011), Maia (2013) na praia, nos Moinhos de Porto Formoso 

em 2014 e, de novo, em Seia 2014 a que seguem Fundão e ilha Graciosa em 2015 e 

Montalegre em, 2016.  

 

Os Colóquios são independentes de forças políticas e institucionais, através do 

pagamento das quotas dos associados e do pagamento de inscrições dos congressistas. 

Buscam apoios protocolados especificamente para cada evento, concebido e levado a 

cabo por uma rede de voluntários. Pautam-se pela participação de um variado leque de 

oradores, sem temores nem medo de represálias.  

 

Ao nível logístico, tentam beneficiar do apoio das entidades com visão para apoiar a 

realização destes eventos. Estabeleceram várias parcerias e protocolos com 

universidades, politécnicos, autarquias e outros que permitem embarcar em projetos 

mais ambiciosos e com a necessária validação científica.  

 

Nos Açores, agregaram académicos, estudiosos e escritores em torno da identidade 

açoriana, sua escrita, lendas e tradições, numa perspetiva de enriquecimento da 

LUSOFONIA.  

 

Pretendia-se divulgar a identidade açoriana não só nas comunidades lusofalantes mas 

em países como a Roménia, Polónia, Bulgária, Rússia, Eslovénia, Itália, França, e onde 

têm sido feitas traduções de obras e de excertos de autores açorianos . Tornaram-se 

uma enorme tertúlia reforçando a açorianidade e vincando bem a insularidade. 

 

De referir que em todos os colóquios mantivemos sempre uma sessão dedicada à 

tradução que é uma importante forma de divulgação da nossa língua e cultura. Veja-se 

o exemplo de Saramago que vendeu mais de um milhão de livros nos EUA onde é difícil 

a penetração de obras de autores de outras línguas e culturas. 

 

Relembremos agora algumas das nossas conquistas não enunciadas antes: 

 

EM 2007 NO 8º COLÓQUIO  

atribuíram o 1º Prémio Literário da Lusofonia e debateram, pela primeira vez em 

Portugal, o Acordo Ortográfico 1990.  

 

EM 2008 NO 10º COLÓQUIO 

 inauguraram a Academia Galega da Língua Portuguesa e o Presidente da Academia 

de Ciências de Lisboa Professor Adriano Moreira deslocou-se propositadamente para 

dar ño apoio inequ²voco da Academia de Ci°ncias aos Col·quios da Lusofoniaò. Na 

sequência desta vinda, doaria o seu espólio a Bragança onde se encontra na Biblioteca 

Municipal com o seu nome. Idêntica visita ocorreu em 2009 na Lagoa (Açores).  

 

A PARTIR DE 2007 prosseguimos, incansáveis, a nossa campanha pela implementação 

total do ACORDO ORTOGRÁFICO 1990, com o laborioso apoio de Malaca Casteleiro e 
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Evanildo Bechara na luta pela Língua unificada que propugnamos para as instâncias 

internacionais.  

 

EM 2009 NOS 11º E 12º,  

definimos os projetos do MUSEU DA LUSOFONIA e do MUSEU DA AÇORIANIDADE 

que infelizmente não tiveram cabimento financeiro. Nesse ano convidámos o escritor 

Cristóvão de Aguiar para a Homenagem Contra O Esquecimento, que incluía Carolina 

Michaëlis, Leite De Vasconcellos, Euclides Da Cunha, Agostinho Da Silva, Rosália De 

Castro. Um protocolo foi estabelecido em 2009 com a Universidade do Minho para 

ministrar um Curso Breve de Estudos Açorianos que decorreu posteriormente. 

 

EM JANEIRO DE 2010  

lançámos os Cadernos de Estudos Açorianos (em formato pdf no nosso portal 

www.lusofonias.net), que trimestralmente publicámos, estando já disponíveis mais de 

duas dezenas de cadernos, suplementos e vídeo-homenagens a autores açorianos. 

Servem de suporte ao curso de Açorianidades e Insularidades que pretendemos levar 

online para todo o mundo e de iniciação para os que querem ler autores açorianos cujas 

obras dificilmente se encontram.  

 

TAMBÉM EM 2010, 

 O 13º COLÓQUIO deslocou-se ao Brasil, participou na conferência da CPLP em Brasília, 

visitou o Museu da Língua Portuguesa em São Paulo e no Rio foi recebido na Academia 

Brasileira de Letras, onde palestraram Malaca Casteleiro, Concha Rousia e Chrys 

Chrystello, antes de se rumar a essa décima ilha açoriana que é Santa Catarina e 

Florianópolis.  

 

EM 2010, BRAGANÇA, NO 14º COLÓQUIO,  

na Sessão de Poesia, tivemos poemas de Vasco Pereira da Costa, uma vídeo 

homenagem ao autor e a declama«o ao vivo do poema ñOde ao Boeing 747ò em 11 

das 14 línguas para que foi traduzido pelos Colóquios (Alemão, Árabe, Búlgaro, Catalão, 

Castelhano, Chinês, Flamengo, Francês, Inglês, Italiano, Neerlandês, Polaco, Romeno, 

Russo).  

Malaca Casteleiro sugerira no XIII Colóquio que se valorizassem as publicações de 

trabalhos das Atas através de um ANUÁRIO de comunicações selecionadas e não 

editadas em papel do 1 ao 13º colóquios, o qual já está no portal, disponível apenas 

para os associados.  

 

EM 2011, NO 15º COLÓQUIO,  

uma numerosa comitiva deslocou-se a Macau com o generoso apoio do Instituto 

Politécnico local e lá se firmaram novos protocolos embora ainda não tenham trazido 

resultados práticos. 

 

Nesse ano de 2011, NO 16º COLÓQUIO,  

fomos pela primeira vez a Santa Maria, Ilha-Mãe. Em Vila do Porto, além se apresentar 

a antologia bilingue de autores açorianos, o XVI Colóquio da Lusofonia aprovou uma 

DECLARAÇÃO DE REPÚDIO pela atitude de Portugal que olvidando séculos de história 

comum da língua, excluiu a Galiza - representada pela AGLP - do seio das comunidades 

lusófonas. A Galiza esteve sempre representada desde 1986 em todas as reuniões 

relativas ao novo acordo ortográfico e o seu léxico foi integrado em vários dicionários e 

corretores ortográficos. A sua exclusão a posteriori do seio da CPLP representa um 

grave erro histórico, político e linguístico que urge corrigir urgentemente.   

 

EM 2012 NO 17º COLÓQUIO NA LAGOA, 

 reunimos 9 autores na HOMENAGEM CONTRA O ESQUECIMENTO: Eduardo 

Bettencourt Pinto (Canadá), Caetano Valadão Serpa (EUA); de São Miguel: Eduíno de 

Jesus, Fernando Aires (representado pela viúva Dra. Idalinda Ruivo e filha Maria João); 

Daniel de Sá; da ilha Terceira, Vasco Pereira da Costa e Emanuel Félix representado 

http://www.lusofonias.net/
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pela filha e poeta Joana Félix; da ilha do Pico, Urbano Bettencourt, e do Brasil, Isaac 

Nicolau Salum (descendente de açorianos) com a presença da filha Maria Josefina.  

 

EM OUTUBRO 2012, NO 18º COLÓQUIO, 

 levamos os Colóquios a Ourense na Galiza, parcela esquecida da Lusofonia que foi o 

berço da língua de todos nós que tenta reunir-se com as demais comunidades 

lusofalantes. Ali houve uma cerimónia especial da Academia Galega em que foram 

empossados oito novos Académicos Correspondentes. Foi um evento rico em trabalhos 

científicos e apresentações mas com fraca adesão de público. 

 

NA LAGOA E NA GALIZA (2012)  

difundimos o MANIFESTO AICL 2012, A LÍNGUA COMO MOTOR ECONÓMICO, (ver LINK no 

fim) como contributo para uma futura política da língua no Brasil e em Portugal. Vivemos 

hoje uma encruzilhada semelhante à da Geração de 1870 e das Conferências do 

Casino. Embora maioritariamente preocupados com aspetos mais vastos da linguística, 

literatura, e história, somos um grupo heterogéneo unido pela Língua comum e que 

configura o mundo, sem esquecer que Wittgenstein disse que o limite da nacionalidade 

é o limite do alcance linguístico. Falta dizer que dois importantes projetos dos colóquios 

viram a luz do dia em 2011 e 2012, a Antologia Bilingue de (15) Autores Açorianos 

Contemporâneos e a Antologia de (17) Autores Açorianos Contemporâneos (em 2 

volumes), editadas pela Calendário de Letras da autoria de Helena Chrystello e Rosário 

Girão, lançadas em Portugal e Açores (2011-2013), Galiza e Toronto (2012). 

 

NA MAIA (2013) NO 19º COLÓQUIO,  

lançaram-se vários novos projetos, a antologia no feminino (9 ilhas 9 escritoras), um 

cancioneiro, o projeto de musicar poemas, e o novo Prémio Literário AICL Açorianidade.  

 

EM SEIA (2013) NO 20º COLÓQUIO, 

 criou-se um projeto de levantamento do Corpus da Lusofonia pelo Grupo 

Interdisciplinar, de Pesquisas em Linguística Informática (GIPLI) sob a coordenação da 

Professora Doutora Zilda Zapparoli, que será composto por textos em língua portuguesa 

de diversos países lusófonos. Esta proposta foi feita a José Lopes Moreira Filho durante 

a sua comunicação ao 20º colóquio, e pressupõe a disponibilidade de ferramentas 

computacionais para tratamento e análise de textos. 

 

 Iremos continuar com o projeto de musicar poemas de autores açorianos e dos 

colóquios, como a Ana Paula Andrade demonstrou no 19º e 20º colóquios ao apresentar 

temas de Álamo Oliveira, Luísa Ribeiro, Norberto Ávila, Concha Rousia e Chrys 

Chrystello. Igualmente iremos prosseguir com o projeto de musicar autores em versão 

pop, como tem sido feito pelo grupo de professores da Escola da Maia em s Miguel, 

Açores, com vista ao lançamento de um CD. Prosseguiremos à medida das 

disponibilidades dos nossos tradutores, com traduções de excertos de autores 

açorianos. 

 

Tenta-se colocar a Antologia de Autores Açorianos no Plano Nacional de Leitura (ela 

que já consta do Plano Regional de Leitura dos Açores). Lançamos no 21º colóquio mais 

dois projetos: a Coletânea de Textos Dramáticos de autores açorianos, da autoria de 

Helena Chrystello e Lucília Roxo (incluindo Álamo Oliveira, Martins Garcia, Norberto 

Ávila, Daniel de Sá, e Onésimo Teotónio de Almeida) bem como a antologia no feminino 

ñ9 ilhas, 9 escritorasò incluindo Brites Araújo, Joana Félix, Judite Jorge, Luísa Ribeiro, 

Luísa Soares, Madalena Férin, Madalena San-Bento, Natália Correia, Renata Correia 

Botelho. 

 

2014, O 21º COLÓQUIO  

teve a particularidade de nos obrigar a fechar as inscrições dois meses antes da data 

prevista por haver excesso de oradores para o idílico local onde se realizou ï a Praia 

dos Moinhos, Porto Formoso. Nesse ano lançou-se o 2º Prémio Açorianidade (2014 ï 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 14 
 
Poesia em honra de Brites Araújo), e publicaremos o 1º Prémio Literário AICL 

Açorianidade (2013 ï Judite Jorge) no 22º colóquio além de tentarmos criar o Centro de 

Estudos Virgilianos com apoio do IPG, UBI, e outras entidades, sendo o Professor 

Malaca Casteleiro encarregado de providenciar aos esforços tendentes a conseguir este 

desiderato. 

 

EM 2014, NO 22º COLÓQUIO EM SEIA, 

tivemos dois dos maiores vultos da ciência portuguesa, desconhecidos para a maioria 

da população ï os professores José Carlos Teixeira do Canadá, especialista em 

Geografia Humana e o professor José António Salcedo, especialista mundial em ótica e 

laser. Conseguimos igualmente trazer um grupo de dançarinos/as de Timor-Leste que 

ao longo de três sessões nos encantaram, tentando fazer uma aproximação entre 

culturas lusófonas bem distantes. 

 

Muito resumidamente, foi isto que os Colóquios fizeram numa década, provando a 

vitalidade da sociedade civil quando se congregam vontades e esforços de tantos 

académicos e investigadores como aqueles que hoje dão vida aos nossos projetos. 

Esperemos que mais se juntem à AICL ï Colóquios da Lusofonia - para fazermos chegar 

o nosso MANIFESTO a toda a gente e aos governos dos países de expressão 

portuguesa. Ponto de partida para o futuro que ambicionamos e sonhamos. Com a vossa 

ajuda e dedicação muito mais podemos conseguir como motor pensante da sociedade 

civil. 

 

Ao terminar podemos questionar quanto vale um idioma? Se a Língua Portuguesa 

estivesse numa prateleira de supermercado, estaria num nicho de luxo ou esquec ida 

num canto, para promoção de minimercado? Estamos acostumados a medir o valor 

económico dos objetos a que um idioma dá nome, e não do idioma em si.  

 

Um estudo solicitado pelo Camões ao Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 

Empresa (ISCTE), em Portugal, encarou o desafio de medir essa grandeza, e revela 

que 17% do PIB do país equivale a atividades ligadas direta ou indiretamente à Língua 

Portuguesa.  

 

 -ñÉ um percentual interessante, por ter ficado ligeiramente acima do que se apurou na 

Espanha relativamente ao espanhol (15%) ò - analisa Carlos Reis, da Universidade de 

Coimbra, professor visitante da PUC-RS e um dos fundadores da Universidade Aberta 

em Portugal, da qual foi reitor até julho 2012. 

 

 O índice leva em conta a importância relativa da comunicação e da compreensão em 

campos de atividades económicas. Privilegia relações que exigem uma língua e 

descarta atividades que podem ser executadas por trabalhadores de outra 

nacionalidade ou competência linguística. Ramos como ensino, cultura e 

telecomunicações seriam celeiros automáticos de atividades em que a língua é fulcral. 

Além destas "indústrias da língua", há as ligadas a fornecedores de produtos em 

Português, como a administração pública, o setor de serviços, ou as que induzem maior 

conteúdo de Língua para a economia como um todo, da indústria de papel à de 

eletrodomésticos.  

 

A pesquisa indica que o fenómeno se repete em coeficientes aplicáveis aos países 

lusófonos. Línguas com muitos utilizadores fornecem mercado maior para bens 

culturais. O crescimento sustentado da última década fez o gigante da Língua 

Portuguesa saltar aos olhos globais.  

 

O Brasil é líder das relações comerciais entre países lusófonos, movimentando um 

Produto Interno Bruto que passou de US$ 1,9 mil milhões em 2009 para US$ 2,3 mil 

milhões em 2010, diz o Banco Mundial. Já o PIB dos imigrantes de Língua Portuguesa 

noutros países ronda US$ 107 mil milhões (2009).  
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A diferença entre os países pobres e os ricos não é a idade do país. Isto está 

demonstrado em casos como o do Egito, com mais de 5.000 anos, e é pobre. Por outro 

lado, o Canadá, a Austrália e a Nova Zelândia, que há 200 anos eram inexpressivos, 

hoje são países desenvolvidos e ricos. A diferença entre países pobres e ricos também 

não reside nos recursos naturais disponíveis.  

 

O Japão possui um território limitado, 80% montanhoso, inadequado para a agricultura 

e para a criação de gado, mas é a segunda economia mundial, uma imensa fábrica 

flutuante, que importa matéria-prima do mundo inteiro e exporta produtos 

manufaturados. Outro exemplo é a Suíça, que não planta cacau, mas tem o melhor 

chocolate do mundo no seu pequeno território onde cria animais, e cultiva o solo durante 

quatro meses ao ano, no entanto, fabrica laticínios da melhor qualidade. É um país 

pequeno com uma imagem de segurança, ordem e trabalho, como cofre-forte do mundo.  

 

Na comparação entre gestores dos países ricos e os seus homólogos dos países 

pobres, demonstra-se que não há qualquer diferença intelectual. A raça, ou a cor da 

pele, também não são importantes: os imigrantes rotulados como preguiçosos nos seus 

países de origem, são a força produtiva dos países europeus ricos. Onde está então a 

diferença? Está no nível de consciência do povo, no seu espírito. A evolução da 

consciência deve constituir o objetivo primordial do Estado, em todos os níveis do poder. 

Os bens e os servios s«o apenas meiosé  

A educação (para a vida) e a cultura ao longo dos anos devem plasmar consciências 

coletivas, estruturadas nos valores eternos da sociedade: moralidade, espiritualidade, e 

ética. 

 

 SOLUÇÃO - SÍNTESE: 

 Transformar a consciência do Português. O processo deve começar na comunidade 

onde vive e convive o cidadão. A comunidade, quando está politicamente organizada 

em Associação de Moradores, Clube de Mães, Clube de Idosos, etc., torna-se um micro 

Estado. As transformações desejadas serão efetuadas nesses microestados, que são 

os átomos do organismo nacional ï confirma a Física Quântica.  

 

Ao analisarmos a conduta das pessoas nos países ricos e desenvolvidos, constatamos 

que a grande maioria segue o paradigma quântico, isto é, a prevalência do espírito sobre 

a matéria, ao adotarem os seguintes princípios de vida: 

1. A ética, como base; 

2. A integridade; 

3. A responsabilidade;  

4. O respeito às leis e aos regulamentos; 

5. O respeito pelos direitos dos outros cidadãos; 

6. O amor ao trabalho; 

7. O esforço pela poupança e pelo investimento; 

8. O desejo de superação; 

9. A pontualidade. 

 

Somos como somos, porque vemos os erros e encolhemos os ombros dizendo: ñn«o 

interessa!ò   

 

A preocupação de todos deve ser com a sociedade, que é a causa, e não com a classe 

política, que é o triste efeito. Só assim conseguiremos mudar o Portugal de hoje. Vamos 

agir!  

 

Muito mais se poderia dizer sobre a ação dos Colóquios quer a nível das suas 

preocupações com o currículo regional dos Açores e outras questões nacionais e 

internacionais, mas o que atrás fica dito espelha bem a realidade das nossas iniciativas. 

  

Reflitamos sobre o que disse Martin Luther King: 
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 " O que é mais preocupante, não é o grito dos violentos, dos corruptos, dos desonestos, 

ou dos sem ética. O que é mais preocupante é o silêncio dos que são bonsé" 

 

Leia o MANIFESTO (2012) CONTRA A CRISE: A LÍNGUA COMO MOTOR 

ECONÓMICO,  

 

http://www.lusofonias.net/propostas-aicl/manifesto-aicl-2012.html   

 

 

3. TEMAS 2015 FUNDÃO 

 

TEMA 1 AUTORES E TEMAS LOCAIS 

 

1.1.  Autores e obras () 

1.2.  Falares do fundão 

1.3.  Da história do povoamento aos nossos dias, da transumância à gastronomia, uma 

identidade  

 

TEMA 2 LUSOFONIA E LÍNGUA PORTUGUESA 

 

2.1. Língua Portuguesa na Galiza, Olivença, Goa, Malaca, (no mundo em geral) 

2.2. Língua Portuguesa como língua científica. Vocabulários Científicos 

2.3. Língua Portuguesa Língua de Identidade e Criação 

2.3. Língua Portuguesa na Comunicação Social e no Ciberespaço 

2.4. Língua Portuguesa, Lusofonia e diásporas 

2.5. Língua Portuguesa, Ensino e currículos. Corpus da Lusofonia.          

2.6. Política da Língua  

2.7. Lusofonia na arte e noutras ciências 

2.8. Ortografia, Desafios, constrangimentos e projetos sobre a ortografia 

2.9. Outros temas lusófonos  

 

TEMA 3 Açorianidades (TEMAS PERMANENTES) 

 

3.1.  Arquipélago da Escrita (Açores) - Literatura de matriz açoriana   

 3.1.0. Autores açorianos convidados 

3.1.1., Urbano Bettencourt a falar de José Martins Garcia  

3.1.2. Susana Teles Margarido a falar de Literatura Infantojuvenil /Prémio AICL 

Açorianidades, 

3.1.3 Brites Araújo a falar de Homenagem contra o Esquecimento, Insularidade em 

Cecília Meireles 

3.2. Açorianos em Macau e em Timor ï D. Arquimínio da Costa, D. Manuel Bernardo de 

Sousa Enes, D. João Paulino de Azevedo e Castro, D. José da Costa Nunes e D. Paulo 

José Tavares, (bispos açorianos em Macau), Áureo da Costa Nunes de Castro, João 

Paulino de Azevedo e Castro, José Machado Lourenço, Silveira Machado 

3.3. Revisitar a Literatura de Autores estrangeiros sobre os Açores, ï Por Exemplo:  

· Ashe, Thomas/Haydn, Joseph (1813): History Of The Azores or Western Islands, 

Containing An Account Of The Government, Laws, And Religion, The Manners, 

Ceremonies, And Character Of The Inhabitants And Demonstrating The Importance Of 

These Valuable Islands To The British Empire, London: Sherwood, Neely, And Jones. 

· Bullar, Joseph / Henry (1841): A Winter In The Azores: And A Summer At The Baths 

Of The Furnas, Vol. I, London: John Van Voorst [Vol. Ii Com As Mesmas Referências 

Bibliográficas]. 

· Henriques, Borges De F. (1867): A Trip To The Azores Or Western Islands, Boston: 

Lee And Shepard. 

· Orrico, MariaòTerra De L²dia", 

· Petri, Romana "O Baleeiro Dos Montes" E "Regresso À Ilha", 

· Tabucchi, Antonio, "Mulher De Porto Pim" 

http://www.lusofonias.net/propostas-aicl/manifesto-aicl-2012.html
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/temas2015FUNDAO.htm
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- Twain Mark (1899): The Innocents Abroad, Volume I, Nova Iorque; London: Harper & 

Brothers Publishers. (Capítulos Sobre Os Açores, Faial), Cap. V/Vi 

· Updike, John. ñAzoresò, Harperôs Magazine, March 1964, pp. 11-37  

 

TEMA 4 Tradutologia 

4.1. Tradução de Literatura lusófona 

4.2, tradução de e para português    

 

 

 

4. MOSTRA DE LIVROS DA AICL/CALENDÁRIO DE LETRAS 
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5. RECITAIS MÚSICA CLÁSSICA - ANA PAULA ANDRADE, PRESIDENTE 

CONSELHO EXECUTIVO, CONSERVATÓRIO REGIONAL, PONTA DELGADA, 

AÇORES /AICL 

 

ANA PAULA ANDRADE [CONSTÂNCIA] 1964) ï Nasceu em P. Delgada onde concluiu 

o curso geral de música no Conservatório Regional, tendo tido como professora 

Margarida Magalhães de Sousa (composição) e Natália Silva (piano). Em 1987 terminou 

o curso Superior de Piano no Conservatório Nacional (Lisboa), na classe da professora 

Melina Rebelo e no ano seguinte o curso superior de composição, tendo sido aluna dos 

compositores C. Bochmann, Constança Capedeville, Álvaro Salazar e Joly Braga 

Santos. 
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Paralelamente estudou órgão na classe do Professor Simões da Hora, tendo realizado 

o exame do 5º ano. 

 Estudou três anos no Instituto Gregoriano de Lisboa, frequentando, na classe da Prof.ª 

Helena Pires de Matos, as disciplinas de Canto Gregoriano e Modalidade.  

Em 1989 realizou um concerto de órgão e piano no Conservatório de Toronto, integrado 

no ciclo de cultura açoriana. Em 1990, participou num concerto na Universidade S.M.U. 

(nos estados Unidos), tocando como solista, com orquestra daquela Universidade, o 

concerto para piano em DóM de Mozart.  

Tem realizado diversos concertos a solo ou como acompanhadora de piano e órgão em 

várias regiões do continente e nas diversas ilhas do arquipélago.  

Com a soprano Eulália Mendes realizou um concerto na Expo 98 em Lisboa, integrado 

no dia comemorativo dos Açores.  

 

 

COM A UDESC EM SANTA CATARINA 2010 
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COM A UDESC EM SANTA CATARINA 2010 

  

Em janeiro e em maio de 2006 acompanhou o grupo vocal Quatro Oitavas em duas 

digressões ao Uruguai e ao Brasil a convite da Direção Regional das Comunidades. 

Desde 1989 é professora de Piano e Análise e Técnicas de Composição  no 

Conservatório Regional, desempenhando desde 2004 o cargo de Presidente do 

Conselho Executivo do Conservatório de Regional de Ponta Delgada. Em 2010 foi a 

pianista convidada dos colóquios para o XIII Colóquio Anual da Lusofonia em 

Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, onde deu um concerto acompanhada da Orquestra 

(de cordas) da UDESC.  

Em 2011 acompanhou o 15º Colóquio a Macau onde atuou com artistas chineses em 

execução de obras açorianas.  

  

NO IPM (MACAU) 2011 
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No 16º colóquio atuou em Vila do Porto com Raquel Machado e Henrique Constância.  

2011 STA Mª 

No 17º COLÓQUIO na Lagoa atuou com alunas do Conservatório de PONTA DELGADA, 

de flauta e viola da terra.  

2012 LAGOA 

No 18º (Ourense, Galiza) estreou com Carolina Constância, peças inéditas do P.e Áureo 

da Costa Nunes de Castro (açoriano missionário em Macau). 

  

2012 GALIZA 

 

No 19º colóquio na Maia (S. Miguel, Açores) estreou mais peças do Padre Áureo e 

musicou dois poemas, um de Álamo Oliveira e outro de Chrys Chrystello, tendo atuado 

com Henrique Constância (violoncelo) e Helena Ferreira (soprano).   

 

2013 MAIA 
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No 20º colóquio em Seia 2013 estreou mais peças musicadas de autores açorianos, 

atuando com Henrique Constância (violoncelo), Carolina Constância (violino) e a 

soprano Raquel Machado.  

Presença habitual dos Colóquios da Lusofonia foi nomeada Pianista Residente em 2010. 

Desenvolve atualmente um projeto AICL de musicar poemas de autores açorianos 

selecionados e a divulgar obras inéditas do Padre Áureo da Costa Nunes de Castro. 

2013 SEIA 

 

ATUA DESDE 2008 NOS COLÓQUIOS, LIDERANDO AS PERFORMANCES MUSICAIS 

EM BRAGANÇA 2008-2009, LAGOA 2008-2009, BRASIL (FLORIANÓPOLIS) 2010, 

BRAGANÇA 2010, MACAU 2011 E VILA DO PORTO 2011, LAGOA 2012, OURENSE ï 

GALIZA 2012, MAIA 2013, SEIA 2013. 

 

É SÓCIO FUNDADOR DA AICL /É SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

6. SESSÕES DE POESIA (CARREGUE PARA VER DETALHES)    

Poesia de autor declamada pelos próprios 

BRITES ARAÚJO 

CONCHA ROUSIA 

CHRYS CHRYSTELLO 

MARIA DOVIGO 

SUSANA MARGARIDO 

URBANO BETTENCOURT 

LUCIANO PEREIRA   

 

7. PASSEIOS CULTURAIS (CARREGUE PARA VER DETALHES)   

 

sessão especial na UBI (Universidade da Beira Interior)  

visita guiada a aldeia histórica  

aldeias de xisto 

centros museológicos do Fundão  

Museus de lanifícios da UBI Covilhã (visita patrocinada pela UBI) 

Centum Cellas 

Museu do Queijo na Covilhã (visita patrocinada pela UBI) 
 

 

 

8. COMISSÕES 23º COLÓQUIO FUNDÃO 2015 

COMISSÃO EXECUTIVA DO COLÓQUIO 

PRESIDENTE, 

           Chrys Chrystello, MA (Master of Arts), Presidente da Direção da AICL e da 

Comissão Executiva dos Colóquios 

VICE-PRESIDENTES, 

1.  Helena Chrystello, Mestre, Coordenadora de Departamento, Escola EB 2,3 Maia, S 

Miguel, Açores / Vice-Presidente da Direção da AICL 

2.  Presidente da Câmara Municipal, Paulo Alexandre Bernardo Fernandes 

http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/POESIA.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/sessoes%20culturais.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/sessoes%20culturais.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/SESSAO%20UBI.htm
http://www.cm-fundao.pt/oquefazer/Aldeia_Hist%C3%B3rica
http://aldeiasdoxisto.pt/aldeias
http://e-cultura.sapo.pt/Itinerarios.aspx?ID=142
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0CCEQFjAA&url=http://www.museu.ubi.pt/&ei=AkFBVImkLpaxaaPVgIgH&usg=AFQjCNF04rign1bEynR2c4u9XlYVAMKe7A&sig2=u-8CBBbFRpUA79R2aw9Bng&bvm=bv.77648437,d.d2s
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/centum%20celas.htm
http://www.cm-covilha.pt/simples/?f=5341
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/centum%20celas.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/sessoes%20culturais.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/sessoes%20culturais.htm
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VOGAIS: 

1.  Vereadora da Câmara Municipal, Dra. Mª Alcina Domingues Cerdeira 

2.  Perpétua Santos Silva, CIES/ISCTE-IUL, IP SANTARÉM/AICL, Santarém, Portugal  

 COMISSÃO CIENTÍFICA 23º colóquio da lusofonia - AICL ð 

1.  Professor Doutor João Malaca Casteleiro Academia de Ciências de Lisboa, Portugal 

2.  Professor Doutor Evanildo Cavalcante Bechara Academia Brasileira de Letras Brasil 

3.  Professor Doutor Luciano J B dos Santos Pereira, Escola Superior de Educação, 

Instituto Politécnico Setúbal, Portugal 

4.  Professor Doutor Rolf Kemmler, CEL, Univ. de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) Vila 

Real, Portugal 

5.  Concha Rousia, MSc (Master in Science), Academia Galega da Língua Portuguesa, 

Galiza 

6.  Chrys Chrystello, MA (Master of Arts), Presidente da Direção da AICL 

7.  Dra. Helena Chrystello, Mestre, Escola EBI 2,3 Maia, Vice-Presidente da Direção da 

AICL, S. Miguel Açores, Portugal 

8.  Professor Doutor Paulo Osório, UBI 

9.  Professor Doutor Alexandre Luís, UBI 

10.  Professora Doutora Carla Sofia Luís, UBI 

SECRETARIADO EXECUTIVO 

PRESIDENTE: 

         Helena Chrystello, Mestre, Coordenadora de Departamento, Escola EB 2,3 Maia, S 

Miguel, Açores 

ADJUNTOS: 

1. CONCHA ROUSIA MSc (Master in Science), psicóloga, Academia Galega da 

Língua Portuguesa, Galiza 

2. PERPÉTUA SANTOS SILVA, CIES/ISCTE-IUL, IP SANTARÉM/AICL, 

SANTARÉM, PORTUGAL 

3. João Costa Simões Chrystello, ENTA ï INOVA (Escola de Novas Tecnologias dos 

Açores) - Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores), Ponta Delgada 

4. Maria Elisa Dias, Escola Secundária das Laranjeiras, PDL; Açores  

COMISSÃO CIENTÍFICA PERMANENTE DA AICL 2013-15  

1.  Prof. Doutor João Malaca Casteleiro, Academia de Ciências de Lisboa, Portugal 

2.  Prof. Doutor Evanildo Cavalcante Bechara, Academia Brasileira de Letras Brasil 

3.  Chrys Chrystello, MA (Master of Arts), jornalista/escritor, Presidente da Direção da AICL 

4.  Helena Chrystello, Mestre, Escola EBI 2,3 Maia, Vice-Presidente da AICL, S. Miguel 

Açores, Portugal 

5.  Prof.ª Doutora Mª do Rosário Girão, (Deptº Estudos Românicos) Universidade do Minho, 

Braga, Portugal 

6.  Prof. Doutor Rolf Kemmler, (CEL) Univ. de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), Vila 

Real, Portugal 

7.  Prof. Doutor Luciano B. Pereira, Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico, 

Setúbal, Portugal 

8.  Prof.ª Doutora Anabela Naia Sardo, ESTH, Instituto Politécnico, Guarda, Portugal 

9.  Eduardo Bettencourt Pinto, escritor, Vancouver, Canadá 

10.  Prof. Doutor Manuel J Silva, Universidade do Minho, Braga, Portugal 

11.  Concha Rousia, MSc (Master in Science), psicóloga, Academia Galega da Língua 

Portuguesa, Galiza 

12.  Prof.ª Doutora Mª Zélia Borges, jubilada Universidade Mackenzie, S. Paulo, Brasil 

13.  Prof.ª Doutora Anabela Freitas (Mimoso), Univ. Lusófona de Humanidades e 

Tecnologia, Porto, Portugal 

14.  Dr. Ângelo Cristóvão, Academia Galega da Língua Portuguesa, Galiza 

15.  Dr J H Álamo Oliveira, escritor, ex- DRC, Terceira, Açores 

16.  Dr Norberto Ávila, escritor, Lisboa, Portugal  

 

9. LISTA ORADORES/PRESENCIAIS/CONVIDADOS/ORGANIZAÇÃO  

NOME INSTITUIÇÃO TEMA E TÍTULO 
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NOME INSTITUIÇÃO TEMA E TÍTULO 

1. ALEXANDRE LUÍS  UBI -UNIVERSIDADE DA 

BEIRA 

INTERIOR/AICL, 

PORTUGAL 

2.9. AFONSO DE 

ALBUQUERQUE E A 

CONSTRUÇÃO DO 

ESTADO/IMPÉRIO 

PORTUGUÊS DA ÍNDIA 

2. ALMIRANTE ANTÓNIO 

REBELO DUARTE  

INSTITUTO D. JOÃO DE 

CASTRO REPRESENTA 

PROF. ADRIANO 

MOREIRA, LISBOA, 

PORTUGAL 

2.1. A CPLP, UMA 

COMUNIDADE À PROCURA 

DE UM CAMINHO 

3. ANA PAULA ANDRADE AICL /CONSERVATÓRIO 

REG. PONTA DELGADA, 

AÇORES 

RECITAIS 

4. ANA RITA CARRILHO UBI -UNIVERSIDADE DA 

BEIRA INTERIOR, 

PORTUGAL 

2.5. O ENSINO DA LÍNGUA 

PORTUGUESA NA EUROPA: 

PORTUGAL E POLÓNIA. 

5. ANTIA CORTIÇAS 

LEIRA 

ASSOCIAÇÃO DE 

DOCENTES DE 

PORTUGUÊS, GALIZA 

2.1 CONTRIBUTOS PARA O 

ENSINO, APRENDIZAGEM E 

AVALIAÇÃO DO 

PORTUGUÊS NA GALIZA / 

SESSÃO AGLP 

6. BRITES ARAÚJO CONVIDADA AICL - 

AICL/ESCRITORA AÇORES,  

3.1.3. O TRAÇO INSULAR 

EM CECÍLIA MEIRELES 

BRITES ARAÚJO CONVIDADA AICL - 

AICL/ESCRITORA AÇORES, 

SESSÃO DE POESIA 5 

7. CARLA SOFIA LUÍS UBI/AICL - UNIVERSIDADE 

DA BEIRA INTERIOR, 

PORTUGAL 

2.1. A ESCRITA DE JOSÉ 

LEÓN MACHADO: O CASO 

DAS OBRAS MEMÓRIA DAS 

ESTRELAS SEM BRILHO E A 

VENDEDORA DE CUPIDOS. 

CARLA SOFIA LUÍS  UBI -UNIVERSIDADE DA 

BEIRA 

INTERIOR/AICL, 

PORTUGAL 

MODERADORA SESSÃO 7 

8. CAROLINA 

CONSTÂNCIA 

CONSERVATÓRIO REG. 

PONTA DELGADA, 

AÇORES 

RECITAIS 

9. CHRYS CHRYSTELLO  AICL/AGLP, 

AUSTRÁLIA/AÇORES 

2.4. HISTORIAL DA AICL 

CHRYS CHRYSTELLO AICL/AGLP, 

AUSTRÁLIA/AÇORES 

3.1. AÇORIANIDADES: 

CANTO DOS AÇORES, OS 

POEMAS 

CHRYS CHRYSTELLO AICL/AGLP, 

AUSTRÁLIA/AÇORES 

MODERADOR SESSÃO 10 

CHRYS CHRYSTELLO AICL/AGLP, 

AUSTRÁLIA/AÇORES 

SESSÃO POESIA 

10. CONCHA ROUSIA AGLP, AICL, GALIZA 2.7. LÍNGUA MATERNA 

E PSICOTERAPIA  

CONCHA ROUSIA AGLP, AICL, GALIZA SESSÃO DAS ACADEMIAS  

CONCHA ROUSIA AGLP, AICL, GALIZA /MODERADORA SESSÃO 

12/  
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CONCHA ROUSIA AGLP, AICL, GALIZA SESSÃO DE POESIA  

11. 5Ω{L[±!{ CL[Ih CIBERDÚVIDAS/AICL, 

LISBOA, PORTUGAL 

PRESENCIAL 

12. EVANILDO BECHARA ACADEMIA BRASILEIRA 

DE LETRAS (ABL)/AICL, 

RIO, BRASIL 

SESSÃO DAS ACADEMIAS 

13. FÁTIMA MADRUGA MÉDICA, HOSPITAL DE 

VILA NOVA DE GAIA, 

PORTUGAL 

PRESENCIAL 

14. FRANCISCO 

MADRUGA 

EDITORA CALENDÁRIO DE 

LETRAS/AICL, V N GAIA, 

PORTUGAL 

PRESENCIAL/MOSTRA DE 

LIVROS 

15. HELENA CHRYSTELLO AICL/ EBI MAIA, AÇORES MODERADORA SESSÃO 

6/12 

16. HENRIQUE 

CONSTÂNCIA 

CONSERVATÓRIO REG. 

PONTA DELGADA, 

AÇORES 

RECITAIS 

17. JOÃO COSTA SIMÕES 

CHRYSTELLO 

ENTAςINOVA (ESC. DE 

NOVAS 

TECNOLOGIAS/ INSTº 

INOVAÇÃO 

TECNOLÓGICA, AÇORES  

SECRETARIADO 

18. JOÃO MALACA 

CASTELEIRO 

ACADEMIA DAS CIÊNCIAS 

DE LISBOA (ACL)/AICL, 

PORTUGAL 

SESSÃO DAS ACADEMIAS 

19. JOÃO MARINHO DOS 

SANTOS 

UNIVERSIDADE DE 

COIMBRA, 

PORTUGAL 

2.9. CRISES DO IMPÉRIO 

PORTUGUÊS NA ÉPOCA 

MODERNA 

20. JOSÉ BARBOSA 

MACHADO 

UTAD, VILA REAL, 

PORTUGAL 

2.2. DICIONÁRIO DOS 

PRIMEIROS LIVROS 

IMPRESSOS EM LÍNGUA 

PORTUGUESA (1488-1499) 

21. JOSÉ MANUEL 

BARBOSA  

AGLP, GALIZA 2.1. ALGUMAS NOTAS 

SOBRE A ETIMOLOGIA DE 

OURENSE 

22. JOSÉ ROSA,  BC/UBI - UNIVERSIDADE 

DA BEIRA INTERIOR, 

PORTUGAL 

2.4. ESTAR EM DIÁSPORA': 

UM MODO DE SER 

PORTUGUÊS. 

23. LUCIANO PEREIRA  ESE-SETÚBAL ς IP 

SETÚBAL/AICL, SETÚBAL, 

PORTUGAL 

3.1.1. A BÉLGICA NA 

POESIA DE NEMÉSIO 

LUCIANO PEREIRA  ESE-SETÚBAL ς IP 

SETÚBAL/AICL, 

SETÚBAL, PORTUGAL 

MODERADOR SESSÃO 17 

LUCIANO PEREIRA  ESE-SETÚBAL ς IP 

SETÚBAL/AICL, SETÚBAL, 

PORTUGAL 

SESSÃO POESIA 

24. MANUEL CÉLIO DA 

CONCEIÇÃO 

UNIVERSIDADE DO 

ALGARVE, 

PORTUGAL 

2.2. LÍNGUA PORTUGUESA 

E CIÊNCIA: QUE 

COMPROMISSOS? 

25. Mª da CONCEIÇÃO 

COUTO MENDONÇA 

Esc. SEC LARANJEIRAS, 

PDL, AÇORES 

PRESENCIAL CONVIDADA 
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26. Mª da CONCEIÇÃO 

CASTELEIRO 

AICL, LISBOA, PORTUGAL PRESENCIAL CONVIDADA 

27. Mª ELISA DIAS Esc. SEC LARANJEIRAS, 

PDL, AÇORES 

SECRETARIADO 

Mª LUÍSA TIMÓTEO ** AICL/KORSANG DI 

MELAKA, LISBOA, 

PORTUGAL 

PRESENCIAL 

28. Mª NAZARÉ LISBOA, PORTUGAL PRESENCIAL CONVIDADA 

29. Mª SEOANE DOVIGO AGLP / AICL, GALIZA 2.1. O PERFUME DA FLOR 

SILVESTRE: USO DE NOMES 

DE LUGAR EM POETAS 

GALEGOS, IRLANDESES E 

!CwL/!bh{έ 

Mª SEOANE DOVIGO AGLP / AICL, GALIZA SESSÃO POESIA 

30. MARLEY POLETTO INST.º CULTURAL 

PORTUGUÊS, RIO 

GRANDE DO SUL, BRASIL 

PRESENCIAL 

31. MARLIT BECHARA BRASIL/AICL PRESENCIAL CONVIDADA 

32. NORBERTO ÁVILA AICL, LISBOA, PORTUGAL PRESENCIAL 

33. PERPÉTUA SANTOS 

SILVA 

IP SANTARÉM/AICL, 

SANTARÉM, PORTUGAL 

2.1. ESTUDANTES DE 

PORTUGUÊS EM MACAU E 

PRÁTICAS CULTURAIS EM 

LÍNGUA PORTUGUESA 

PERPÉTUA SANTOS SILVA IP SANTARÉM/AICL, 

SANTARÉM, PORTUGAL 

MODERADORA SESSÃO 19 

34. RAÚL GAIÃO  AICL, LISBOA, PORTUGAL 3.2. AÇORIANOS EM 

MACAU ς D. JOSÉ DA 

COSTA NUNES: CEM ANOS 

5! w9±L{¢! άhwL9b¢9έ 

RAÚL GAIÃO  AICL, LISBOA, PORTUGAL MODERADOR SESSÃO 20 

35. ROLF KEMMLER 

 

UTAD/AICL, VILA 

REAL/ALEMANHA 

3.3. A POPULAÇÃO DE S. 

MIGUEL EM A WINTER IN 

THE AZORES AND A 

SUMMER AT THE BATHS 

OF THE FURNAS (1841) 

36. SANTA INÈZE ROCHA  AICL/INST.º CULTURAL 

PORTUGUÊS, RIO 

GRANDE SUL, BRASIL 

PRESENCIAL 

37. SUSANA TELES 

MARGARIDO 

CONVIDADA AICL - DSS, 

AÇORES  

3.1.2. A LITERATURA 

INFANTIL NO 

DESENVOLVIMENTO 

SUSANA TELES 

MARGARIDO 

CONVIDADA AICL - DSS, 

AÇORES 

3.1.2. MUNDOS 

MARAVILHOSOS: 

ALGUNS CONTOS DE 

SOPHIA 

SUSANA TELES 

MARGARIDO 

CONVIDADA AICL - DSS, 

AÇORES 

SESSÃO DE POESIA 

38. URBANO 

BETTENCOURT  

CONVIDADO AICL, E S 

ANTERO DE 

QUENTAL, PDL, 

AÇORES 

3.1. SER ESCRITOR NOS 

AÇORES 
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URBANO M BETTENCOURT  CONVIDADO AICL, E S 

ANTERO DE QUENTAL, 

PDL, AÇORES  

3.1.1. JOSÉ MARTINS 

GARCIA - A LINGUÍSTICA 

VAI À GUERRA 

URBANO M BETTENCOURT  CONVIDADO AICL, E S 

ANTERO DE QUENTAL, 

PDL, AÇORES  

MODERADOR SESSÃO 9 

URBANO M BETTENCOURT  CONVIDADO AICL, E S 

ANTERO DE QUENTAL, 

PDL, AÇORES  

SESSÃO  POESIA 

39. XURXO FERNÁNDEZ 

CARVALHIDO 

ASSOCIAÇÃO DE 

DOCENTES DE 

PORTUGUÊS, GALIZA 

2.1. PRESENTE E FUTURO 

DO ENSINO DO 

PORTUGUÊS NA 

GALIZA./SESSÃO AGLP 

40. ZÉLIA PEREIRA SETÚBAL, PORTUGAL PRESENCIAL CONVIDADA 

 
ATUALIZADA EM 09-03-2017    
 
 

¶ ** AGUARDA PARECER MÉDICO PARA COMPARECER 

 

10. HORÁRIO DAS SESSÕES 27-31 MARÇO 2015 ï  

 

  Entrada gratuita. Sessões abertas ao público. A participação nos passeios, moços e 

jantares está reservada aos pré-inscritos até 1 de março.  

 

Ver horário aqui 

 

 

11. DISCURSO DA SESSÃO DE ABERTURA DO PRESIDENTE DA AICL 

 
Exmo. Senhor Presidente da Câmara Paulo Alexandre Bernardo 
Fernandes  

Senhora vereadora da cultura, Dra. Alcina Cerdeira 

Dra. Dina da Biblioteca Eugénio de Andrade 

Demais entidades, caros associados e colegas participantes  

 

Desde 2001 que é comum a estes discursos formais de abertura 

que principiem por uma curta resenha histórica do local onde o 

colóquio se realiza, de interesse redobrado para aqueles que a 

visitam pela primeira vez, Serei breve, salientando apenas que: 

O Fundão que ora nos recebe pela primeira vez aqui no distrito 

de Castelo Branco, é uma cidade de menos de 9 mil habitantes 

num concelho que hoje tem menos de 30 mil quando nos anos de 

1960 chegava aos 50 mil habitantes. O município é limitado a norte 

pelos municípios da Covilhã, Belmonte e Sabugal, a leste por 

Penamacor e Idanha-a-Nova, a sul por Castelo Branco, a sudoeste 

por Oleiros e a oeste por Pampilhosa da Serra. 

O concelho alberga um povoado pré-histórico, provavelmente o 

mais antigo da Beira interior, que os arqueólogos estimam ter cerca 

sete mil anos. Desde o ano 1000 a.C.: na Idade do Ferro até à sua 

destruição pelos Romanos existia aqui um Castro no Monte de S. 

Brás na Serra da Gardunha. Mais tarde havia uma Villa Romana 

file:///L:/My%20Documents/My%20Web%20Sites/23º%20Fundao/index.htm
http://lusofonia2008.com.sapo.pt/horario%20sessoes%2023%20coloquio.pdf
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que na Alta Idade Média passou a ser uma mansão senhorial 

fortificada. Em 1307 tinha 32 casas. 

A história do Fundão enquanto centro urbano preeminente é 

condicionada desde o inicio pelos cristãos-novos, assim como a 

dos concelhos vizinhos de Belmonte e da Covilhã. Após a expulsão 

dos judeus espanhóis (sefarditas) em 1492 pelos Reis Católicos, 

Fernando e Isabel, grande número de refugiados veio a 

estabelecer-se na Cova da Beira, onde já havia minorias judaicas 

significativas. Foram estes imigrantes, fundando bairros dos quais 

o mais importante situava-se em volta da Rua da Cale (Rua do 

Encontro ou da Sinagoga em Hebraico) que permitiram ao Fundão 

assumir as dimensões de uma verdadeira cidade. O influxo de 

mercadores e artesãos judeus transformaria a cidade num centro 

importante para o comércio e a indústria. Com o estabelecimento 

da Inquisição, começou um período de estabilidade doutrinal, 

embora alguns cristãos-novos, mal convertidos por preferência aos 

bens materiais, trouxessem desassossego à população. Ainda 

hoje são frequentes os nomes dos cristãos-novos nos habitantes 

da região. A cidade perdeu assim nessa altura uma parte do seu 

dinamismo económico em troco da tranquilidade, confiança e 

ordem para todos. 

Em 1580 os notáveis da cidade deram o seu apoio ao Prior do 

Crato D. António, contra as pretensões do Rei de Espanha D. Filipe 

II (Filipe I de Portugal). Nesse ano elevaram unilateralmente eles 

próprios o Fundão ao estatuto de Vila. O concelho foi fundado em 

1747 por ordem de D. João, emancipando-o da Covilhã. 

No período do Iluminismo do fim do séc. XVIII, o Marquês de 

Pombal, após equiparar legalmente os cristãos-novos aos cristão-

velhos, procurou restaurar a preeminência económica da cidade 

fundando a Real Fábrica de Lanifícios, onde hoje está situada a 

Câmara Municipal. Nessa altura voltaram a ser exportados em 

quantidade os tecidos de lã do Fundão. No séc. XIX o Fundão foi 

saqueado durante as Invasões Francesas, e voltou a sofrer durante 

a Guerra civil entre os Liberais pró D. Pedro IV e os Miguelistas.  

 

Convém relembrar que o Fundão através do seu Jornal do 

Fundão fundado em 1946 por António Paulouro foi uma presença 

incómoda permanentemente alvo de uma vigilância apertada pela 

polícia política. Em 1965, num dos episódios mais emblemáticos 

da repressão da imprensa do Estado Novo, esteve suspenso 

durante seis meses. A Sociedade Portuguesa de Escritores 

atribuíra o Grande-Prémio de Novela ao escritor Luandino Vieira, 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 32 
 

então detido no Tarrafal por aclividades subversivas. Depois de os 

principais jornais do país noticiarem o galardão, a Direção dos 

Serviços de Censura detetou a gaffe política e proibiu qualquer 

referência ao prémio sem um enquadramento crítico face ao 

escritor, aos membros do júri e da própria SPE, que viria a ser 

extinta a 21 de maio de 1965. Na sua edição de 23 de maio, O 

Jornal do Fundão noticiou os prémios, elogiando fortemente os 

vencedores, incluindo Luandino, e recusando qualquer referência 

ao estatuto criminal do escritor. O periódico foi suspenso durante 

seis meses, multado, a sua caução aumentou exponencialmente e 

foi obrigado a apresentar as provas à delegação de Lisboa dos 

Serviços de Censura e não de Castelo Branco. Só viria a retomar 

a normalidade no final de novembro de 1965, após exposições do 

diretor ao Presidente do Conselho. O suplemento literário do jornal 

foi dirigido por alguns dos autores mais ilustres do século XX, 

incluindo Artur Portela Filho e Alexandre Pinheiro Torres. O escritor 

José Cardoso Pires foi também protagonista de um incidente 

durante um almoço de confraternização organizado por O Jornal 

do Fundão (contado na sua obra "E Agora, José?" (1977)). 

Convidado de honra do diretor António Paulouro, Cardoso Pires 

soube, já durante o almoço, que o governador civil de Castelo 

Branco informara a mesa que o escritor estava proibido de 

discursar. Embora não estivesse prevista qualquer intervenção, 

Cardoso Pires pediu a palavra para contar o episódio aos convivas. 

Mais tarde, dedicou ao governador civil o célebre ensaio "Técnica 

do Golpe de Censura" (1972), escrevendo: «Dedico estas palavras 

a um cidadão sem letras, Simplício Barreto Magro, veterinário e 

governador fascista, o qual, proibindo-me, me obrigou a falar de 

liberdade. 

A 19 de abril de 1988, o Fundão foi elevado a Cidade e em 27 

de março 2015 recebe o 23º colóquio da lusofonia. 

***  

É com grande alegria que aqui estamos graças aos apoios da 

Câmara Municipal, da UBI, da SATA e da Direção Regional de 

Turismo com a oferta de pequenas lembranças aos participantes. 

 

Desconheço quando, como ou porquê se usou o termo 

lusofonia pela primeira vez, mas quando cheguei da Austrália (a 

Portugal) fui desafiado pelo meu saudoso mentor, José Augusto 

Seabra, a desenvolver o seu projeto de Lusofalantes na Europa e no 

Mundo e daí nasceram os Colóquios da Lusofonia. 
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Logo na primeira edição abolimos o sistema português de 

castas que distingue as pessoas pelos axiónimos (títulos apensos aos 

nomes). Felizmente, temos encontrado pessoas capazes de 

operarem as mudanças. Depois de José Augusto Seabra, hoje, os 

nossos patronos são Malaca Casteleiro, Evanildo Bechara e Concha 

Rousia. Os colóquios da lusofonia juntam os congressistas no 

primeiro dia de trabalhos, compartilhando hotéis, refeições, passeios 

e, no último dia despedem-se como se de amigos/as de longa data 

se tratasse. Ao contrário de tantos, não buscam mais uma 

Conferência para o currículo, antes partilham ideias, projetos, criam 

sinergias, todos irmanados do ideal de ñsociedade civilò capaz e 

atuante, para ï juntos ï atingirem o que as burocracias e hierarquias 

não podem ou não querem. É a informalidade e o contagioso espírito 

de grupo que nos irmana e nos permitiu avançar com ambiciosos 

projetos. Somos um vírus altamente contagioso fora do alcance das 

farmacêuticas. 

 

Desde então, temos definido a nossa versão de Lusofonia com 

esta visão das mais abrangentes possíveis que visa incluir todos 

numa Lusofonia que não tem de ser Lusofilia nem Lusografia e muito 

menos a Lusofolia que por vezes parece emanar de certas entidades. 

Ao aceitarem esta nossa visão muitas pontes se têm construído, 

como foi expresso ao longo destes últimos anos, em cada Colóquio. 

 

Nos Açores desde 2006, os colóquios agregaram académicos, 

estudiosos e escritores em torno da identidade açoriana, sua escrita, 

lendas e tradições. Pretendia-se divulgar a açorianidade não só nas 

comunidades lusofalantes mas em países como a Roménia, Polónia, 

Bulgária, Rússia, Eslovénia, Itália, França, onde fizemos traduções de 

obras e excertos de autores açorianos, que ali são estudados em 

mestrados e doutoramentos.  

 

. Os colóquios tornaram-se uma enorme tertúlia reforçando e 

vitalizando a açorianidade, registando já a presença de meia centena 

de autores insulares. 

 

Decidimos dar seguimento aos projetos de musicar autores e 

poetas em versão clássica com a Ana Paula Andrade do 

Conservatório de Ponta Delgada, e daremos continuidade aos 

projetos de musicar em versão pop autores açorianos 

contemporâneos. Iremos recolher material para o Cancioneiro da 

Maia, fazer a didatização de textos açorianos destinados aos alunos 

do ensino básico e secundário, bem como o projeto de tradução para 
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esloveno de um conto infantojuvenil (LUNA) de Susana Teles 

Margarido pela nossa associada eslovena Barbara Jurġiļ.  Iremos 

prosseguir com a publicação trimestral dos nossos Cadernos de 

Estudos Açorianos, estando disponível no nosso portal, a partir de 

hoje, o 27º caderno..  

. 

 Como alguns de vocês bem sabem, dediquei a Timor mais de 

24 anos da minha vida, sendo um dos jornalistas que mais escreveu 

sobre o tema entre 1979 e 1994, como poderão ler nas Atas onde se 

encontra a terceira edição da minha trilogia sobre a História de Timor 

e que decidi ofertar aos congressistas aqui presentes. Trata-se de 

uma compilação de três volumes, com mais de 3700 páginas, o 

primeiro lançado em livro no ano de 1999 com a presença e 

apresentação dos escritores Henrique Borges e da embaixadora 

Natália Carrascalão e os restantes em forma digital que recentemente 

se reuniram depois de edições eletrónicas. Igualmente nestas Atas, 

oferto uma monografia, profusamente ilustrada, da Austrália, na sua 

3ª edição com cerca de 500 páginas, bem como a História da 

Descoberta da Austrália pelos Portugueses e um filme recente sobre 

este tema. Para além das Atas ou Anais deste 23º colóquio e de toda 

a informação a ele respeitante, encontrarão ainda imagens de todos 

os colóquios e ligações para mais de 9900 imagens e vídeos sobre 

os Açores onde nos encontramos a residir desde 2005. 

 

Muito mais se poderia dizer sobre a ação dos Colóquios quer 

a nível das suas preocupações com a introdução da Geografia, 

História, Cultura e Literatura no currículo regional dos Açores quer 

com outras questões nacionais e internacionais que jamais deixamos 

de abordar, mas a realidade das nossas iniciativas e o êxito dos 

nossos projetos falam bem do sucesso desta nossa utopia. Obrigado 

a todos, pois sem a vossa contínua participação ao longo dos anos, 

sem o vosso entusiasmo no apoio às nossas iniciativas, sem os 

vossos incentivos, nunca teria sido possível converter essa utopia 

nesta realidade que se chama Colóquios da Lusofonia. 

 

 

12. SINOPSES E BIODADOS ï ORADORES, PRESENCIAIS, CONVIDADOS E 

ORGANIZAÇÃO  
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1. ALEXANDRE LUÍS - UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR 

ALEXANDRE ANTÓNIO DA COSTA LUÍS nasceu no Canadá.  

É licenciado em História (Bom com Distinção, 17 valores) pela Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra, onde arrecadou os prémios Curricular Feijó e Latim Medieval 

Geraldes Freire. 

 Obteve os graus de mestre em História Moderna (Muito Bom, por unanimidade) e de 

doutor em História, especialidade de História dos Descobrimentos e da Expansão 

Portuguesa (Aprovado com Distinção e Louvor, por unanimidade), igualmente na 

Universidade de Coimbra.   

É Professor Auxiliar e Vice-presidente da Faculdade de Artes e Letras da Universidade 

da Beira Interior.  

É Investigador Integrado do Centro de História da Sociedade e da Cultura da 

Universidade de Coimbra, Membro da Sociedade Científica da Universidade Católica 

Portuguesa (Secção de História) e Sócio da Associação Internacional dos Colóquios da 

Lusofonia. 

  Da lista das suas últimas publicações, destacamos  

O Portugal Messiânico e Imperial de D. João II na Oração de Obediência dirigida a 

Inocêncio VIII em 1485, Covilhã, LusoSofia:press, Universidade da Beira Interior, 2013;  

Algumas Páginas sobre Língua, Cultura e História Portuguesas , Fundão, Edição: 

Grafisete, com o apoio da UBI e da AICL, 2013 (elaborado com Carla Luís);  

Portugal-África: mitos e realidades vivenciais e artísticas, Alexandre António da Costa 

Luís e outros (coord.), Covilhã, UBI, com o apoio da FCT, 2012, onde é também o autor 

do cap²tulo ñA Ćfrica na Pol²tica Joanina de Consolida«o da Independ°ncia Portuguesa 

ï o caso da tomada de Ceuta (1415) ò, pp. 187-214;  

ñO Papado Perante a Expans«o Portuguesa: o significado pol²tico da bula Romanus 

Pontifex (1455) ò, in Jos® Maria Silva Rosa (org.),  

Da Autonomia do Político: entre a Idade Média e a Modernidade, Lisboa, Documenta, 

com o apoio da FCT, 2012, pp. 269-288;  

ñCavaco Silva e as Elei»es Legislativas de 1985: uma introdu«oò, UBILETRAS, n.º 3, 

Covilhã, 2012, pp. 141-165;  

ñUma Pot°ncia em Ascens«o: Portugal ¨ luz do discurso proferido por D. Garcia de 

Meneses perante o Papa Sisto IV (1481) ò, in André Barata, António Santos Pereira e 

José Ricardo Carvalheiro (org.),  

Representações da Portugalidade, Alfragide, Caminho, 2011, pp. 243-263. 

SEIA 2014 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 36 
 

GALIZA 2012 

SEIA 2013 

TEMA 2.9. OUTROS TEMAS LUSÓFONOS, AFONSO DE ALBUQUERQUE E A 

CONSTRUÇÃO DO ESTADO/IMPÉRIO PORTUGUÊS DA ÍNDIA. ALEXANDRE 

ANTÓNIO DA COSTA LUÍS, UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR E CHSC DA UNIV. 

DE COIMBRA. aluis@ubi.pt 

 

É SÓCIO DA AICL.  

 

PARTICIPOU NO 18º COLÓQUIO (GALIZA 2012), 20º E 22º SEIA 2013, 2014 

 

RESUMO [trabalho final não entregue dentro do prazo] 

 

Abordar a formação do Estado/Império Português da Índia implica necessariamente, 

embora não só, olhar para o papel exercido por alguns altos dirigentes, com especial 

destaque para o vice-rei D. Francisco de Almeida (1505-1509) e o governador Afonso 

de Albuquerque (1509-1515). Em relação a Almeida, refira-se, no entanto, que o seu 

desempenho/legado nem sempre recebeu a devida atenção por parte da historiografia.  

Felizmente, os estudos mais recentes têm vindo a corrigir essa situação, permitindo, por 

exemplo, elucidar com maior profundidade a natureza das divergências que subsistiam 

entre os dois mencionados cabos-de-guerra e frisar até que ponto a intervenção pioneira 

do primeiro acabou por alumiar a atuação do segundo.  

Contudo, este ato de justiça, digamos assim, não esconde que o sucessor de D. 

Francisco de Almeida, o enérgico Afonso de Albuquerque, apelidado de Leão dos Mares 

pelo xá da Pérsia, ocupou um lugar único na nossa expansão asiática, não somente 

pela correspondência relevante que deixou ou pelo seu estatuto de comandante militar 

de elei«o, circunst©ncia devidamente ilustrada pela conquista de v§rias ñcidades-

mundoò do Índico (que percecionava na sua globalidade), fracassando, todavia, em 

Adén, mas também pelo seu labor e pragmatismo nas esferas administrativa e 

diplomática.  

Na verdade, foi o condutor de uma grande estratégia e muitos recordarão até o seu 

protagonismo em matéria de colonização europeia, sobressaindo, desde logo, a sua 

política de incentivos a casamentos entre portugueses e nativas. Sublinhe-se, 

naturalmente, a nova sociedade que fez nascer na sua querida Goa. Por outro lado, 

esclareça-se que Albuquerque, que ajudou, sem dúvida, a edificar um autêntico império 
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marítimo na Ásia, era igualmente um apoiante do imperialismo messiânico manuelino, 

sonhando, portanto, com o derrube do Islão e a reconquista cristã de Jerusalém.  

Ora, aproximando-se os 500 anos da morte de Afonso de Albuquerque, já que faleceu 

a 16 de dezembro de 1515, e por constituir uma das figuras mais marcantes da História 

de Portugal e da Época da Renascença, decidimos que faria todo o sentido revisitar, 

ainda que de forma sucinta, a sua ação no Oriente, onde o ensino da língua portuguesa 

não foi, de resto, esquecido pelo governador, bastando lembrar que, em 1512, na 

primitiva escola de Cochim, fundada por ele, cerca de 100 meninos aprendiam 

português por cartinhas despachadas com esse fim pelo rei D. Manuel.  

Ali§s, n«o olvidemos que, dos s®culos XVI a XVIII, o portugu°s servir§ de ñl²ngua francaò 

nos portos do Oceano Índico. 

 

 

TEMA 2.9. OUTROS TEMAS LUSÓFONOS, AFONSO DE ALBUQUERQUE E A 

CONSTRUÇÃO DO ESTADO/IMPÉRIO PORTUGUÊS DA ÍNDIA1. ALEXANDRE 

ANTÓNIO DA COSTA LUÍS, UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR E CHSC DA 

UNIV. DE COIMBRA. ALUIS@UBI.PT 
 

                                                 
1 O presente trabalho, apresentado no XXIII Colóquio da Lusofonia, organizado pela AICL, Câmara 

Municipal do Fundão e UBI, constitui, no essencial, uma síntese de alguns apontamentos que integram 
o capítulo nono, ponto dois, da nossa tese de doutoramento, intitulada Na Rota do Império Português 

 O ano de 1505 marcou, sem dúvida, o fim da fase propedêutica no tocante ao 

relacionamento entre Portugal e o Oriente, já que passou a corresponder a um ponto de 

viragem mediante a nomeação de D. Francisco da Almeida como primeiro vice-rei da Índia. 

A partir de então, o monarca português ficou a ser representado no universo índico pela 

autoridade permanente de um vice-rei/governador, o qual, por seu turno, formava o coração 

de um conjunto próprio de dignitários e de órgãos de soberania e administração. Adiante-se 

que, atualmente, muitos dos mais consagrados historiadores apontam para ña ideia de que 

foi com D. Francisco da Almeida que o chamado «Estado Português da Índia» surgiu como 

uma entidade político-administrativa minimamente estruturada, assente numa relativa 

estabilidade do seu corpo socialò (Silva, 1996: 132). 

 As condições existentes no enunciado recinto levaram o rei de Portugal a admitir 

que a empresa asiática não podia, conforme pretendiam alguns, assumir um formato 

meramente diplomático e comercial. Isto é, ao contrário do que sucedia na costa atlântica de 

África, onde os Portugueses eram praticamente os únicos a negociar, na Índia tornava-se 

imperioso abater a feroz concorrência muçulmana, que não só controlava grande parte do 

comércio como também beneficiava do (delicado) apoio de Veneza na hora de estorvar a 

nossa ação (cf. Oliveira, 2000: 50-55). A experiência dos primeiros tempos, em que não havia 

da parte lusa uma clara fixação no terreno, tinha, pouco a pouco, ajudado a elucidar o 

governo manuelino acerca das lacunas ou deficiências do sistema inicial de ida e volta das 

armadas. Afinal, o comércio das especiarias continuava a engrossar a fortuna dos Mouros e 

a distância geográfica debilitava não só a segurança mas também a influência portuguesa 

na região, tanto mais que o regresso anual das naus a Lisboa causava a intermitência do 

poderio lusíada na Ásia. Conforme relata João de Barros, a costa do Malabar tendia a ficar 

ñdesemparáda cõ que os mouros tornáuã a ser senhores della, e fauorecidos das armádas 

do Çamorij fariam dãno aos reys de Cochij, Cananor e a todolos outros nossos amigos e 

alyádosò (Barros, 1988: 295). A realidade mais recente também demonstrava que nem a 

(da Formação da Nacionalidade ao Apogeu Imperial Manuelino), Coimbra, Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, 2008. 
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esquadra de vigia no Mar da Arábia nem a fortaleza de Cochim, cuja construção fora iniciada 

em 1503, conseguiam anular eficazmente tais falhas, apesar de estarmos perante forças 

estacionadas em permanência no Oriente.  

 Deste modo, face a fatores como a incapacidade bélica dos parceiros orientais em 

cuidar de si e dos interesses políticos e económicos de Portugal, a lonjura a que estava D. 

Manuel do teatro das operações e a urgência que subsistia em colocar in loco um aparelho 

institucional que possibilitasse soluções rápidas e adequadas aos problemas ou desafios que 

os Portugueses enfrentavam, a Coroa deliberou tomar medidas de fundo. O passo decisivo, 

para cimentar o envolvimento luso na zona e tentar a imposição do desejado monopólio 

comercial, foi dado quando se decidiu instituir naquele vastíssimo espaço um alto magistrado 

que representasse o monarca português, investido de poderes régios e munido de dignidade 

real, logo capaz de inscrever soberania e de concretizar em condições vantajosas a guerra 

com os Mouros e o comércio com os Gentios. Assim, nos tempos vindouros, procedeu-se à 

estruturação de um vice-reinado ou governadoria, incrementando a exigida teia de poder e 

de gestão contínua. A edificação do Estado da Índia foi a via lógica encontrada para 

ultrapassar as dificuldades, carregando todo um sistema de governo, administração e 

códigos legais para locais bastante remotos.  

 Segundo Lu²s Filipe Thomaz, ña express«o çEstado da Índia» designava, no 

século XVI, não um espaço geograficamente bem definido, mas o conjunto dos territórios, 

estabelecimentos, bens, pessoas e interesses administrados, geridos ou tutelados pela 

Coroa portuguesa no Oceano Índico e mares adjacentes ou nos territórios ribeirinhos, do 

cabo da Boa Esperança ao Japãoò (1994: 207). Estamos, assim, perante uma construção que 

foi ñna sua essência uma rede, isto é, um sistema de comunicação entre vários espaçosò 

(1994: 208), acabando, note-se, por se juntar ao Império Africano e Atlântico, cuja origem data 

do século XV, constituindo com este um todo interativo e funcional, até porque o contacto 

marítimo com a Ásia dependia do controlo exercido no Mar Oceano. Enfim, por meio da Rota 

do Cabo, o Índico unia-se ao Atlântico, prolongando-o. 

 O Estado da Índia era, portanto, a entidade oficial que fundamentava o movimento 

periódico da Rota do Cabo e a corrida dos Portugueses ao Oriente, onde muitos passaram 

a permanecer longas temporadas. Porém, é bom esclarecer que a intromissão lusa no Mare 

Indicum ultrapassou, em apreciável medida, o âmbito da estrutura enunciada. Por vezes, 

esta presença cimentou-se à margem do Estado e, nalgumas situações, até contra ele.  

 Opinamos ainda que as expectativas em redor da chegada de um vice-rei à Índia, 

atuando como figura de topo da hierarquia do Estado e na qual se delegava a quase 

totalidade dos poderes da Coroa, devem também ser analisadas à luz da Cruzada militar e 

apocalíptica sonhada por D. Manuel contra o Islão. Em 1505-1507, como é sabido, um 

projeto português para a devolução ao grémio cristão da Terra Santa era divulgado junto de 

algumas das mais prestigiosas casas reinantes da Europa (cf. Brochado, 1945: 25-42; Witte, 1961: 

419-449; Thomaz, 1990: 61-65). De facto, uma parte da documentação da época sugere que o 

Venturoso, dando crédito à sua boa estrela, a ponto de se considerar ainda mais 

predestinado do que os outros soberanos europeus em matéria de guerra de devoção e 

global a mover ao Infiel, que ameaçara destruir os Lugares Santos, acreditava que chegara 

a hora de avançar vigorosamente na concretização dos objetivos transcendentes que nutria, 

consistindo estes no aniquilamento do Egito Mameluco e na retoma cristã de Jerusalém. 

Atente-se ao teor da Oração de Obediência dirigida ao papa Júlio II e pronunciada por Diogo 

Pacheco em 1505, onde, a certa altura, é afirmado o seguinte:  

ñPodem, assim, os cristãos esperar que em breve seja abolida toda a perfídia 
e heresia maomética, e que o santíssimo sepulcro de Cristo, que nos livrou do 
eterno cativeiro e é há tanto tempo (oh dor!) pisado e arruinado pelos cães, 
volte (desde que o astro Júlio continue a brilhar) à primitiva liberdade por uma 
espécie de longo pós-limínio, e deste modo a fé de Cristo se propague por 
todo o mundo. E isto mesmo o predisse o apóstolo João: que de repente se 
havia de dar a destruição da Babilónia sarracena. E para que isto mais 
facilmente possa acontecer, já estamos diligenciando e esperamos unir-nos 
ao muito importante e poderoso senhor dos cristãos (que os indígenas abexins 
vulgarmente chamam Preste João), mandando-lhe legados e oferecendo-lhe 
as maiores facilidades de contactoò (Oração de Obediência ao Sumo Pontífice Júlio 

II dita por Diogo Pacheco em 1505, 1988: 17-18).  
 

 Aclare-se que D. Manuel constituía um rei ainda maniatado ao espírito 

cruzadístico, à Reconquista em Marrocos, a mitos como o do Preste João, aos desejos 

milenaristas de triunfo final das forças do bem sobre as do mal, de fartura e de paraíso terreal, 
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à esperança na obtenção da paz duradoura entre os chefes cristãos e à crença na 

recuperação de Jerusalém, sagrando-se eventualmente neste palco imperador, pelo que, no 

fundo, ® bastante plaus²vel que pretendesse instalar uma esp®cie de ñimp®rio universal e 

messiânicoò, isto é, um ñquinto imp®rioò subsequente aos outros quatro descritos pelo profeta 

Daniel (Thomaz, 1990: 49-50). Nesse sentido, a intenção do Venturoso de estabelecer o 

domínio português sobre o Índico (cf. Oração de Obediência ao Sumo Pontífice Júlio II dita por Diogo 

Pacheco em 1505, 1988: 18), através da atuação do seu vice-rei, não deixaria, entre outros 

aspetos, de ser interpretada como um passo importante para a realização destes altos 

desígnios. 

 Investigar o processo de formação do Estado/Império Português da Índia implica 

obrigatoriamente, mas não só, olhar para o papel exercido por alguns influentes dirigentes, 

merecendo especial enfoque o vice-rei D. Francisco de Almeida (1505-1509) e o governador 

Afonso de Albuquerque (1509-1515), apelidado de Leão dos Mares pelo xá da Pérsia (cf. 

Bouchon, 2000), de Terríbil nos Lusíadas (cf. Camões, d.l. 1988: 47), de César do Oriente (cf. 

Afonso de Albuquerque: o César do Oriente, 2006), entre outros nomes. Estes ilustres cabos de 

guerra não estiveram sozinhos durante o período em que lideraram as operações. No 

decorrer dos seus mandatos, contaram, acima de tudo, com a íntima colaboração de amigos 

e parentes chegados. A título exemplificativo, nas manobras de policiamento do mar (onde, 

por sinal, o controlo era executado por meio de cartazes), sobressaiu D. Lourenço de 

Almeida, filho do vice-rei. Os dois protagonistas e rivais beneficiaram igualmente da elevada 

energia anímica dos Portugueses, da maior capacidade de marinharia dos nossos e dos 

novos desenvolvimentos tecnológicos envolvidos no fabrico/apetrechamento naval europeu, 

que permitiam responder à necessidade de empregar e combinar géneros de naves que 

correspondessem a diferentes encarnações ou fórmulas de articular robustez, movimento, 

velocidade e capacidade de fogo frente aos oponentes orientais, propiciando que se tirasse 

ainda melhor partido das superiores táticas de guerra naval ocidentais. Sem surpresa, o 

avanço português no Índico derivou também, de forma significativa, da arquitetura militar, 

com destaque para as fortalezas, cuja implantação ostentava diversas vantagens, sendo de 

assinalar que eram, com frequência, consideradas invioláveis, desde que corretamente 

erguidas e abastecidas em meios. Ouçamos, pois, Albuquerque:  

ñAs vossas fortelezas feitas a nossa vsamça com cavas, torres e artelharia, 
bem prouidas e bõoa jemte, com ajuda da paixam de noso senhor nam 
tenhaees receo delas nestas partes, aimda que vos lá digam que estam 
cercadas; porque, mediamte deus, se hi nam ouuer traiçam, nam ha hy que 
temer de os mouros comtraryarem vossas fortelezas [...]ò (Cartas de Affonso de 

Albuquerque..., I, 1884: 54).  
 

 Através dos seus canhões, os dois equipamentos de dominação enunciados, 

armada e fortaleza, que vingavam, respetivamente, como instrumentos dinâmicos e estáticos 

do poder naval e que os Portugueses procuraram então associar da melhor maneira contra 

inimigos não raramente superiores em número, anunciaram a entrada na era moderna da 

ñtiraniaò das armas de fogo e, naturalmente, dos imp®rios da p·lvora. Isto ®, os Portugueses 

aprenderam a confiar na capacidade ofensiva e defensiva da artilharia europeia, que ñera 

incomparavelmente mais poderosa do que qualquer espécie de canhão alguma vez fabricado 

na Ásiaò, frisa Carlo Cipolla (1989: 101). Especifique-se que ñnas estrat®gias adoptadas pelos 

dois primeiros vice-rei e governador do «Estado da Índia» há complementaridade entre a 

artilharia embarcada e a artilharia instalada, privilegiando-se na governação de Almeida a 

primeira destas armas e na de Albuquerque a segundaò, como muito bem salienta Jo«o 

Marinhos dos Santos (1998: 206). 

 A obediência às diretrizes que eram emanadas de Portugal por meio de 

regimentos e cartas constituía uma tarefa complicada, uma vez que as disposições régias 

revelavam certa desfocagem imposta pelo fator distância-tempo. Daí o reparo feito por 

Albuquerque numa missiva de 20 de agosto de 1512: ñ[...] oulhe bem vosa alteza ho que 

asyna pera a imdia, que he muy lomgeò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 69). As 

dificuldades em atuar no terreno eram igualmente agravadas pela falta de consenso que 

lavrava entre os Portugueses em torno das substâncias e coordenadas relativas à inserção 

lusíada na Ásia. A sequência das ordens régias e até a quebra na continuidade das linhas 

de rumo refletiam, como é lógico, este duro cenário, fértil, portanto, em oscilações 

direcionais: ñDigo vos senhor, isto, porque se bem oulhardes vosos rrejimentos e 
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determinaçõees, cad ano vem hum comtrairo a outro [...]ò, queixava-se o Terríbil em 1 de 

dezembro de 1513 (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 156).  

 Como é sabido, D. Manuel enfrentou o contratempo derivado de um problema de 

saúde com o indigitado Tristão da Cunha, substituindo-o por Francisco de Almeida. O 

Regimento de capitão-mor, que este último transportou para a Índia em 1505, determinava 

já uma política de superioridade marítima ativadora da ereção de fortalezas junto de alguns 

focos económicos e estratégicos considerados de suma importância e localizados na parte 

ocidental e central do ĉndico: Sofala, Qu²loa, Angediva, Cochim, Cananor, Coul«o e ñna 

boqua do mar Roixo ou perto delle, asy dentro como de foraò (in Silva, 1996: 96 e 284). Numa 

outra escala, retomava-se a experiência de instalação de fortes já fomentada no litoral 

marroquino e ocidental de África, sendo fornecidas a Almeida instruções sobre quais os 

requisitos essenciais a respeitar. De facto, o local devia apresentar poderosas defesas 

naturais, ser salubre, dispor de um bom porto que pudesse acolher uma armada, assim como 

usufruir de um suprimento de água acessível e estar adequadamente situado para o 

exercício do comércio.     

 Uma vez no terreno, é do conhecimento geral que D. Francisco de Almeida 

ambicionava conquistar uma inequívoca hegemonia naval. Sem rejeitar por inteiro a 

montagem de fortalezas (ele pr·prio refere no comeo de 1506: ñ[é] e crea vossa Alteza que 

se nom tevereis fortelezas nesta costa [do Malabar], que se perdera todo nosso trauto e todo 

o mando que nela tendes [...]ò (in Silva, 1996: 168 e 325)), propunha que a supremacia marítima 

portuguesa assentasse expressivamente no maior poder de fogo das frotas lusitanas, na 

vigilância regular de certas rotas, na procura diplomática de parceiros e até no 

estabelecimento da cadeia senhor-vassalo com alguns potentados indígenas. O célebre 

vice-rei defendia, em nome, por exemplo, de uma proveitosa exploração portuguesa da 

Carreira da Índia e da necessidade de travar a ameaça muçulmana liderada pela armada 

mameluca, o incremento das relações estáveis e amistosas com governantes locais, bem 

como o controlo racional dos gastos e, consequentemente, da distribuição das reduzidas 

forças de que dispunha, pretendendo que ficassem confinadas a uma amplitude geográfica 

limitada. Deste modo, condenava todo e qualquer padrão de intervenção que pudesse 

originar a exagerada feitura e dispersão de fortes. Aliás, no decurso do seu mandato, os 

fracos resultados alcançados com alguns bastiões militares, como os de Angediva e 

Socotorá, contribuíram, por certo, para o amadurecimento desta atitude crítica. Almeida 

também manifestava o seu desacordo com a imposição de um sistema excessivamente 

governamentalizado, dirigista e autoritário sobre as linhas marítimo-comerciais do universo 

asiático e não era um ardente apologista dos grandes projetos de cruzada de D. Manuel e 

de qualquer política de assídua ingerência nos atos governativos dos reinos que acatassem 

a suserania lusíada.  

 Por outras palavras, Francisco de Almeida reconhecia ser imprescindível a 

existência de uma série de bases de apoio em terra para as esquadras, junto, por exemplo, 

de pontos-chave da navegação e do trato pela Rota do Cabo, mas declinava aquelas que, 

no seu juízo, não serviam a meta da instauração de um poder consistente no mar e cujos 

custos de manutenção ameaçavam enfraquecer em demasia as finanças portuguesas e a 

energia a conceder aos negócios. Afinal, sustentava que ña onrra dos comqujstadores toda 

esta no prouejto; porque, se a despeza passa pella rreceita, toda a obra fica vaanò (Cartas de 

Affonso de Albuquerqueé, III, 1903: 242). É à luz de todo este enquadramento mental que 

devemos compreender a sua posição, aliás devidamente enunciada ao monarca em carta 

de 6 de dezembro de 1508. Almeida declara que ñquanto acerqa da forteleza lá [em Coulão], 

quantas mais fortalezas tyverdes mays fraqo será qá vosso poder: ao presente toda vossa 

força está quá no mar, e se nele nom formos poderosos, levemente se perderãm as vossas 

fortalezas [...]ò (in Silva, 1996: 384). Enfim, como bem alerta Joaquim Candeias Silva, o vice-

rei n«o s· n«o se revia nas ñideias aventureiristas da cruzada e da conquistaò, como 

advogava ñuma outra política, mais do tipo liberal-mercantil, menos estatizante e militarista, 

logo mais pacifista e conciliatóriaò (1996: 136). Seguindo um raciocínio muito similar, Luís 

Filipe Thomaz adverte que o vice-rei estava ñclaramente identificado com a oposição liberal, 

avessa tanto ao imperialismo territorial manuelino como aos monopólios realengosò (1998: 

69). Mas tudo isto não o impedia de revelar que a ideia de império andava indiscutivelmente 

no ar, embora, na época, estivesse sujeita a diferentes conceções. Basta descrever a 

posição que assumiu em carta datada de 16 de dezembro de 1505, destinada ao monarca. 
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Com efeito, Almeida salientava que D. Manuel ñdevya trabalhar por se chamar Emperador 

das Indiasò, j§ que possu²a v§rios reis tribut§rios (in Silva, 1996: 317). Dois anos depois, o vice-

rei insistia ñque nunca principe teve tanta jostiça para o serò (in Silva, 1996: 343).  

A vitória na famosa batalha naval de Diu constituiu o ponto mais alto da passagem 

de Almeida pelo Oriente, elevando-se à categoria de episódio fulcral do processo de 

transforma«o da bacia do ĉndico Ocidental em ñlagoò lusitano. Em rigor, este triunfo 

comprova que o nosso imperialismo foi no terreno sobretudo orientado para a liderança 

marítima, impondo-se, por um lado, ao eixo Cairo-Calecute-Cambaia (na sombra ficava a 

República de Veneza) e condicionando, por outro, a natureza do Estado da Índia. Aclare-se 

que o decisivo acontecimento bélico de fevereiro de 1509 demonstrou a incapacidade das 

forças navais do Crescente em expelirem os Portugueses do Índico. Por isso mesmo, 

Albuquerque, durante a sua estada no governo, orientou a sua ação expansionista de 

maneira a explorar essa debilidade dos concorrentes, aspirando, desde logo, tirar proveito 

da quebra naval dos adversários do País após a batalha de Diu. Além disso, como especifica 

Sanjay Subrahmanyam, ñ® muito prov§vel que a vit·ria de Diu tivesse sido interpretada por 

D. Manuel e pelo seu círculo de apoiantes como um sinal divino, demonstrando aprovação 

do seu plano respeitante a Jerusal®mò (d.l. 1995: 94). 

 O desempenho/legado de Francisco de Almeida nem sempre recebeu a merecida 

atenção por parte da historiografia. Não obstante, os estudos mais recentes têm vindo a 

alterar essa situação, aclarando, por exemplo, com maior rigor a natureza das divergências 

que existiam entre Almeida e Albuquerque e realçando até que ponto a intervenção pioneira 

do primeiro acabou por alumiar a atuação do segundo. Mas este ato de justiça, digamos 

assim, não esconde que o sucessor de Almeida, o inconfundível Afonso de Albuquerque, 

ocupou um lugar único na expansão asiática portuguesa, gozando até de um lugar cimeiro 

no domínio da mitologia concebida em redor da nossa epopeia oriental. Admirador de 

Alexandre Magno e de Júlio César, Albuquerque foi, entre outros aspetos, um comandante 

militar de eleição, não só por ter deixado ao rei D. Manuel, conforme frisa em carta datada 

de 6 de dezembro de 1515, j§ com a morte ¨ vista, ña india com as principaees cabeas 

tomadas em voso poder, sem nela ficar outra pendença senam cerrar se e mui bem a porta 

do estreitoò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 381), mas também por ter sido um 

ac®rrimo defensor de solu»es modernas de combate organizado, como era o caso da ñjemte 

da ordenamçaò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 385), ou simplesmente pelo facto 

das suas cartas, uma vez depuradas, nos fornecerem um valioso ñtratado da Arte da Guerraò 

(Pinto, 1988: 171; Pedrosa, 1998: 9). É possível proclamar que o homem do século XXI encontra 

na correspond°ncia que Albuquerque deixou, ñsem d¼vida, ocasi«o ¼nica para escutar e 

entender um conquistador do s®culo XVIò (Bouchon, 2000: 15; cf., também, Junqueiro, 1989: 263-

306; Pedrosa, 1998). 

 Em relação às operações bélicas conduzidas pelo Terríbil, é certo que alguns 

historiadores têm vindo a relativizar a sua competência, frisando que nem sempre foi bem 

sucedido nas suas iniciativas, tendo mesmo necessitado de segundas tentativas para se 

assenhorear definitivamente de Goa e Ormuz ou falhado no ataque a Adem; contudo, 

pensamos que estes reparos não inviabilizam o juízo atrás formulado, pois acreditamos que 

parte da explicação para o ocorrido deriva amplamente da falta de recursos. Explicite-se que 

os meios humanos e materiais fornecidos pela Metrópole eram muito curtos para a 

consecução dos alvos traçados, obrigando, deste modo, ao redobrar dos esforços, conforme 

lamentava o próprio Albuquerque em 1 de abril de 1512: ñ[...] se me voss alteza mandase os 

aparelhos, jemte e armas, que cumpre pera ho que mandaees fazer, nam metera  eu a jemte 

duas vezes no foguo em malaca, nem em gooa duas vezes, nem os mouros d urmuz nam 

tiveram a vossa forteleza, que eu comecey, em seu poderò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., 

I, 1884: 37). O problema exposto não se resumia apenas a uma questão de natureza 

quantitativa. Com efeito, uma boa parcela dos recursos estava no limite da sua capacidade 

operacional, segundo se depreende de mais algumas palavras enunciadas pelo governador: 

ñ[...] deixaila [a empresa da Índia] aa misericordia d uns poucos de navios podresò (Cartas de 

Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 35). Nada disto o impediu de ser considerado, por parte de 

determinados estudiosos, ño pai da moderna estrat®gia navalò, citando Fernando Pedrosa 

(1998: 10). Para ultrapassar as contrariedades, o Leão dos Mares procurou tirar partido da 

sua determinação pessoal e vontade de vencer, bem como da estrutura militar centralizadora 

que gizara. Através destas, perseguiu a otimização dos limitados meios de que dispunha.  
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 Enfim, Albuquerque ñconstruiu para D. Manuel um verdadeiro império marítimo na 

Ásia e deu à presença portuguesa no Oceano Índico a forma definitiva, que se manteria por 

mais de um século com alterações insignificantesò, lembra Lu²s Filipe Thomaz (1994: 197). As 

campanhas de conquista das posições estratégicas de Goa, Malaca e Ormuz devem-se 

verdadeiramente à sua decisão e não à iniciativa real (cf. Thomaz, 1994: 196). O fracasso 

perante Adem, em 1513, terá, no entanto, impedido que a talassocracia lusíada atingisse o 

seu máximo potencial. Adiante-se que Adem guardava a importante via do Mar Roxo ou Mar 

Vermelho e apresentava um papel político e comercial que se aproximava muito daquele que 

era exercido por Ormuz em relação ao Golfo Pérsico; mas também beneficiava no Índico 

Ocidental de um estatuto que fazia lembrar o de Malaca, no Índico Oriental.  

 Quando sucedeu a Francisco de Almeida, corria o ano de 1509, Afonso de 

Albuquerque desfrutava já de uma interessante experiência pessoal em terras asiáticas. Com 

efeito, partira em 1503 para a sua primeira viagem ao Oriente, regressando ao Reino em 

1504. Pouco depois, em 1506, D. Manuel envia-o novamente para a Ásia. Do seu currículo, 

urge ainda reter o tempo que passara anteriormente na guerra com Castela ou em serviço 

no Norte de África. De resto, a vivência que conheceu em Arzila talvez possa ajudar a explicar 

a sua aposta na aquisição de pontos fortificados no Índico (cf. Subrahmanyam, d.l. 1995: 96).  

 Portanto, na altura em que se torna governador da Índia, Albuquerque reunia, sem 

surpresa, uma visão do mundo oriental mais ampla e pormenorizada do que aquela que o 

vice-rei possuía em 1505. Sob o consulado do Terríbil, que se prolonga até 1515, é possível 

averiguar a persistência do avanço fulminante da marinha portuguesa no Oceano Índico e 

mares adjacentes, pelo que esta radiografia do recinto oriental continuou, obviamente, a 

receber novos dados e a registar vários retoques. A produção cartográfica nacional reflete 

este notável progresso informativo, com sucessivas aproximações à realidade, contribuindo, 

por certo, para o apuramento das políticas, estratégias e táticas de domínio da área em 

disputa. As primeiras grandes obras geográficas europeias da Ásia, como a Suma Oriental 

(escrita em 1512-1515) de Tomé Pires e o Livro das Coisas da Índia (ao que parece, 

terminado, na sua maior parte, em 1516) de Duarte Barbosa, enquadram-se também nesta 

explosão de dados recolhidos pelo lado português. Graças ao retrato cada vez mais integral 

do vetusto e civilizado Oceano Índico e à lição que é retirada dos concorrentes, sobretudo 

dos Mouros, Albuquerque pôde, assim, amadurecer as linhas mestras a seguir. 

 Esclareça-se que o Leão dos Mares era um homem imbuído de um assinalável 

pragmatismo, mas tal faceta n«o invalidava a sua ñf® na imin°ncia da destrui«o de Meca e 

da reconquista crist« de Jerusal®mò (Thomaz, 1994: 180). De facto, a sua confiança no 

programa político do rei, pois constituía um apoiante do espírito do imperialismo manuelino, 

logo do correspondente messianismo anti-islâmico, obrigava-o igualmente a encarar a Índia 

como uma base operacional ao serviço do almejado assalto ao Próximo Oriente muçulmano, 

investida que, na sua ótica, só deveria, contudo, suceder depois dos Portugueses lograrem 

uma sólida fixação na Ásia. Ou seja, existiu um comprometimento de Albuquerque com o 

contexto visionário sustentado por D. Manuel e, portanto, com a guerra global contra o Islão. 

 Afonso de Albuquerque rapidamente descortinou a fraqueza de uma estratégia 

alicerçada quase exclusivamente no poderio naval e em alianças precárias com os 

potentados locais. Em termos gerais, já que o trato das especiarias continuava a fugir ao 

controlo dos Portugueses, especialmente em terra, o governador acabou por ativar um 

modelo de hegemonia no Índico algo diferente daquele que fora alimentado pelo seu 

antecessor. Com efeito, se Almeida usara a fora para controlar ñas rotasò, Albuquerque 

empregava a fora para dominar ños portos principaisò (Santos, 1996: 16). Investia-se, em 

particular, ao nível do reforço da interdependência entre a componente marítima, que era 

predominante, e a terrestre, pouco expressiva mas que se procurava estender através da 

multiplicação seletiva de fortalezas e da materialização de algumas conquistas, mormente 

das ñcidades-mundoò capazes de ñatraírem e difundirem a distâncias consideráveis bens, 

fazendo deslocar quase multidões de compradores e vendedoresò (Santos, 1996: 15). Assim, 

apesar das limitações humanas e materiais que afetavam a máquina de guerra portuguesa 

e da voz daqueles que contestavam as iniciativas bélicas, bem como a apropriação do 

comércio e de outras esferas pela Coroa, perseguiu-se não a instalação de um império 

continental, mas, sim, a desejada exequibilidade do Estado da Índia enquanto teia de 

contactos entre os espaços do Índico, apostando na instalação de fortalezas em locais com 

interesse económico e na submiss«o das ñcabeçasò do Oriente. Claro está que o domínio 
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destas cidades centrais, assim consideradas tanto do ponto de vista comercial como político-

militar e trazidas para o sistema português em estruturação, também possibilitava exercer 

alguma influência sobre as cidades e vilas semiperiféricas e periféricas que delas dependiam 

(cf. Santos, 1996: 42-43). O Terríbil é claro a este respeito, nomeadamente quando em relação 

a Ormuz afirma em 25 de outubro de 1514: ñ[...] que nam pode vrmuz estar em vosa mão, 

que as outras [cidades-satélites] vos nam obedeçam logo como cabeça primcipallò (Cartas de 

Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 326).  

 Como no pujante comércio marítimo do Índico prosperavam cidades portuárias que 

formavam verdadeiras feiras universais, postas em contacto por uma dilatada rede de 

comunicação, um estratega da envergadura de Albuquerque, que aprendia diariamente a ver 

o Mare Indicum como um todo complementar e autossuficiente (no geral, cada região 

especializara-se em determinadas produções que trocavam por outras), só podia sentir-se 

impelido a instalar nessas praças cosmopolitas, à medida que se situavam na órbita 

europeia, proveitosas fortalezas, na crença de que a iniciativa possibilitaria arrebatar os 

tráficos muçulmanos e indianos contrários aos objetivos portugueses e, por conseguinte, 

fazer avançar o apoderamento luso dos grandes circuitos comerciais do Oriente. 

 A intervenção de Afonso de Albuquerque foi direcionada para o estabelecimento de 

um controlo que se queria assinalável sobre os pontos nucleares de saída e de entrada, de 

entre outros artigos, das especiarias e drogas asiáticas, dado que eram locais de 

convergência das embarcações e mercadorias. Intentava-se, assim, arrecadar uma extensa 

fatia da riqueza do movimento comercial da Ásia, bem como incentivar a população local a 

usar o nosso sistema de comunicação e a converter-se ao Cristianismo. Visto que os 

Portugueses ambicionavam dispor a seu bel-prazer do Oceano Índico e mares anexos, não 

deixaram de merecer especial atenção os lugares-chave que dominavam os estreitos.  

Claro está que os Muçulmanos constituíram as vítimas prediletas da invasão 

lusíada. Não formavam os Mouros o inimigo absoluto dos Cristãos? E não gozavam eles de 

uma posição de topo no comércio oriental? O choque religioso era evidente e prejudicava as 

relações económicas. Importava, deste modo, que as forças portuguesas lutassem contra 

estes resistentes advers§rios, procurando ñdestron§-los e retirar-lhes o controle dos 

principais portosò (Santos, 2010: 158). Por isso mesmo, consciente do labor produzido por 

Albuquerque e do caráter oceânico do mundo afro-asiático, Tomé Pires escreveu na Suma 

Oriental que ños mouros pola maneira que forõ guanhamdo os Regnos hos vam perdemdo o 

Regno sem portos casa he sem portas noso sõr he o que quer ho perdimemto de mafamedeò 

(Pires, 1978: 215). À semelhança de outros, este ilustre boticário reiterava o casamento entre 

as finalidades mercantis e cruzadísticas.  

Portanto, sob os pretextos de derrubar a forte concorrência muçulmana e de 

conseguir dominar o próspero comércio do Oriente, Albuquerque experimentava a 

necessidade de investir no fomento de uma estratégia global de submissão dos centros 

fulcrais do Oceano Índico e de abertura para o Oceano Pacífico, dispondo esta estratégia de 

uma feição militarista, centralizadora e disciplinadora, onde guerra e economia surgiam de 

mãos dadas. Em 1 de abril de 1512, preocupado com as indefinições de Lisboa, o governador 

não se cansava de recomendar ao rei D. Manuel  

ñque aquemtees ho feito da imdia muy grossamente com jemte e armas, e que 
vos façaees forte nela e segurees vossos tratos e vossas feytorias, e que 
arrymquees as Riquezas da imdia e trato das mãaos dos mouros, e isto com 
bõoas fortelezas, guanhamdo os lugares primcipaees deste negoceo aos 
mouros, e tirar vos ees de gramdes despesas, e segurarees voso estado na 
imdia, e averees todo o bem e Riquezas que nela ha, e seja com tempoò (Cartas 

de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 34).  
 

 Alertava ainda que ñnam ha quaa ho primor desas partes em guardar verdade nem 

amizade nem fee, porque a nam tem, e portamto, senhor, comfiay em bõoas fortelezas e 

mamday as fazer, seguray com tempo a imdia, nam ponhaes ho couodo na amizade dos rrex 

e senhores de quáò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 39). Sem embargo, o 

governador não recusava necessariamente as oportunidades de entendimento que surgiam, 

mesmo quando do outro lado estava uma potência islâmica. Manejando com habilidade os 

canais diplomáticos, os Portugueses procuraram tirar partido dos conflitos que dilaceravam 

o espaço muçulmano e que, regra geral, eram protagonizados por vizinhos rivais em franca 

rota de colisão, ora porque estava em causa o lugar de primeira força do Islão, ora porque 

primava outro tipo de motivação. Assim, relembramos o convite formulado pelo lado lusitano 

ao xeque Ismael, senhor da Pérsia xiita, para uma ofensiva militar conjunta contra alguns 
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advers§rios comuns, com vista ¨ ñconquista de uma vasta área que incluía Meca, Alexandria, 

Jerusalém e Constantinoplaò (Pedrosa, 1998: 154). Em carta dirigida ao xeque Ismael, Afonso 

de Albuquerque manifestava o seu otimismo: ñe se deos ordenar que este concerto e 

amizade se faça, vindo vós com uosso poder sobre a cidade do cairo e terras do grão soldão 

que confinam comvosco, el Rei nosso senhor com todo seu poder passará em Iherusalem e 

lhe guanhar§ toda h§ terra d aquella banda [é]ò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 

389). O governador afiançava que o rei português ajudaria Ismael a combater, 

simultaneamente, ño sultão do Egipto e os Turcosò (Bouchon, 2000: 201). Numa clara operação 

de charme, refira-se que Albuquerque enviou ao líder do Império Safávida diversos 

presentes, incluindo peças de artilharia e espingardas (cf. Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 

1884: 391). Adiante-se, no entanto, que os Persas não deram seguimento aos propósitos 

lusos. De qualquer modo, a ideia de uma associação Portugal-Irão, em larga medida gerada 

pela ameaça oriunda de inimigos comuns e pelas noções confusas acerca do xiismo que 

circulavam na Europa, comprova que, naquela altura, as configurações das parcerias no 

mundo oriental não eram determinadas por motivos fundados estritamente na dualidade 

Cristandade/Islão. Muitas vezes, as propostas de lançamento de pontes de colaboração 

dependiam sobretudo das conveniências estratégicas dominantes no momento. 

 Marcado por um pensamento estratégico que tinha dilatados horizontes e um 

alcance de longa duração, opinamos que Albuquerque buscava instaurar uma ossatura 

tecnomilitar que estivesse bem apetrechada e que fosse naturalmente eficiente, quer em 

relação aos atos de efetivar e guardar conquistas, quer no que concerne à orientação de 

despersuadir os adversários, objetivo para o qual os lugares tomados também contribuíam. 

Na verdade, o Leão dos Mares visava assegurar o monopólio do trato com escassa 

interferência da guerra, cenário que entendia respeitar a vontade soberana de D. Manuel e 

os fins idealmente debuxados. Por isso mesmo, enquanto homem de inabaláveis convicções, 

n«o se cansou de repetir o discurso que estipulava como condimentos necess§rios ñpera os 

tratos da imdia e asemtos de feitorias se fazerem, como compre a vosso serviço, sem guerra, 

e a imdia tomar asento, e os lugares omde ouuer mercadaria rreceberem nossos tratos e 

companhias, que por tres anos teria nela tres mill homeens bem armados e bõos aparelhos 

de fazer fortelezas e muytas armasò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 40). De resto, 

o próprio Terríbil sugeria vivamente ao monarca português: ñ[...] as cousas que se vos 

meterem na maão sem guerra e com forteleza, aceitayas, pagamdo elas os soldos e 

mamtimentos á jemte e semdo cousa proueitosa, ou pera o trato, ou pera seguramça da 

imdiaò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 153). E quando pensava na guerra, era para 

através dela conquistar a paz, conforme refere numa missiva dirigida a D. Manuel, datada de 

16 de outubro de 1510: ñ[é] senhor, mamdai fazer a guerra, porque de bõoa guerra vem 

bõoa paz [é]ò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 20). 

 Como se percebe, Afonso de Albuquerque não era um belicista gratuito. João 

Marinho dos Santos escreve que o governador ñdefendia a consocia«o de uma estrat®gia 

de dissuasão (ameaçar sem actuar) e de uma estratégia de acção para tomar e manter, 

através de uma força armada substancial (sempre impressionante, dissuasora e decisiva), 

as principais «cabeças» ou «cidades-mundoè do ĉndicoò (2010: 149). Ao fazer um exame à 

estratégia seguida por Almeida, Albuquerque menciona ao rei, em carta de 30 de outubro de 

1512:  

ñ[...] nem esas carregas d especearias que cad ano lá vam, nem as Riqezas 
que vos de quaa levam, tudo me ha de parecer cousa emprestada, até que 
vos eu nam veja muy forte na imdia, e nam no mar, mas na terra, naqueles 
lugares domde as vosas cousas podem Receber comtradiçam, pois vos alteza 
despois do descubrymemto da imdia té gora sempre teve nestas partes força 
d armada, e vistes que se nam melhorava nehȈa cousa voso preposito nas 
cousas da imdia, asy nos tratos como no encurtar das despesas e gastos, 
como na estima e credito e fama de voso estado e voso nomeò (Cartas de 

Affonso de Albuquerqueé, I, 1884: 98).  
 

 Mas ao contrário do que alguns poderão julgar, a posição advogada pelo Terríbil 

só podia destinar-se ao robustecimento da consistência do nosso imperialismo marítimo e 

assim elevá-lo a um estádio superior que aprofundasse o cerco aos inimigos, de modo a 

ocasionar nestes sensações que reputaremos de claustrofóbicas. Para os devidos efeitos, 

atacava-se a terra a partir do mar, com vista a obstruir o acesso da concorrência ao Índico e 

a cimentar a superioridade naval portuguesa, já alinhavada por Almeida. De resto, as 

notáveis campanhas militares de Albuquerque não ocasionavam apenas o crescimento do 
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espaço terrestre dominado pelos Portugueses, também causavam o forte aumento da 

mancha oceânica por eles controlada, o que, necessariamente, catapultava o envolvimento 

dos nossos nos tráficos asiáticos. Portanto, pensamos que, no entendimento do Leão dos 

Mares, a guerra com pendor anfíbio, ou até dotada de outras feições, como a psicológica, 

era efetuada em prol de uma ascensão talassocrática mais efetiva e duradoura sobre as 

principais estradas do Índico ou, se quisermos, sobre uma vasta teia de comunicação, onde, 

refira-se, urgia marcar presença e ter capacidade de pautar as decisões através de uma 

desejável centralidade política e geográfica. Daí, por exemplo, a ocupação de Goa, 

estávamos no ano de 1510, a qual, na opini«o de Albuquerque, ñhe freo de toda imdia e 

seguramça de toda a navegaçam das naaos de vosa carga, escapola primcipall das 

mercadarias que vam pera ho regno de narsymga e pera o regno de daquemò (Cartas de 

Affonso de Albuquerqueé, I, 1884: 92). Nas décadas que se seguiram, Goa será 

progressivamente transformada na capital do Estado da Índia (cf. Santos, 1999), 

essencialmente graças ao desenvolvimento da companhia caseira do governador, da sua 

Corte e do aparelho burocrático, sem olvidarmos a dinâmica de alastramento da influência 

reguladora da cidade sobre as periferias orientais. A sujeição de Goa, onde debutamos no 

exercício da soberania plena, fornecia aos Portugueses um suporte espacial permanente, 

isto é, uma base física que podia atenuar o problema da precariedade de certas alianças 

políticas, estimular a sedentarização das estruturas centrais do poder, melhorar a ação 

enquadradora do governador, conceder maior apoio logístico ao sistema e, por 

consequência, alimentar a dilatação da presença portuguesa. Adiante-se que a valorização 

da posse desta base de operações, sem dúvida muito bem posicionada no Subcontinente 

Indiano e, além disso, facilmente defensável, levava Albuquerque a alegar ao rei, em 22 de 

dezembro de 1510, que, ñperdemdo se a ymdia, de goa a podês tornar a ganhar e 

comquistaarò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 28).  

 Porém, Goa registou a forte concorrência de Cochim, terminal da Rota do Cabo e 

empório largamente enaltecido por diversas figuras:  

ñCrede, senhor, como vos ja la tenho scripto, que, se esperaes soster 
goa, que nam terejs carrega nem nenhuum proueyto na ymdea, porque tudo, 
e muuyto majs, ela ha mester, e, de mallaca, nam sey o que sera. Asy, senhor, 

que tudo he vemto, senam cochym. Aquy fazey voso pee fyrme pera sempre, 
porque toda llas outras ffortelezas, feytas e por fazer, vos nam servem de 
nada, senam gastarem quamto llaa haa e asy o que ca haaò, afirmava Ant·nio 
Real em 1512 (Cartas de Affonso de Albuquerqueé, III, 1903: 340).  

 

Acrescente-se que, nos primeiros tempos da instalação do Estado da Índia, o 

próprio rei D. Manuel manifestou a esperança de vir a tornar-se ñsenhor da teerraò, 

aguardando pela morte do rei nativo (in Joaquim Candeias Silva, 1996: 292). Sabe-se hoje que 

Cochim, que formou na fase inicial uma espécie de escola de aprendizagem para os 

Portugueses (cf. Aubin, 1996: 49-110), beneficiava do melhor porto natural do Malabar. Em 

1524-1525, conservava-se ainda como a principal base do nosso dispositivo militar-naval no 

universo índico (Pinto, 1992: 16-17), mantendo-se, ademais, como a capital da pimenta.  

 No entanto, é visível que os Portugueses retiravam múltiplas vantagens da 

anexação de Goa, em particular maior margem de manobra e melhor capacidade de 

coordenação, dado que eram aut°nticos donos da terra e n«o ñsimplesò h·spedes como 

sucedia no Reino de Cochim. Com efeito, anote-se o que apontou o Terríbil:  

ñ[é] quanto he o que S. A. cuida que obriga goa muito, de maior obrigasam 
me parese a mim hȈa fortaleza em terra alhêa, que aquelle que he terra 
asenhoreada por nós; e que obrigaraa mais cochim ou diu que goa, porque a 
nossa gente em terra alhêa não pode cortar hum pao sem o senhor da terra, 
e se vai § praa e non paga bem o que compra, ou se toca hȈa moura, ou se 
acutela hum homem da terra, ou faz algum desmando, logo as espadas vem 
nas ancas delle, e a fortaleza fecha logo suas portas, e estas cousas não nas 
ha de auer em goa, porque a jurdisam he del Rey e a terra del Rei e as Rendas 
del Rei, e os agrauos ante seu gouernador acabam [é]ò (Cartas de Affonso de 

Albuquerqueé, I, 1884: 413).  
 

 Em rigor, este trecho não nos impede de reconhecer que Cochim constituía um 

Estado independente sob proteção lusitana, pelo que existia, na pr§tica, ñuma situa«o de 

soberania partilhadaò (Santos, 1999: 91). Mas também não é menos verdade que a situação 

de convidados de uma monarquia de segunda categoria, como a de Cochim, debilitava o 

lustre português junto de um mundo cultural onde as aparências contavam expressivamente.  

 Seja como for, apesar das divergências que circulavam naquela altura quanto ao 

sítio ideal para a fixação da sede do poder político, o que mais impressiona quando se olha 
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para a presença lusitana em Goa, iniciada pelo Terríbil, é o facto de simbolizar um 

experimento inesquecível na história da colonização moderna, exibindo a possibilidade de 

transplante das instituições pátrias para um lugar bastante longínquo e distinto, sem que 

triunfasse uma atitude extremista de repúdio absoluto do quadro institucional indígena. Ou 

seja, até certo ponto, a conciliação do modelo ocidental com os orientais foi o caminho 

adotado. Por outro lado, através da tomada de Goa, situada a meio da costa indiana, Afonso 

de Albuquerque evidenciou, perante os chefes orientais, o seu vincado interesse em erguer 

Portugal ao estatuto de potência asiática duradoura, com as correspondentes incumbências 

políticas, bélicas, diplomáticas e económicas. Assim, os dias em que o representante máximo 

do rei portugu°s tinha por capital ño convés da sua nauò (Thomaz, 1994: 213), conforme havia 

ocorrido com o vice-rei D. Francisco de Almeida, esfumaram-se decididamente, 

enfraquecendo, como é evidente, o ânimo daqueles que esperavam expulsar os Portugueses 

das águas índicas. Doravante, havia claramente mais uma força a considerar no xadrez 

político do Oriente.  

 Por seu turno, com a conquista de Malaca, cidade que estava profundamente 

integrada nas artérias mercantis que ligavam entre si os vários mares do complexo asiático, 

compondo inclusivamente o principal ponto de entrada do Índico na aliciante Ásia Oriental e 

do Sudeste, aplicou-se, plausivelmente, o mais duro golpe à organização 

comercial/comunicacional muçulmana. A ser assim, parece oportuno concluir que 

Albuquerque confirmou o Estado da Índia como a principal potência marítima do Oceano 

Índico. De resto, o desdém da dinastia Ming pelos contactos de longo curso, que provocara, 

como é sabido, o abandono das grandes expedições oceânicas chinesas, convidava o novo 

senhor do Índico, o mercantilismo monárquico português, a exercer o papel de intermediário. 

Ora a posse de Malaca ajustava-se muito bem a este desiderato. Mas a tomada de Malaca 

deve ser igualmente analisada de outro ângulo, tendo em conta que em 1511, data da 

submissão do entreposto, pairava no ar a ameaça da rival Espanha, que aspirava estender 

o seu domínio a territórios do Oriente, dentro do contexto de bipolaridade ultramarina firmada 

em Tordesilhas (1494). Como alguns homens do mar sustentavam que a cidade caía dentro 

da demarcação de Castela (nessa época, as posições longitudinais não eram estabelecidas 

com grande rigor), os dirigentes portugueses, numa manobra de antecipação, resolveram 

ocupar o cobiçado centro, pugnando pela integridade das fronteiras da zona hegemónica 

luso-indicum: ñ[...] por ser tomada primeiro por nos a posse, que, nestas cousas, daa muito 

direitoò, exclamara j§ D. Manuel em 1506 ao ent«o vice-rei da Índia (Cartas de Affonso de 

Albuquerqueé, III, 1903: 270).  

 Exercendo uma influência espalhada por múltiplos setores, sobretudo com o fim 

de assegurar uma presença portuguesa durável e estável na Ásia, Afonso de Albuquerque 

n«o rejeitou impulsionar a forma«o de ñcorpos de combatentes ind²genasò, que deviam 

auxiliar os Portugueses na guerra. Todavia, condicionou esta solu«o ña crit®rios de 

antropologia f²sicaò (Santos, 1998: 107), sem olvidar o tipo de alimentação seguida, 

privilegiando aquela que entendia fornecer mais energia e potencial aos soldados. Eis um 

trecho suficientemente esclarecedor, retirado de uma carta datada de 4 de dezembro de 

1513: [é] ordeney aquy este corpo [de combatentes locais] mais qe em outro lugar, porque 

hos homeens de Goa comem pam de trygo e carne e muy boom pescado em gramde 

abastamça, e tem coor d omeens [é]ò (Alguns Documentos do Archivo Nacional da Torre do 

Tomboé, 1892: 307). Perante os limitados recursos marítimos provenientes da Metrópole, 

Albuquerque também se apercebeu da conveniência de estimular a construção naval na 

Índia, com vista a dotar o Império Oriental de mais algumas embarcações que pudessem 

ajudar a sustentar o esforço de organização e de melhoria dos níveis de operacionalidade 

das expedições de conquista, assim como integrar as esquadras de defesa e patrulha 

estacionadas nas fortalezas ou o sistema de armadas de guarda-costa que anualmente 

deviam partir de Cochim e, mais tarde, de Goa (cf. Rodrigues, 2002: 155-163). Tratava-se, pois, 

de mais uma linha de força da estratégia arquitetada pelo Leão dos Mares, servidora de um 

Império estruturalmente oceânico e que funcionava como uma rede cada vez mais extensa 

e dispersa. Esclareça-se ainda que esta aposta no reforço do dispositivo naval luso em águas 

índicas passava também pela incorporação de muitos navios capturados aos adversários. 

No que concerne à habitual míngua de meios humanos em variados campos profissionais 

sentida pelo lado português, escusado será dizer que homens da têmpera de Afonso de 

Albuquerque pugnaram para obter o auxílio da gente hindu e dos recursos locais: ñ[...] dei 
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seguro ao povo meudo e ofyciaes, calafates e carpimteiros, ferreiros, pintores, e logo teremos 

abastamça d ooficiaes pera tudo o necesairoò, relatava o governador em 1510 (Cartas de 

Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 27). Com perspicácia e sentido prático, investia-se num tipo 

de política que permitia incutir confiança à população (cf. Albuquerque, tomo I, parte II,1973: 120-

131). Veja-se, entre outros casos, a tolerância com que o governador tratou os Muçulmanos 

de Malaca.  

 Não menos significativo, até pela longevidade das consequências culturais que 

ocasionou, foi o incremento de formas de colonização como a dos casamentos inter-raciais, 

dando origem ao valioso grupo dos ñcasadosò, que, desde logo, devia compor um fundo 

humano estável de defesa. Albuquerque confiava, por exemplo, que Goa assumiria o papel 

de principal centro urbano lusitano no Oriente. Por isso mesmo, decidiu conceder a este 

território uma sólida organização social e administrativa. Entre outras diligências, mandou 

lavrar moeda e promoveu ou facilitou, como já se sublinhou, o casamento de portugueses 

com mulheres locais, fomentando a conversão de todas elas ao credo cristão. Não obstante, 

esta política de casamentos era ensombrada por alguns preconceitos, estorvos e críticas. 

Aliás, importa observar que a queda portuguesa para a miscigenação se encontra 

relativizada nas fontes dos séculos XV e XVI. Citemos, a propósito, o próprio Albuquerque:  

ñ[...] pasa ysto, senhor, asy na verdade como vos espreuo, porque eu 
nunqua tiue deuaçam de casar homens com estas molheres malauares, 
porque sam negras e mulheres currutas em seu viuer per seus custumes; [...] 
asy, senhor, em quallquer parte homde se tomaua molher bramqua, nom se 
vendia, nem se Resgataua, todas se dauam a homens de beem que quyryam 
casar com elasò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 338).   

 

 Além disso, na Índia, as castas mantinham entre si e para com os outros 

obstáculos rígidos, difíceis, portanto, de franquear. Só que, apesar dos sistemas de 

estratificação tradicionais, alguns marcadamente fechados, e da relutância casadoira comum 

a vários portugueses, através da concessão de certas vantagens, mormente económicas, foi 

possível lançar os alicerces de uma sociedade luso-asiática que se veio a notabilizar nos 

anais da história pelo seu evidente dinamismo. 

Emergindo a consciência de que a promoção de uma política cultural favorecia a 

consolidação da presença lusa e o alastramento da sua influência na Ásia, sublinhe-se ainda 

o ensino da língua portuguesa, que mereceu algum destaque no inventário das intenções 

quer do gabinete real quer do próprio magistrado delegado na Índia, entre outros atores. A 

título exemplificativo, em 1512, na primitiva escola de Cochim, fundada por Afonso de 

Albuquerque, cerca de 100 meninos aprendiam português por cartinhas despachadas para 

o efeito pelo rei D. Manuel. Reparemos no excerto que se segue, retirado de uma carta 

datada de 1 de abril do referido ano e dirigida por Albuquerque ao Venturoso:  

ñEm cochim achey hȈa arca de cartinhas por omde imsynam os meninos, e 
pareceo me que voss alteza as nam mandara pera apodrecerem estamdo n 
arca, e ordeney huum homem casado aquy, que imsynase os moços a ler e 
esprever, e averá na escolla perto de cem moços, e sam deles filhos de 
panicaees e d omeens honrrados; sam muito agudos e tomam bem o que lh 
emsynam e em pouco tempo, e sam todos crist«osò (Cartas de Affonso de 

Albuquerqueé, I, 1884: 44-45) 

 A difusão da língua portuguesa, que se regista por via de diversos canais e formas 

(cf. Loureiro, d.l. 1992: 105-118), brotava, sem dúvida, como uma mais-valia. Entre outras 

vantagens, assinale-se o seu papel em termos de fortalecimento e símbolo da hegemonia 

lusitana, a qual se estendia por dispersas e variadas paragens. Em algumas situações, o 

prestígio associado ao seu estatuto de língua de comunicação da potência imperial 

provocava no seio das elites nativas locais, entre outras franjas da população, o desejo, e 

até a necessidade, de a aprender. O seu uso favorecia, por certo, o crescimento das 

oportunidades de progressão social e de protagonismo. Por fim, retenha-se que, no período 

que vai dos séculos XVI a XVIII, assistiremos à afirmação do português como língua franca 

espalhada pelos portos do Índico, ajudando e refletindo, de modo especial, a intensificação 

das trocas comerciais e o impulso da missionação.  

 Chegados aqui, urge precisar que nem tudo foi um mar de rosas para 

Albuquerque. Na verdade, ao pôr em causa vários interesses instalados, a sua liderança 

esteve longe de reunir o consenso necessário à plena consumação das metas que tanto 

almejava, despertando a animosidade de diversos setores, ficando célebres alguns 
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desentendimentos com parte da fidalguia. Muitos eram aqueles que se atreviam a censurar 

a atuação do governador, condenando inclusivamente algumas das suas proezas mais 

emblemáticas, tais como as conquistas de Goa e Malaca, e minando o terreno ao sistema 

do comércio estatal com o qual entravam em concorrência. As divergências eram profundas 

e, sublinhe-se, não se explicam por meio de questões de feitio. Com efeito, em boa medida, 

estavam em jogo distintas conceções de organizar política, económica e socialmente a Ásia. 

À cabeça dos críticos aparecia o ñGrupo de Cochimò (cf. Guerreiro e Rodrigues, 1992: 119-144) 

e seus aliados, ou seja, os que defendiam a aplicação de uma estratégia política de 

penetração teoricamente mais pacífica ou menos violenta, em favor da conservação do 

tráfico dos particulares realizado em parceria com mercadores locais. Sem rodeios, 

acusavam o governador de acumular enormes ambições pessoais, de levar a efeito um 

conflito ruinoso e vazio de conteúdo, ao mesmo tempo que procuravam apoucar a dimensão 

heroica das façanhas militares deste último. Apostavam, no fundo, na subversão da lógica 

política e comercial até aí seguida pelo Leão dos Mares. No âmago da discórdia emergia 

igualmente o receio que invadia os opositores de Albuquerque de ver Cochim relegada para 

um plano secundário, quer em termos económicos quer em termos políticos, perdendo 

irremediavelmente a primazia para Goa, que, por certo, era encarada como o símbolo maior 

da conduta imperialista que rejeitavam. A par disto, devemos reportar que os reis 

concernentes à primeira cidade temiam pela sua segurança ante a ameaça constante de 

Calecute. Por isso mesmo, faziam de ñportugall he cochym tudo humò (Cartas de Affonso de 

Albuquerque..., III, 1903: 73). Só que, preocupados em conservar a prosperidade comercial do 

seu Reino e do círculo de aliados portugueses, não deixavam de perturbar a fixação das 

pazes entre o governador e o samorim, uma vez que havia o risco das mesmas causarem o 

retorno a Calecute do trato que passara a escoar-se por Cochim. Em suma, as intrigas e 

cabalas lançadas, tanto no Oriente como em Portugal, sobre o desempenho de Albuquerque 

s· podiam desencadear a rea«o vigorosa deste: ñguarday vos, senhor, de comselhos d 

omeens a que a guerra emfada [...]ò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 54). Ofendido 

e desgostoso com a onda de críticas que recebia, o Terríbil defendia-se o melhor que podia, 

expondo, de maneira pormenorizada, ao Venturoso as suas cogitações e justificando os seus 

passos. Na Corte portuguesa, o grande capitão podia, no entanto, contar com a proteção de 

algumas relevantes figuras, tais como Duarte Galvão, talvez o principal doutrinador do 

messianismo manuelino, e D. Martinho de Castelo Branco (cf. Subrahmanyam, d.l. 1995: 95). 

Mesmo assim, assistiremos ao crescimento da influência da fação cortesã avessa ao 

mercantilismo régio e aos propósitos messiânicos e centralizadores com que o monarca e 

alguns colaboradores deste tentavam brindar empresas como a do Oriente. O dinâmico 

barão do Alvito personifica exemplarmente esta situação e estará por detrás do 

esvaziamento do espaço de manobra de Afonso de Albuquerque e mesmo da sua 

substituição, no governo da Índia, por um militante do partido ñliberalò-mercantil, o conhecido 

Lopo Soares de Albergaria (Thomaz, 1994: 199).  

 Aclare-se que, a partir das suas retumbantes conquistas, Albuquerque esperou 

que a participação do Estado da Índia nos circuitos comerciais interasiáticos viesse a originar 

um aumento substancial da riqueza do rei e dos seus súbditos. Acontece, porém, que a 

apetência da Coroa por este género de oportunidades era inicialmente reduzida. Um bom 

quinhão dos seus oficiais estava maniatado a um entendimento parcial do que era o espaço 

do Índico. Os feitores, quase sempre de origem cortesã e habituados a reivindicar um campo 

de ação bastante autónomo, demonstravam falta de competência técnica para 

corresponderem às exigências da atividade mercantil asiática e da própria Carreira da Índia. 

Assim sendo,  

ñ[...] vai sse todo o bem da India a perder, porque quer el Rei ter feitores, 
escriuães de feitoria, homens que nam sabem contar dez Reaes, nem sabem 
que cousa sam tratos, nem sabem emderençar as mercadorias omde façam 
fruto, nem ho mamaram no leite, nem nunca ho aprenderam, e assi está tudo 
como em mato maninho [...]ò, lamentava o Leão dos Mares (Cartas de Affonso 

de Albuquerque..., I, 1884: 404). 
 

 O governador reprovava também os elevados índices de corrupção que se 

produziam, j§ que ñ[...] todos dam as velas a fazer seu proueito e aver ho que podem [...]ò 

(Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 158).  

 Não obstante, apesar destes problemas, Albuquerque não era homem de desistir. 

Em termos de recursos humanos, fica claro que a sua preferência recaía nos ñmercadoresò 
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que mostravam ñimtilijemcia e saberò, classificados como os atores que melhor poderiam 

garantir a correta gestão dos negócios e, consequentemente, o desejado proveito: ñ[é] 

terees mayor tisouro na imdia do que temdes em purtugall [é]ò (Cartas de Affonso de 

Albuquerque..., I, 1884: 274).  

 Julgamos, portanto, que a concentração do comércio do Índico nos portos sob 

bandeira lusíada singrava como um dos principais desígnios do governador, quer em prol da 

pressão política que se aspirava exercer na concorrência, quer, mormente, porque se 

acreditava que os chorudos lucros extraídos de um eventual controlo português sobre os 

tráficos inter-regionais, apreendidos tanto quanto possível globalmente, deveriam ser 

suficientes para suportar as despesas do Estado da Índia, pagar as especiarias, encher os 

cofres de Lisboa e incentivar a derrota final dos Muçulmanos, copiosamente presentes em 

numerosas paragens. Sondando, por exemplo, a exploração portuguesa do atrativo negócio 

dos cavalos árabes e persas, uma das ricas exportações de Ormuz para a Índia e um bem 

muito relevante à guerra terrestre entre os potentados de Narsinga e Decão, admitia-se que 

renderia mais do que o ouro da zona da Mina: ñ[...] asy pera o Reino de narsymga, como 

pera o reino de daqem, e a necesydade gramde em que põem narsymga os cavallos d arabia 

e persya, nam duuidaria ser tam bõoa empresa, e milhor que ha minaò (Cartas de Affonso de 

Albuquerque..., I, 1884: 343). Relativamente ao próprio comércio das especiarias, numa velada 

crítica à Rota do Cabo, espinha dorsal do Império, avançava-se que ñmais proueitoso he a 

seruiço de vosa alteza a vemda da pymenta em ormuz e em cambaya e em bengala, que 

em trazendo a a portugalò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 425); e ñsam tam grandes 

os guanhos dos tratos de quá e tam grossa a mercadoria e Riqueza da India, que he Riso 

falar no guanho da pymenta; [...] diguo uos, senhor, que mayor he o guanho das especiarias 

de malaca á India do que he da India a portugualò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 

404).  

 É caso para dizer que, à luz da visão traçada por Afonso de Albuquerque, a mais-

valia do Império Oriental, em termos económicos, deveria radicar essencialmente na 

distribuição dos produtos asiáticos pela Ásia e não tanto no seu transporte da Índia para a 

Europa. Apelando-se, naturalmente, à maximização dos tráfegos e à exploração de variadas 

e complementares modalidades de receitas, confiava-se na hipótese de se erigir no Índico 

uma entidade estatal/imperial poderosa, centralizada e autossustentável, dotada, deste 

modo, de liquidez financeira e capaz de acudir a todas as frentes.  

 Acontece, contudo, que o guião idealizado pelo Leão dos Mares e muitas das 

expetativas alimentadas por Lisboa com a Rota do Cabo encontravam sérios obstáculos. Por 

isso, com alguma irrita«o ¨ mistura, Albuquerque desabafava nas suas cartas: ñ[é] e digo 

que devia vos alteza deixar se amtes roubar a dous frolemtis, que ver tamanho descredito 

em vossos tratos e feitorias da Imdia e tam mazcabados, metidos em tamta desordem e tam 

pouco voso proueito, porque estes taes naceram no negocio e saben o fazerò (Cartas de 

Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 155); [é] assi, senhor, que me creaes, que o neguocio del 

Rei neste feito nam perde senam de nam ter homens mercadores cadimos, cosidos na 

mercadoria e no saber della, porque destes que quá tem, nam póde receber senam 

mexericos e emburilhadas: mostram se muito cheos de dor de sua fazenda, pera se poderem 

melhor ajudar della e saber feitorizar ha sua: estaa tudo pendurado em hȈa escapula com 

hȈa tea d aranha por cimaò (Cartas de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 404-405).  

 A 16 de dezembro de 1515, faleceu Afonso de Albuquerque. O seu multifacetado 

trajeto, como mareante, guerreiro, escritor, estadista e diplomata, eleva-o claramente à 

categoria de uma das figuras mais relevantes da História de Portugal e da Época da 

Renascena. ñAs cousas da india ellas falar§m por mimò, afirmou o Leão dos Mares (Cartas 

de Affonso de Albuquerque..., I, 1884: 380-381), que também nos legou o célebre trecho, 

repassado de sapiência e amargor: ñMal com os homens por amor delRey, e mal com ElRey 

por amor dos homens, bom he acabarò (Albuquerque, tomo II, parte IV, 1973: 229). O seu papel 

nuclear na estruturação do Estado/Império da Índia, concedendo-lhe o desenho com que se 

manteria, sem grandes mudanças, por um apreciável período de tempo, revelou, sem dúvida, 

um homem firme, destemido, por vezes mesmo marcado por alguns excessos, mas que 

acreditava profundamente no valor das suas ações, desenvolvidas ao longo de um recinto 

que ostentava dimensões gigantescas. Sem dúvida, poucos são os construtores de impérios 

que agiram numa escala semelhante.  
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ISNG até à sua extinção em 2005. Presidiu à Comissão do Domínio Público Marítimo 
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TEMA 2.1 ñA CPLP, UMA COMUNIDADE ê PROCURA DE UM CAMINHOò, ANTčNIO 

C. REBELO DUARTE, V/ALM. REF António C. Rebelo Duarte (ID.JC), Instituto Dom 

João de Castro, Restelo, Lisboa 

                                                                                                             

1. INTRODUÇÃO 

 

É verdade que Portugal integra hoje o espaço europeu, mas geográfica, histórica e 

culturalmente, o país não se esgota na Europa, virado que está para o Atlântico e com os 

pés no Mediterrâneo, também merecedor de inclusão histórica na nossa identidade 

estratégica.  

Nessa medida, fará sentido a congeminação de um futuro que passe pela consolidação do 

poder funcional que lhe advém da condição de plataforma oceânica.  

A Lusofonia encontra aí a raiz estratégica fundamental, justificando-se, pois, que seja tida 

em boa lucidez e relevância, num futuro português cujo horizonte e à semelhança do 

passado, é o MAR, enquanto espaço estratégico de interesse nacional permanente. 
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De facto, a manifestação mais expressiva de uma renovada estratégia nacional pode situar-

se nesse duplo contexto ï MAR e CPLP ï, as tais duas janelas de liberdade e oportunidade, 

de que fala o nosso Prof. Adriano Moreira2, a recomendar uma avaliação mais atualizada 

sobre as articulações e coerência da relação triangular PortugalïAngolaïBrasil, que se 

pretende privilegiada e inclusiva dos demais membros da Comunidade. 

 

2. UMA IDEIA E UMA AMBIÇÃO 

 

As relações entre os países lusófonos, historicamente foram o que foram. Portugal era o 

centro, o Brasil o primeiro a dizer adeus e as ex-colónias de África e Timor, independentes 

muito mais tarde e bastante diferenciadas entre si, vão fazendo o seu caminho, sem que 

hajam virado costas, e não era necessário, a Portugal.  

 

Como diz o Prof. Adriano Moreira3, ñé todos os países membros da CPLP são países 

marítimos, um facto de união que se agrega aos factos estruturantes que são a língua, a 

história comum não recebida a benefício de inventário, isto é, sem omitir erros ou desatinos, 

mas suficientemente rica de emergências que têm a primeira expressão na independência, 

e o traço inapagável, que soma às especificidades culturais próprias, que é a maneira 

portuguesa de estar no mundo.ò 

 

Mas também é verdade que o mundo evoluiu. Brasil e Angola serão os casos mais 

paradigmáticos. Os seus interesses económicos e políticos junto dos países parceiros 

lusófonos são evidentes, mas, cada vez mais, extravasam essa primeira geometria 

geopolítica.  

 

                                                 
2 ñMem·rias Do Outono Ocidental: Um S®culo Sem B¼ssolaò, Ed. Almedina, NOV2013 (pp..151-153); 
3 Confer°ncia ñO Interesse Português Na Bacia Do Atlânticoò, No Instituto De Estudos Superiores 
Militares (IESM), Em 21FEV2013; 

Esta nova circunstância não apaga a ideia de uma CPLP como a mais importante herança, 

que chegou até hoje, do reluzente período da nossa história, semeando 244 milhões de 

falantes (só o Brasil tem 190 milhões) e 8 países dotados do português como idioma oficial, 

a língua que Pessoa identificou como a nossa pátria, espalhada, hoje, por 4 continentes.  

 

Como é conhecido, a CPLP foi constituída em 1996, com 7 membros (Angola, Brasil, Cabo 

Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe), a que se juntaria Timor-Leste, 

em 2002, e a Guiné Equatorial, precisamente na cimeira de Dili, em 2014.  

 

Aparecido de Oliveira, o grande impulsionador e obreiro oficial da constituição da CPLP, se 

foi o seu pai, diz-se, com alguma graça, que o nosso Agostinho da Silva, muitos anos 

radicado em Brasília e responsável pelo desenvolvimento da sua universidade e respetiva 

biblioteca, bem pode ser lembrado como o avô do projeto.  

 

Recorda-se que o primeiro passo para a criação da CPLP foi dado em São Luís do Maranhão, 

em NOV1989, durante o primeiro encontro de chefes de Estado e de Governo de países de 

língua portuguesa, daí resultando a criação do Instituto Internacional da Língua Portuguesa 

(IILP), destinado à maior difusão desse idioma comum pelo mundo. A partir dessa primeira 

iniciativa, intensificaram-se os contactos entre os dirigentes, dando origem, sete anos depois, 

à atual comunidade, que tem, como dirigente, um Secretário-Geral, desde a IX Conferência 

de Chefes de Estado e de Governo, realizada a 20JUL2012, em Maputo, Murade Murargy4, 

 

Não é demais sublinhar que nos bastidores da criação da CPLP esteve a vontade portuguesa 

de se reencontrar com os povos das antigas colónias, segundo um reinventado modelo de 

cooperação, plasmado num projeto consagrado no Centro Cultural de Belém pelos 7 

fundadores. 

4 Nascido a 10 de maio de 1946, é licenciado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa, em 
Portugal. Atual Embaixador de carreira diplomática da República de Moçambique; 

http://www.infoescola.com/geografia/comunidade-dos-paises-de-lingua-portuguesa-cplp/
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Na sua agenda incluíram-se, desde logo, os temas da língua, da cultura, da cooperação 

técnico-científica, da formação, da segurança no âmbito vasto da Agenda para a Paz de 

Boutros Boutros-Ghali, sobretudo no setor do peace-building. 

 

Portugal assumiu e partiu para esse projeto com esperança e entusiasmo, alimentados pelo 

facto de nos ligarem aos PALOP e Brasil um legado histórico, cultural, de afinidade e até de 

sangue, acreditando que estes países sentissem o recíproco sentimento de fraternidade, que 

a guerra colonial não havia destruído, oferecendo-lhes em troca uma vontade genuína de os 

entender e apoiar, por via de uma cooperação mutuamente vantajosa, potenciada pelo 

instrumento poderoso da l²ngua comum, como ñfuelò para a proje«o de poder e influ°ncia 

do conjunto no Sistema Internacional (SI) e em espaços de renovado interesse 

geoestratégico para todos.  

 

No entanto, cedo se sentiu que a vontade só por si e mesmo que apreciada do outro lado, 

não seria suficiente para mover moinhos. Era indispensável reunir capacidades e meios de 

financiamento, estes quase sempre insuficientes em relação aos níveis necessários para as 

ambições de desenvolvimento, nomeadamente no capítulo da defesa e difusão da língua, o 

principal ativo e esteio da organização multilateral, que não é só nosso, mas de todos. 

 

Apesar dessas vicissitudes, a CPLP foi atraindo novos candidatos. Na Cimeira de Bissau em 

2006, aceitou os seus 2 primeiros aderentes com o estatuto de associado5: Guiné Equatorial6 

e Ilhas Maurícias7. Na Cimeira de Lisboa, em 2008, foi a vez de o Senegal ver formalizada 

idêntica adesão.  

                                                 
5 Além dos membros plenos e efetivos, há seis observadores associados: Geórgia, Japão, I. Maurícias, 

Namíbia,  Senegal e Turquia (3 localizados no continente africano, 2 no asiático e 1 transcontinental 
entre os continentes asi§tico e europeu). Existem ainda ñobservadores consultivosò (ex: Academia 
Brasileira de Letras, Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação Agostinho Neto, etc.,); 
6 Antiga colónia de Portugal, objeto, no século XVII, de um negócio com Espanha, tendo em troca 
Portugal recebido da Coroa espanhola um território na América do Sul que foi integrado no Brasil; 

 

Na Cimeira de Dili, em 2014, aconteceu a entrada plena, como membro efetivo, da Guiné 

Equatorial, com toda a conhecida controvérsia e interrogação sobre o futuro da organização 

que essa elevação estatutária representou. Não será surpresa se se tiver de acrescentar 

novos lugares à mesa, já que no continente sul-americano, a CPLP é atraente aos olhos de 

todos os países que fazem fronteira com o Brasil8. Ucrânia e Roménia são dois outros 

candidatos, interessados pelos laços que estreitaram com Portugal através dos fluxos 

migratórios. Menos óbvio é, por ora, o interesse croata.  

 

Os pa²ses fundadores da CPLP partilham ñtr°s plataformas estrat®gicasò: a referida l²ngua 

portuguesa, os aspetos culturais dominantes (resultado da longa história comum) e o 

contacto com o mar (o Atlântico, na maioria dos casos). Esta foi, em linhas muito genéricas, 

a mola impulsionadora do projeto comummente partilhado, especialmente sentido nos 

primeiros anos da sua existência.  

 

Isso não obsta a que se reconheça a CPLP como uma instituição ainda longe da 

consolidação. Fartar-lhe-á um projeto que subordine, de alguma forma, os interesses 

particulares dos Estados a uma estratégia que os supere, obviamente não alheada de um 

inevitável realismo geopolítico. Sem objetivos e estratégia política claros, nos quais estejam 

igualmente comprometidos os parceiros, todas as iniciativas se diluirão na retórica, 

subsumida naquilo que Alfredo Margarido9 designou de novos mitos portugueses. 

 

De qualquer modo, dois fatores continuarão centrais nas justificações da CPLP: a Língua e 

a História, assim como uma questão fulcral, ou seja, em que medida a iniciativa da CPLP 

7 Habitado por 2 comunidades ï indiana e africana, originária de Moçambique ï daí o interesse em 
participar na CPLP; 
8 Argentina, Bolívia, Colômbia, Guiana Francesa, Guiana, Paraguai, Suriname, Peru, Uruguai e 
Venezuela, onde existe uma forte comunidade portuguesa; 
9 Na sua obra ñA lusofonia e os lusófonos: novos mitos portuguesesò, Lisboa, Edi»es Universit§rias 
Lusófonas, 2000; 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ge%C3%B3rgia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jap%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nam%C3%ADbia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Senegal
http://pt.wikipedia.org/wiki/Transcontinental
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corresponde, no plano intracomunitário, aos interesses dos seus membros? Quem ganha o 

quê e como? Nestas questões é preferível afastar a conceção romântica de uma 

ñdesinteressadaò e singular ñirmandadeò, confinada a um espao hist·rico e lingu²stico sui 

generis. Enquanto instrumento conceptual tal pretensão é uma falácia e, como meio de ação, 

pouco mais do que uma inutilidade. 

 

A dificuldade será encontrar o interface entre interesses nacionais e comunitários, tanto mais 

que os da CPLP não poderão sobrepor-se aos interesses permanentes dos parceiros e, em 

muitos casos, aos que derivam da União Europeia - Países ACP, do Mercosul, da 

Commonwealth ou da própria UE. Aliás, o caso europeu é bem ilustrativo das dificuldades 

de convergência num acervo de interesses comuns que permita desbravar o processo de 

aprofundamento e integração. 

 

Quanto às vantagens da existência da CPLP, cremos que elas decorrem menos do 

económico do que do conjunto, aliás impreciso, dos fatores socioculturais e linguísticos na 

medida em que estes facilitam diálogos cruzados com incidências em vários planos, incluindo 

o da economia. Só a economia não lhe proporcionará o oxigénio da continuidade, sendo 

imperioso um projeto político que lhe reforce a consistência, salvaguardando, ao mesmo 

tempo, uma multipolaridade de poderes e influências tendentes a rejeitar qualquer 

hegemonia ou pulsões identitárias, já que o surgimento de conflitos ideológicos está por ora 

afastado. 

 

3. UMA CONSTRUÇÃO NA DIVERSIDADE DE VISÕES E INTERESSES 

 

Antes propriamente desse balanço desapaixonado das atividades e realizações que se 

podem inventariar ao longo do caminho percorrido, poderá ter interesse pôr em evidência 

                                                 
10 Publicadas em ñRevista Pontos de Vistañ, de 13AGO11; 

aquilo que designaria como um certo ñdesfasamentoò, entre o discurso oficial e a opini«o 

informada. 

 

No primeiro caso, socorro-me das palavras de Domingos Simões Pereira10, então Secretário 

Executivo da organização, pouco depois da sua posse: 

 

ñé A CPLP é um pacto de amizade e solidariedade entre iguais. A sua atuação está 

a ganhar crescente visibilidade internacional e o seu reconhecimento tem-se 

verificado nas atividades desenvolvidas em inúmeras áreas setoriais. As 

demonstrações de interesse de alguns países e instituições em integrarem a CPLP 

comprovam a vitalidade de uma organização que comemorou 15 anos de existência 

no passado 17JUL2011 é...ñ. 

 

Depois de ler esta passagem, poucos seriam aqueles que colocariam reservas a um trajeto 

da CPLP bem-sucedido e de promissor futuro, em processo incontornável de afirmação, 

visibilidade e desenvolvimento. Mas será isso que verdadeiramente se descortina numa 

isenta leitura da realidade? Gostaria de avalizar a coincidência das duas visões, mas temo 

que a segunda seja menos entusiástica do que a da narrativa oficial, como procurarei ilustrar. 

Partilho, como muitos, a ideia de que a CPLP tem tido um desenvolvimento periclitante, em 

parte pelo curto empenhamento português, desinteresse brasileiro e, mais recentemente, 

angolano, bem como pelas fragilidades de toda a ordem, de que sofrem os antigos territórios 

portugueses, vítimas de vicissitudes várias do pós-descolonização. 

 

A alegada ñdescompensa«oò tem-se manifestado de diversas formas e protagonismos.  

 

Ainda no tempo do presidente Lula, o Brasil procurou relacionar-se, de maneira prática e 

eficaz, com o continente africano. Um influente jornal do país11 radicava essa política no que 

11 Jornal ñGloboò, de 22AGO2008; 
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chamou "a dívida africana que Lula começou a pagar". Cremos que esta parangona se 

inspirou, muito mais na crítica implícita do colonialismo português, do que na 

responsabilidade brasileira, que não detinha, pela importação de mão-de-obra escrava 

africana durante mais de 3 séculos.  

 

O mesmo Brasil que se antecipou no apoio à internacionalização do português pela CPLP, 

em JUL2008, ao anunciar um plano para a criação de uma universidade da comunidade dos 

países de língua portuguesa, prometido pelo ministro das Relações Exteriores, Celso 

Amorim, durante uma visita à Guiné-Bissau. 

 

Também num seminário do IDN, realizado em NOV2010, o ministro da Defesa do brasileiro, 

Nelson Jobim, contestou a vantagem do estabelecimento de uma zona de paz e segurança 

para o Atlântico Sul, em articulação com o Norte e a NATO, como advogavam muitas das 

entidades presentes, nomeadamente o seu homólogo português, no sentido de dever 

constituir o esteio politico/doutrinário da CPLP ï onde o Brasil não se quer empenhar, vide 

um recente acordo que fez com a CEDEAO12. Fazer depender a importância da CPLP, no 

século XXI, e o ganho para Portugal que adviria, da consideração do Atlântico Sul como um 

ñlago lus·fono a partir do tri©ngulo Brasil, Luanda, Lisboa", como o comprovam as duas 

anteriores referências, é mais um episódio de uma tradicional utopia que amiúde confunde o 

desejo com a realidade.  

 

Ainda o mesmo Brasil que contou com a sua presidente Dilma numa visita a Lisboa, julgo 

que em 2013, ficando instalada no Hotel Ritz, sem sequer se dignar a uma deslocação 

protocolar de cumprimentos aos mais altos representantes do Estado português, no mesmo 

mandato em que ordenou a exclusão das universidades portuguesas no destino dos 

bolseiros brasileiros na sua formação pós-graduada. 

 

                                                 
12 Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental; 

Invoco também o caso, ainda no campo protocolar, dos responsáveis timorenses, na 

qualidade de anfitriões da Cimeira da CPLP, de 2014, em Dili, colocando os representantes 

nacionais, PR e Chefe do Governo, perante o facto consumado da entrada da Guiné 

Equatorial na organização, para já não falar do mal esclarecido caso de expulsão dos 

magistrados portugueses em funções no território, nesse mesmo ano, tudo isto por parte de 

um país que viu em Portugal e justamente, o grande defensor da sua independência nos fora 

internacionais. Faço notar, nessa cimeira, as ausências dos presidentes angolano e 

brasileiro, ambos, embora mais aquele do que este, adeptos daquela nova admissão.  

 

Também destaco o caso da tripulação de um avião da companhia aérea portuguesa, a TAP, 

que se viu violentada no aeroporto de Bissau, num incidente que levou à suspensão dos 

nossos voos para aquele território, durante meses e só há pouco reatados. 

 

Da parte de Angola, a declaração presidencial de suspensão, em 2013, da parceria 

estratégica com Portugal, tendo até o seu Ministro das Relações Exteriores, Georges Chikoti, 

afirmado13, que a cooperação com Portugal deixara de ser prioritária, em favor de países 

como a África do Sul, a China e o Brasil. Lembra-se também que foram as autoridades 

angolanas, as que criam mais restrições e dificuldades na passagem de vistos aos 

portugueses que têm vindo a procurar entrada e trabalho no jovem país.  

 

Neste quadro, Cabo Verde merece uma referência pela positiva. É a ex-colónia com a relação 

mais próxima com Lisboa e a Europa. Um país que, talvez por menos marcas traumáticas 

no processo descolonizador, conseguiu compatibilizar a raiz africana da sua cultura e 

geopolítica, com uma vertente portuguesa e europeia da sua política externa, a que não será 

estranha a circunstância de ser esse o destino da maioria da sua numerosa comunidade de 

emigrantes.        

 

13 Em entrevista à Televisão Pública de Angola (TPA), em 23OUT2013; 
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Finalmente um reparo sobre o t«o falado e criticado novo ñAcordo Ortogr§ficoò (AO). Temos 

a plena consciência de que a língua não é um património que nos pertença por inteiro e em 

exclusividade. Mas ela também é nossa e o processo que está na génese daquela iniciativa 

ortográfica tem sido contestado por pouca clareza e transparência nos seus objetivos e 

alcance. Uma coisa essa diligência representou, uma exceção ao caminho percorrido pela 

língua comum de outras comunidades, como o francês e o anglo-saxónico, que nunca 

precisaram, nem sequer colocaram em equação, alterações da sua forma habitual de escrita, 

para servirem as respetivas comunidades.  

 

Não é nosso intuito reabrir, aqui e agora, esse contencioso e, a prová-lo, mencionamos 

outras visões e pontos de vista que advogam, como Eduardo Loureno, a ideia de que ñUma 

l²ngua n«o tem outro sujeito sen«o aqueles que a falam (é). Ningu®m ® seu propriet§rioò14, 

corroborada pelo meu Mestre e amigo, Prof. Adriano Moreira, acrescentando que, apesar do 

valor da língua no PIB e como elemento de união entre os membros da CPLP, é importante 

que ñcada Estado entenda que a língua não é sua, que apenas também é suaéò15 .  

 

Mas o sim ou o não ao novo AO, não esgota os problemas e desafios da língua. Preocupante 

é a dificuldade que o seu ensino e difusão enfrentam por todo o lado, agravada pela 

gravíssima situação económica da maioria dos tais milhões de falantes do português, dos 

seus altíssimos índices de iliteracia, do diminuto peso que a CPLP tem no plano internacional 

ou da sua escassa presença no universo da Internet. 

 

Estas e outras preocupações, que desafiam o tal futuro da CPLP, constituem o principal 

objeto do próximo item.  

 

4. UM FUTURO COM INTERROGAÇÕES  

                                                 
14 Eduardo Lourenço, A Nau de Ícaro seguido de Imagem e Miragem da Lusofonia, Lisboa, Gradiva, 
1999, p. 124; 
15 Moreira, Adriano, ñUma Bandeira Marítima para a CPLP ñ, Confer°ncia de Encerramento do ciclo ñA 
Comunidade dos Povos de L²ngua Portuguesaò, Academia de Marinha, Lisboa, 27SET2011;  

 

A ideia de Lusofonia continuará, salvo melhor opinião, a pecar pela falta de visão e 

pensamento comungados pelos membros, causando até algum incómodo àqueles que não 

se conseguem desprender da imagem que o termo contém em si de uma génese portuguesa 

de centralidade e origem lusa.  

 

A confirmar este sentimento atente-se a clareza das palavras de Eduardo Lourenço: ñN«o 

sejamos hipócritas, nem sobretudo voluntariamente cegos: o sonho de uma Comunidade de 

Povos de Língua Portuguesa, bem ou mal sonhado, é por natureza (é) um sonho de raiz, 

de estrutura, de inten«o e amplitude lus²adaò16. E esta particularidade constituirá, talvez, a 

maior debilidade do seu elã constitutivo. 

 

A Lusofonia terá de ser olhada com uma nova lente, que nos habilite a captar um espetro 

mais amplo da realidade, alargando o conceito de uma mera comunidade linguística, a um 

reino que se vai formando por espaços e povos, cuja importância estratégica resulta, mais 

do que da perspetiva de passado e, da realidade presente e futura, assente na criação de 

uma matriz lingüístico-cultural de dimensão plural e uma base comum que cimente, no 

espaço e na cultura, um potencial de cooperação multiplicador do campo de ação de cada 

membro, sem condicionar ou subordinar cada um deles. 

 

Concordamos com Eduardo Loureno, quando refere que ño passado também tem futuroò e, 

nesta linha, a òLusofoniaò dever§ ser vista como um projeto que se estende no eixo do tempo, 

com uma concretização no passado, realidade no presente e potencialidade para o futuro, 

não devendo, nem podendo, continuar amarrados ao tempo nost§lgico do ñmundo 

portugu°sò, a chamar-nos à razão de que o imaginário lusófono virou, definitivamente, o da 

pluralidade e diferença. 

16 Eduardo Lourenço, A Nau de Ícaro seguido de Imagem e Miragem da Lusofonia, Lisboa, Gradiva, 
1999, pp. 162/163;  
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 Só assumindo essa diversidade, bem como as dissemelhanças culturais, históricas e 

simbólicas, poderemos continuar a dar algum sentido à existência e construção de uma 

verdadeira comunidade da Lusofonia17, como um reino imaginário de partilha, fraternidade e 

desenvolvimento, constituído por diversos países e comunidades de falantes do português. 

Só nesse espaço cultural, não apenas empírico, mas intrinsecamente plural definidos pelos 

novos imaginários, é que um qualquer sonho de comunidade e proximidade estará destinado 

a cumprir-se ou não. 

 

Só com linhas de ação muito concretas, se conseguirá dar resposta aos múltiplos desafios 

que a Lusofonia apresenta no tempo corrente, nomeadamente no plano da concretização de 

iniciativas com valor económico e empresarial e da promoção da cooperação em diversos 

domínios, incluindo a ciência e investigação, as tecnologias, o ensino, a saúde e a 

segurança, a par da obtenção de um estatuto internacional de produtor de paz e estabilidade, 

reconhecido pela ONU e outras organizações internacionais de âmbito regional. Para este 

m·bil pol²tico h§ que convocar a contribui«o da ñsociedade civilò, das comunidades 

académicas e dos cidadãos em geral, sob pena de poder degenerar num conceito vazio de 

sentido para a maioria das populações dos Estados membros. 

 

Há também que reconhecer que a pertença à CPLP não garante, só por si, que exista 

unanimidade acerca do seu principal papel e uma conjugação completa de interesses e de 

políticas externas destes países. A Comunidade Lusófona tem que vencer dificuldades, 

incluindo as de cariz estrutural, resultantes, em larga medida, da pertença dos 

Estados-membros a outros espaços regionais com estratégias e interesses próprios e 

diferenciados. Explicitando: o Brasil não pode descartar o Mercosul, Moçambique não pode 

desvincular da ñCommonwealthò, a Guin®-Bissau, S. Tomé e Príncipe e até Cabo Verde, não 

                                                 
17 Em 2005, numa reunião em Luanda, a CPLP decidiu o 05MAI para comemoração do Dia da Cultura 
Lusófona pelo mundo; 

se alheiam da atra«o do espao da ñFrancofoniaò, atra»es que Portugal tamb®m n«o pode 

ficar imune, como no caso da UE e da NATO.  

 

Os tempos de hoje são outros. A globalização desgastou a imagem atrativa de Portugal, a 

Europa está em crise e afirmaram-se novas dinâmicas regionais. A trajetória dos países da 

CPLP é disso prova cabal. Procuram o seu lugar em novos equilíbrios regionais. Os 

interesses em jogo, muito guiados pela perspetiva económica, ultrapassam já a realidade de 

1996 e introduzem uma dimensão económica nunca sonhada aquando da constituição da 

CPLP, pautada, então, pela sedutora linha de cooperação tradicional baseada no 

conhecimento mútuo forjado por laços históricos.  

 

Mau grado esta prevalência do mundo económico a determinar o trajeto futuro, a CPLP não 

deverá deixar de se assumir como uma organização global, multissetorial, pluridisciplinar e 

global. E, ao fazer esta referência, lembramo-nos de outro elemento que nos liga: o Mar, um 

domínio no qual a CPLP poderia partilhar uma visão comum para o desenvolvimento 

sustentável das atividades marítimas, com impacto ambiental, social e económico.  

 

Teremos de ser discernidos na valoração e avaliação que cada país dá à sua participação 

na Comunidade, devendo estimular-se a cooperação económica, social e técnico-científica, 

de modo a favorecer um melhor ambiente e recetividade para fomentar as convergências 

políticas. Razões haverá para subscrever a preocupação expressa pelo Prof. Adriano 

Moreira, ao declarar: ñé E por tudo isto justificadamente inquietos com a deriva em curso da 

CPLP. éò18.  

 

5. CONCLUSÕES 

 

18 ñA sociedade de geografia e o conceito estratégico nacionalò, confer°ncia proferida na sessão de 
assinalamento dos 140 anos da Sociedade de Geografia de Lisboa, em 28JAN2015; 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Luanda
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Passados 40 anos das independências das ex-colónias portuguesas em África, as realidades 

mudaram em todos os sentidos. Obviamente políticas, em crescente grau económicas e 

significativamente em termos de comportamentos, atitudes e valores, menos a ideia de que 

Portugal parece ser atualmente o membro da Comunidade, que mais importância dá à 

mesma, associando-lhe parte da sua identidade e estratégias particulares. 

 

Para nós, é de interesse estratégico, económico e político, manter boas relações com as ex-

colónias portuguesas? Claramente, sim. Ambos os lados podem ganhar? Podem. Mas há 

que definitivamente olhar para a África lusófona como uma componente do continente 

africano. Mais, ter a noção de que a África lusófona é heterogénea, no sentido em que são 

África(s), antes de mais, e lusófona(s) apenas depois, cada uma à sua maneira, uma faceta 

pouco lembrada porque mal esquecida.  

 

Apesar dos seus exíguos recursos materiais e financeiros, Portugal tem todo o interesse em 

apoiar a cooperação política, económica, cultural e até de defesa, com os países lusófonos, 

assumindo assim uma posição de charneira e de destaque no relacionamento com a CPLP, 

bem como com os pa²ses africanos ñn«o lus·fonosò e ainda com as suas organiza»es 

regionais.  

 

No momento do seu lançamento, imaginou-se que os motores da organização seriam o Brasil 

e Portugal. Hoje, a situação alterou-se, com as debilidades portuguesas a serem substituídas 

por uma Angola e, mesmo Moçambique, em crescente esforço de afirmação e consequente 

defesa dos seus interesses mais diretos. Até por isso, é tão importante a recuperação 

económica e a reposição da relevância política do nosso país, para que o Sul não chame a 

si o exclusivo das virtualidades que a CPLP ainda vai conservando. 

 

6. NOTAS FINAIS 

 

A CPLP, para vingar no mundo globalizado, tem de ser uma organização comprometida com 

objetivos comummente aceites.  

 

A CPLP só vingará se conseguir uma estratégia com visão política global, dotada de 

instrumentos institucionais inovadores e meios orçamentais à altura, tudo o que lhe tem 

faltado até agora. Só assim conseguirá dar resposta aos múltiplos desafios que hoje a 

confrontam, nomeadamente o reforço da língua e a dinamização de parcerias e projetos a 

todos os níveis do ensino, investigação e cultura, pois só esta assegura a eternidade que o 

económico não garante.  

 

Trabalhar para a promoção do desenvolvimento de cada um dos parceiros, admitindo e 

respeitando igualmente as opções de alianças e de estratégias de cada um dos membros, é 

o que se pode desejar e esperar da CPLP éna simples e modesta opini«o do autor e cidad«o 

comum, que conheceu todos os países fundadores, por via da prestação de serviço militar 

ou em visita oficial.    

 

BIBLIOGRAFIA 

 

Loureno Eduardo (1999), ñA Nau de ĉcaro seguido de Imagem e Miragem da Lusofoniaò, 

Lisboa, Gradiva;  

Margarido, Alfredo (2000), ñA lusofonia e os lusófonos: novos mitos portuguesesò, Lisboa, 

Edições Universitárias Lusófonas; 

Moreira, Adriano (2013), ñMemórias do outono Ocidental: um século sem bússolaò, Editora 

Almedina, NOV2013; 

Moura, Jos® Barata (2010), ñPortugal e a CPLP. (In)suficiência estratégica da línguaò, texto 

da confer°ncia proferida no ID.JC, em OUT2010, publicado no seu Boletim ñRoteirosò, Nova 

Série, 2010, N.º 4; 

 

 



ATAS/ANAIS do XXIII  COLÓQUIO DA LUSOFONIA,FUNDÃO 2015 março 27-31 Página | 59 
 

 

 

3. ANA PAULA ANDRADE, PRESIDENTE CONSELHO EXECUTIVO, 

CONSERVATÓRIO REGIONAL, PONTA DELGADA, AÇORES /AICL 

BRAGANÇA 2010 

ANA PAULA ANDRADE [CONSTÂNCIA] 1964) ï Nasceu em P. Delgada onde concluiu 

o curso geral de música no Conservatório Regional, tendo tido como professora 

Margarida Magalhães de Sousa (composição) e Natália Silva (piano). Em 1987 terminou 

o curso Superior de Piano no Conservatório Nacional (Lisboa), na classe da professora 

Melina Rebelo e no ano seguinte o curso superior de composição, tendo sido aluna dos 

compositores C. Bochmann, Constança Capedeville, Álvaro Salazar e Joly Braga 

Santos. 

Paralelamente estudou órgão na classe do Professor Simões da Hora, tendo realizado 

o exame do 5º ano. 

 Estudou três anos no Instituto Gregoriano de Lisboa, frequentando, na classe da Prof.ª 

Helena Pires de Matos, as disciplinas de Canto Gregoriano e Modalidade. Em 1989 

realizou um concerto de órgão e piano no Conservatório de Toronto, integrado no ciclo 

de cultura açoriana. Em 1990, participou num concerto na Universidade S.M.U. (nos 

estados Unidos), tocando como solista, com orquestra daquela Universidade, o concerto 

para piano em DóM de Mozart.  

BRAGANÇA 2009 

Tem realizado diversos concertos a solo ou como acompanhadora de piano e órgão em 

várias regiões do continente e nas diversas ilhas do arquipélago.  

Com a soprano Eulália Mendes realizou um concerto na Expo 98 em Lisboa, integrado 

no dia comemorativo dos Açores.  

Em janeiro e em maio de 2006 acompanhou o grupo vocal Quatro Oitavas em duas 

digressões ao Uruguai e ao Brasil a convite da Direção Regional das Comunidades. 

Desde 1989 é professora de Piano e Análise e Técnicas de Composição no 

Conservatório Regional, desempenhando desde 2004 o cargo de Presidente do 

Conselho Executivo do Conservatório de Regional de Ponta Delgada.  
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Em 2010 foi a pianista convidada dos colóquios para o XIII Colóquio Anual da Lusofonia 

em Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, onde deu um concerto acompanhada da 

Orquestra (de cordas) da UDESC.  

 

COM A UDESC EM SANTA CATARINA 2010 

 

 

COM A UDESC EM SANTA CATARINA 2010 

  

COM A UDESC EM SANTA CATARINA 2010 
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Em 2011 acompanhou o 15º Colóquio a Macau onde atuou com artistas chineses em 

execução de obras açorianas.  

 

  

NO IPM (MACAU) 2011 

 

 

 

 

 

 

 

No 16º colóquio atuou em dois recitais na Biblioteca de Vila do Porto com Raquel 

Machado ï soprano - e Henrique Constância - violoncelo.  

 

VILA DO PORTO 2011 STA Mª 

 

No 17º COLÓQUIO na Lagoa atuou com alunas de flauta e viola da terra do 

Conservatório de Ponta Delgada.  

2012 LAGOA 
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No 18º colóquio (em Ourense na Galiza) estreou com Carolina Constância no violino, 

peças inéditas do Padre Áureo da Costa Nunes de Castro (açoriano missionário em 

Macau). 

 

2012 GALIZA 

 

No 19º colóquio na Maia (S. Miguel, Açores) estreou mais peças do Padre Áureo e 

musicou dois poemas, um de Álamo Oliveira e outro de Chrys Chrystello, tendo atuado 

com Henrique Constância (violoncelo) e Helena Ferreira (soprano).   

 

ATUA DESDE 2008 NOS COLÓQUIOS, LIDERANDO AS PERFORMANCES MUSICAIS 

EM BRAGANÇA 2008-2009, LAGOA 2008-2009, BRASIL (FLORIANÓPOLIS) 2010, 

BRAGANÇA 2010, MACAU 2011 E VILA DO PORTO 2011, LAGOA 2012, OURENSE ï 

GALIZA 2012, MAIA 2013, SEIA 2013. 

 

NÃO ESTEVE PRESENTE APENAS EM 2014. 

 

2013 MAIA 

 

No 20º colóquio em Seia 2013 estreou mais peças musicadas de autores açorianos, 

tendo atuado com Henrique Constância (violoncelo), Carolina Constância (violino) e a 

soprano Raquel Machado. Presença habitual dos Colóquios da Lusofonia foi nomeada 
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Pianista Residente em 2010. Está atualmente a desenvolver um projeto AICL de musicar 

poemas de autores açorianos selecionados e a divulgar obras inéditas do Padre Áureo 

da Costa Nunes de Castro. 

2013 SEIA 

 

Dará dois recitais (cancioneiro açoriano e poemas açorianos musicados. 

 

É SÓCIO FUNDADOR DA AICL / 

 

É SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

 

4. ANA RITA CARRILHO, DIRETORA DO CURSO DE PORTUGUÊS LÍNGUA 

ESTRANGEIRA - DEPARTAMENTO DE LETRAS, UBI,  

 

ANA RITA CARRILHO licenciou-se em Língua e Cultura Portuguesas (via ensino), pela 

Universidade da Beira Interior (2001), frequentou o mestrado em Língua e Cultura 

Portuguesa, área de especialização em Metodologia do Ensino do Português (LE/L2), 

na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (2006) e obteve o grau de Doutora 

em Letras, pela Universidade da Beira Interior (2015).  

Nesta mesma universidade, é docente do Departamento de Letras, onde é diretora do 

Curso de Português Língua Estrangeira.  

Tem experiência de lecionação de Português como Língua Segunda, desde 2002, e de 

Português como Língua Estrangeira, tendo lecionado cursos intensivos na Universidade 

T®cnica de Biağystok (Pol·nia).  
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A investigação que desenvolve centra-se na área da Linguística Aplicada ao ensino do 

Português como Língua não Materna. 

 

Tema 2.5. O ensino da l²ngua portuguesa na Europa: Portugal e Pol·nia.ò 

 

RESUMO [trabalho final não entregue dentro do prazo] 

 

No contexto de ensino de língua com centragem no aprendente, voltado para as 

necessidades deste último, a presente comunicação pretende contribuir para um melhor 

entendimento sobre o processo de aprendizagem estratégica da língua portuguesa em 

dois contextos distintos: como língua estrangeira (LE) e como língua segunda (L2). 

Parte-se do constructo de estratégia de aprendizagem e reflete-se sobre o seu ensino 

explícito, visando otimizar a aprendizagem da língua na expectativa de contribuir para 

que os aprendentes se tornem mais autónomos, responsáveis e bem-sucedidos. 

Propõe-se que estratégias de ensino e de aprendizagem sejam conjugadas no espaço 

da sala de aula, proporcionando condições para que os aprendentes desenvolvam, por 

si próprios, um comportamento estratégico e que reconheçam nelas o seu poder 

enquanto mecanismos de autorregulação, capazes de facilitar a compreensão, o 

armazenamento e a recuperação de toda a informação alvo de aprendizagem. 

Na presente comunicação traz-se à colação um estudo realizado nos contextos de 

aprendizagem de Português Língua Estrangeira (LE) e Língua Segunda (L2), ambos ao 

nível de iniciação, no qual se pretendia verificar se o ensino explícito de estratégias era 

bem recebido pelos aprendentes e em que medida esta ação contribuiu para o 

desenvolvimento de uma aprendizagem estratégica da língua. 

 

PARTICIPA PELA PRIMEIRA VEZ 

 

 

5. ANTIA CORTIÇAS LEIRA, Escola de Idiomas de Ferrol (EOI_Ferrol) GALIZA 

  

ANTIA CORTIÇAS LEIRA É Licenciada e com a tese de mestrado em Filologia 

Portuguesa pela Universidade de Santiago de Compostela.  

Atualmente é Professora de língua portuguesa na Escola de Idiomas de Ferrol. 

 

TEMA 2.1 CONTRIBUTOS PARA O ENSINO, APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO DO 

PORTUGUÊS NA GALIZA, DPG ï Associação de Docentes de Português na Galiza, Antia 

Cortiças Leira - EOI ï Escola Oficial de Idiomas de Ferrol, Galiza e Xurxo Fernández 

Carvalhido - Centro de Línguas Modernas Universidade de Santiago de Compostela, 

Galiza. 

  

RESUMO 

 

O ensino do português na Galiza está cheio de idiossincrasias, vantagens e, sobretudo, 

inúmeros desafios. Vermos um pouco pelo miúdo estas questões através dos olhos da 

experiência poderá abrir-nos novas portas para novas formulações, debates e 

resoluções. 

http://www.dpgaliza.org/
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Uma das primeiras questões a colocar seria a de qual a etiqueta e, consequentemente, 

qual a focagem e metodologia que devemos dar a esse ensino na Galiza: língua 

materna, língua estrangeira, língua segunda, língua de herdança, língua? 

Por conseguinte, qual deveria ser a melhor focagem didático-metodológica a darmos às 

nossas aulas? 

Num plano mais concreto poderemos exemplificar brevemente isto com elementos 

tirados da experiência; colocando quais as principais facilidades e dificuldades com que 

nos deparamos no nosso dia a dia docente. E, ainda, estimar quais os conteúdos mais 

relevantes na hora de obtermos uma aprendizagem significativa? Quais os empecilhos 

e os elementos favoráveis na hora de avaliar? 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino do Português, destrezas, critérios de avaliação, Galiza, 

didática. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pequena reflexão e comunicação, sem maior ânimo que levantar algumas questões 

e convidar para a reflexão, veio um pouco à tona de um recente acontecimento político 

e social da Galiza como foi a aprovação da LEI 1/2014, do 24 de marzo, para o 

aproveitamento da lingua portuguesa e vínculos coa lusofonía; publicada no DOG de 

terça-feira 8 de abril de 2014 e posteriormente no BOE de 26 de maio do passado ano 

2014: Ley 1/2014, de 24 de marzo, para el aprovechamiento de la lengua portuguesa y 

vínculos con la lusofonía. Como docentes de português, como indivíduos galegofalantes 

numa sociedade com um grave problema de diglossia e de retrocesso no uso habitual 

e maioritário da sua suposta língua natural (galego) e como membros ativos da DPG 

quase desde o seu nascimento consideramos que seria de um grande interesse 

apresentarmos aqui algumas reflexões que a partir deste facto histórico se nos podem 

colocar. Além de mais quando a lei provém da sociedade, surge de uma ILP - Iniciativa 

Legislativa Popular avalada por mais de 17.000 assinaturas de pessoas galegas que 

decidiram dar o seu apoio à solicitude que finalmente foi aprovada por unanimidade 

pelos grupos parlamentares. 

 

Uma nova porta poderia vir a ser aberta a partir desse momento, sobretudo no que aqui 

nos ocupa e diz mais respeito, no ensino do português na Galiza. Até ao momento, o 

ensino do português na Galiza tinha indo aumentando ligeira e lentamente na Galiza, 

mas sem ter tido muita promoção nem atenção por parte das administrações, dos 

agentes políticos e estruturais, assim como das diferentes instituições do ensino. O que 

se nos coloca como uma das grandes falhas e contradições porquanto constituirmos, a 
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Galiza e o norte de Portugal, uma Eurorregião desde 200819, sendo esta habitualmente 

considerada como uma das mais ativas, coesas e com fortes relações de entre as 

ligações transfronteiriças e inter-regionais que tem vindo a estabelecer e constituir a UE 

como elementos de organização supraestatais e como uma das suas políticas regionais 

fundamentais. 

 

Parece então que talvez com está nova situação se poderá vir a resolver um dos furos 

mais graves existentes nessa suposta maquinaria da integração e da cooperação 

regional promovida pela UE, nomeadamente ao que a relações e conhecimento mútuo 

se refere, o que nos parece, por outro lado, um dos elementos basilares para as 

restantes inter-relações preteridas e tão duramente perseguidas (económicas, de 

desenvolvimento e organização estrutural, etc.). 

 

2. A ETIQUETA DO ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA NA GALIZA 

 

Na atualidade o ensino de português como língua estrangeira tem vindo a se 

desenvolver e consolidar muito assim como tem sido objeto de análises e definições 

constantes. Neste sentido queremos colocar aqui uma reflexão sobre como se poderia 

considerar exatamente o ensino do português na Galiza de entre as muitas etiquetas 

existentes. Para isso comecemos por saber em que terreno nos estamos a mexer:  

 

«Parte I, Disposições Gerais, Artigo 1.º ï Definições20: 

a) A express«o ñl²nguas regionais ou minorit§riasò designa as línguas que são: 

                                                 
19  Para uma ideia de como foi o processo da criação da Eurorregião pode ser consultado 
Juncal Sampedro, Lois Manoel (2012): Para compreender a Eurorregião Galiza ï Norte de Portugal - 
Volume I, Trabalho de projecto de investigação no âmbito do Mestrado em Economia Local da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, Orientador: Professor Doutor Fernando Alberto 
Baetas Oliveira Ruivo, Coimbra. Disponível em 
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21426/2/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Lois%20Juncal
%20Sampedro%20Para%20compreender%20a%20Euroregi.pdf em março 2015. 

        i) Utilizadas tradicionalmente no território de um Estado pelos cidadãos desse 

Estado que constituem um grupo numericamente inferior ao resto da população do 

Estado; e 

         ii) diferente(s)da(s) língua(s) oficiais desse Estado; (...) 

c) A express«o ñl²nguas desprovidas de territ·rioò designa as l²nguas utilizadas pelos 

cidadãos do Estado que são diferente(s) da(s) língua(s) utilizadas pelo resto da 

população do Estado, mas, ainda que tradicionalmente utilizadas no terri tório do Estado, 

n«o podem ser identificadas com uma §rea espec²fica deste. (é) 

Parte I, Disposições Gerais, Artigo 2.º ï Compromissos 

   1. Cada Parte compromete-se a aplicar as disposições da Parte II a todas as línguas 

regionais ou minoritárias faladas no seu território, que correspondem às definições do 

artigo 1.º.» (Conselho de Europa, 1992:3) 

 

Com estas afirmações, a consideração científica que os principais linguistas lhe têm 

dado à faixa galego-portuguesa do oeste peninsular21, ou a própria perceção dos utentes 

da língua que segundo Juncal Sampedro (2012:109): 

«É curioso verificar que, sendo historicamente regiões pertencentes a dois Estados 

diferentes, muitas vezes rivais, a população de ambas as regiões considera em larga 

escala que a língua, a cultura e a história são fatores de união. Embora a um nível 

inferior, as infraestruturas de transporte são também vistas como fatores de união. O 

fator ñpol²ticaò ® o menos visto como fator de uni«o, sendo mesmo percecionado pelos 

galegos de forma mais vincada como barreira do que elemento de união.» 

 

20 Conselho Europeu (1992) Carta Europeia das línguas regionais ou minoritárias, Estrasburgo: 
Conselho da Europa. Disponível em 
http://www.coe.int/t/dg4/education/minlang/textcharter/Charter/Charter_pt.pdf  
21 Veja-se Lindley Cintra, Luís (1971) "Nova proposta de classificação dos dialectos galego - 
portugueses" em Boletim de Filologia, Lisboa, Centro de Estudos Filológicos, 22, 1971, pp. 81-116. 
Também disponível em http://cvc.instituto-camoes.pt/hlp/biblioteca/novaproposta.pdf em março 2015. 

https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21426/2/Dissertação%20Lois%20Juncal%20Sampedro%20Para%20compreender%20a%20Euroregi.pdf
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/21426/2/Dissertação%20Lois%20Juncal%20Sampedro%20Para%20compreender%20a%20Euroregi.pdf
http://www.coe.int/t/dg4/education/minlang/textcharter/Charter/Charter_pt.pdf
http://cvc.instituto-camoes.pt/hlp/biblioteca/novaproposta.pdf
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E ainda, com as definições que se recolhem na Carta Europeia das línguas regionais ou 

minorizadas, apresenta-se-nos um problema (por não entrarmos já nos velhos discursos 

dos chamados de ñconflito ortogr§ficoò ou ñguerra de grafiasò, que se saldaram com a 

publicação da Lei da Normalización Linguística (1983)22 pelo recém criado, na altura, 

Parlamento Autonómico Galego). Já que, na teoria, o galego23 se nos apresenta como 

uma 'língua minorizada'; por outro lado estamos inseridos num contínuo linguístico-

cultural sobejamente reconhecido a nível de consideração cultural e organização 

político-administrativa europeia, e, até há bem pouco (1990), os estudos universitários 

que conduziam a obter o grau para lecionar galego eram denominados de ñfilologia 

galego-portuguesaò. Contudo, hoje em dia a l²ngua portuguesa tem apenas a 

considera«o ñoficialò de 'l²ngua ambiental' na Galiza (o que permite tirar um C1 em 4 

anos de estudos oficias e regrados fronte a outras línguas que precisam de 7). 

 

Manifestamente poderíamos escolher qualquer uma delas, a língua portuguesa na 

Galiza poderia ter muitos 'nomes' ou 'etiquetas', sobretudo agora que as políticas, 

consideração e desenvolvimento de políticas de ensino-aprendizagem de PLE ï 

Português Língua Estrangeira, e não só, têm avançado tanto.  

Entre outras, as eventuais classificações que poderiam surgir como mais comuns no 

ensino do português são as seguintes: 

¶ Língua materna: aquela que aprendemos de uma maneira mais natural e 

espontânea; a língua de uma pessoa ou povo de per se. 

¶ Língua estrangeira: desde que demos atenção para a atual delimitação 

geográfica e de estabelecimento de fronteiras, a língua portuguesa pode 

também ser considerada uma língua estrangeira próxima mas como outra 

qualquer, como o francês. 

                                                 
22 Lei 3/1983, do 15 de xuño de Normalización Lingüística, publicada no DOG n.º 84, de 14 de 
xullo de 1983. 
23 Entenda-se e considere-se que por galego referir-nos-emos sempre neste texto à variedade 
da língua desenvolvida e representada com a norma ortográfica oficial ILG-RAG pertencente na 

¶ 2.ª Língua estrangeira: A mesma ideia mas no atual panorama de riqueza 

linguística exigida poderia ser a segunda língua atrás de uma outra preferente 

como o inglês por exemplo. 

¶ Língua de herança: aqui estaríamos a falar de uma língua que de alguma 

maneira nos diz respeito, atualmente é a etiqueta usada para aquelas 

comunidades portuguesas na emigração e já de segundas ou terceiras 

gerações que não vivem em território de desenvolvimento natural da língua 

portuguesa. 

¶ Língua de comunicação internacional: simplesmente isso, colocar-se no 

panorama mundial como uma língua de comunicação à semelhança do inglês. 

¶ Língua portuguesa num ensino bilingue e/ou plurilingue: Neste caso entramos 

em novos paradigmas de ensino de línguas que têm vindo a proliferar nos 

últimos anos de uma maneira mais sistemática do que antes apenas era uma 

opção e educação muito restrita a uma classe social alta. O inglês tem ocupado 

fundamentalmente esta tipologia de ensino mas desde há uns anos para aqui 

novas alternativas se apresentam como opções válidas, e uma delas seria a 

língua portuguesa usada como língua de ensino de todo o tipo de matérias. 

¶ Língua portuguesa como língua ambiental, de contacto ou em espaços de 

fronteira: aqui também encaixaria a possível etiqueta a darmos ao ensino de 

português no nosso território, de facto nas zonas mais fronteiriças já assim se 

tem tratado e colocado e, como dissemos anteriormente, também é este o 

tratamento que recebe na atualidade a língua portuguesa nas Escolas Oficiais 

de Idiomas (principais estabelecimentos de ensino do português na atualidade); 

onde uma pessoa poderá alcançar um nível B2 do QECR em apenas 4 anos 

atualidade à Comunidade Autónoma da Galiza, na Espanha; por português ou língua portuguesa 
referimo-nos à ortografia estabelecida pelo AO de 1990 vigente e oficial em Portugal e nos países de 
fala portuguesa que assim o ratificaram e assumiram. 
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face aos 6 anos normativos e regulares da maior parte das línguas 

consideradas estrangeiras (alemão, inglês, francês e até italiano). 

¶ Uma nova etiqueta para a língua?: aqui é aonde queremos chegar, pois como 

estamos a ver a língua portuguesa na Galiza pode ser uma coisa coisa, duas 

ou todas à vez segundo a perspetiva com a qual olhemos, nos coloquemos ou 

segundo o elemento ou vertente que tenhamos como prioritário. Desde a DPG 

temo-nos defrontado nos últimos anos (materializando-se nos nossos 

Encontros Internacionais de Didática do Português, que já lá vão na sua VI 

edição) sobre questões didáticas e de qual a melhor pedagogia a usarmos 

numas aulas abordadas desde a atual metodologia comunicativa que prescreve 

o QECR para o ensino de línguas24.  

 

Na Galiza, que é o que nos ocupa, temos que a língua portuguesa se estuda hoje 

maioritariamente como uma 'língua estrangeira' maioritariamente nas Escolas de 

Línguas, embora com a particularidade de ser considerada também 'língua ambiental'. 

Também aparece de maneira irregular e descontínua, sem uma legislação que a 

regule25, até ao momento, como 'segunda língua estrangeira' a nível optativo nalguns 

estabelecimentos de ensino secundário. E, como 'língua de transmissão num ensino 

bilingue e/ou plurilingue' avalados, na teoria, pela Orde do 12 de maio de 2011 pola que 

se regulan as seccións bilingües en centros sostidos con fondos públicos de ensino non 

universitario, e pelo Decreto 79/2010, do 20 de maio, para o plurilingüismo no ensino 

non universitario de Galicia (neste caso encontram-se alguns, um par, centros de 

formação profissional basicamente). Junto a isto também surge, num número muito 

limitado de estabelecimentos, como 'língua de fronteira ou ambiental', implementado 

nalguns estabelecimentos de ensino básico localizados próximos da fronteira galego-

                                                 
24 Para uma aprofundação desta questão ver o texto para este mesmo congresso apresentado 
pelo colega Xurxo Fernández Carballido (2015) Presente e futuro do ensino do português na Galiza. 
25 Desde a Comissão Promotora da ILP Iniciativa Legislativa Popular Valentim paz Andrade 
para o aproveitamento da língua portuguesa e vínculos com a lusofonia (2013) foi elaborado um 
documento que coloca uma proposta de desenvolvimento da lei finalmente aprovada 'LEI 1/2014, do 

portuguesa e, neste caso, dependentes do Camões ï Instituto da Língua e da 

Cooperação de Portugal (e mais concretamente da sua coordenação em Madrid: EPE ï 

Espanha/Andorra: Coordenação do ensino do português Espanha e Andorra26). Portanto 

como podemos comprovar o ensino da língua portuguesa é de per se uma questão 

complexa e não-consensual nem uniformizada na Galiza. 

O panorama abre-se agora para a possibilidade de estabelecermos legislação que 

realmente regularize, diversifique e dê a atenção merecida a esta questão esquecida de 

longa data no nosso território. 

 

3. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES DIDÁTICO METODOLÓGICAS PARA UM 

MAIOR SUCESSO DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DO 

PORTUGUÊS NA GALIZA 

3.1 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS 

 

O cerne desta nossa intervenção é aqui que começa, nos elementos mais estritamente 

didático pedagógicos que se nos apresentam quando estamos na realidade 

extralinguística a pôr em prática e a avaliar o processo de ensino-aprendizagem da 

língua portuguesa na Galiza. Por isso queremos aqui apontar para algumas questões 

que poderão vir a ser consideradas para obterem, eventualmente, um maior sucesso. 

Antes de nos debruçarmos pelas questões mais concretas a considerar neste âmbito, 

queremos ainda alertar para a evidente questão de que neste processo de ensino-

aprendizagem de uma língua entram em confluência inúmeros fatores, que, por sua vez, 

poderão condicionar, e condicionam, e implicar diferentes métodos e focagens, assim 

como objetivos e resultados a alcançarmos.  

 

24 de marzo, para o aproveitamento da lingua portuguesa e vínculos coa lusofonía', desenvolvido em 
2013: 'PARECER sobre o desenvolvimento da Lei Paz-Andrade', que pode ser consultado aqui: 
http://portugaliza.net/tvsptnagaliza/docs/291013_parecer_ilp.pdf em março 2015. 
26 Mais informação sobre esta coordenação em http://epeespanha.blogspot.com.es/ em março 
2015. 

http://portugaliza.net/tvsptnagaliza/docs/291013_parecer_ilp.pdf
http://epeespanha.blogspot.com.es/

